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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
ATOS DE 11.5.72 DO PRESIDENTE

Prorrogando até: 6.10.72 o prazo de
término da liquidação extrajudicial da
Cooperativa de Crédito Meuá de Bagé
Ltda. — Bagé (RS).

Prorrogando até 31.12.72 o prazo
de término da liquidação da Coope-
rativa Banco de Crédito Federal Ltda.
e-- Rio de Janeiro (GB).

ÇERENCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO CHEFE DA DIVRO
De 30.5.72, deferindo, na forma

doa pareceres,, o requerido nos pro-
11103 nas:

-- Bolsa de Valores
— Reavaliação do Titulo Patrimo-

sal — Reforma de estatuto:
A-72-656 — Bolsa de Valores do

Paraná — De Cr$ 24.900,00 para.—
Cr$ 39.500,00 — A.G.O. de 23.2.72

— Sociedade de Crédito. Financia-
mento e Investimentos

— Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-72-1319 — Lojista S.A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimento

De Cr$ 5.000.000,00 para 	
Cr$ 7.000.000,00 — A.E.O. de	 o

19-3 e 25.5.72
• — Sociedade de Crédito 'mobilia-
rio
, — Reforma de estatuto:

A-72-1222 — Coderj — Crédito Imo-
biliário C.A, — A.G.O. de 28.4.72

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO INSPETOR GERAL

De 15.5.72, deferido, nos termos do
parecer, o requerido no processo ri*:

Instalação de posto, em caráte:
permanente, destinado a operar em
'cambio manual

716-69 — Banco Italo-Belga S.A.
.— São Paulo (SP) — No recinto da
BELACAP Turismo Empreendimentos
Ltda; no Rio de Janeiro (GB).

DESPACHOS DO CHEFE DA DIAUG
Deferido, nos termos dos pareceres,

e requerido nos procesos ris°,
Em 18.5.72 .
Cancelamento do Certificado de

Autorização
DF.312-72 — Cooperativa Agro-Pe.

(suaria de Pesqueira Ltda. — Pes-
queira (PE)

Certificado de Autorização - no 315,
de 8.10.69, em face da modificação

' .de seus objetivos sociais, passando de
noperativa "de Crédito Rural" para
Ide produção""	-

Em 19.5.72
Aumento de capital com reforma de

estatutos sociais
DF.297-72 — Banco de MOssor0

S.A. — Mossoró (RN)
De Cr$ .550.000,00 para 	

Cr$ 1.510.000,00, assembléias gerais
extraordinárias de 17.3.72 e 28.4.72.

Em 24.5.72
Aumento de capital com reforma de

estatutos sociais
.310-72 — Banco Bamerindes

do Nordeste S. A.	 Salvador (BA)
De Cr$ 7.500.000,00 para 	

Cr$ 18.000.000,000, assembléias gerais
extraordinárias de 4.4.72 e 19.5.72.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO •

SUNAB .447 DE 2 DE JUNHO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1°, item II, do De-
ereto n° 51.887, de 4.4.63, resolve:

Designar Terezinha Francisca Ben-
to. Vieira, para exercer os encargos de
Assistente da Campanha em Defesa
da Economia Popular — CADEP —
em Brasília, na vaga decorrente da
dispensa de Lucia Maria de Souza Lo-
bo Vale, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n° 155, de 12 de
novembro de 1964, do extinto Conse-
lho Deliberativo desta Autarquia, al-
terada pela Portaria SUNAB n° 892,
de 23.11.71 — Glauco Carvalho, su-
perintendente.

--

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N° 2.882-DA, DE 18 DE

MAIO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
ri° 62.018, de 29-12-67, resolve:

Aplicar, de acordo com o parágrafo
único do artigo 205, da Lei noe 1.711,
de 1952, a pena de suspensão de 10
(dez) dias, convertida em multa, ao
Engenheiro Agrônomo TC-101.20-A,
Oly Joaquim de Carvalho, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente, des-

uelegacia Regional em Belo
Horizonte

Serviço Regional da Inspetoria
• de Bancos

DESPACHO DO CHEFE
De 31.5.72, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido no processo n°
BH-B-72-57 —Banco de Minas Gerais
S.A. — Belo Horizonte — Minas Ge-
rais.

Incorporação para futuro aumento
de capital — 9° Reavallacao Lei
n° 4.357-64 — Cr$ 3.971.198,84 — A.
G. O. de 27.4.72.•

te Instituto, Ma.elcula n° 2.191.412.
atualmente lotado no POFOM de Flo-
rlanópolls-SC, por infringência do ia-
ciso II, do artigo 195, da mesma Lei,

COLÉGIO PEDRO II
PORTARIAS DE 19 DE MAIO

DE 1972
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com o Decreto-lei número
245, de 28 de fevereiro de 1967 e Por-
taria Ministerial n° 597, de 28 de agos-
to de 1968 que aprovou o Regulamen-
to Geral do Colégio Pedro II, resolve:

N° 64 — Designar Messody Ben-
Accon, ocupante do cargo de Técnico
de Contabilidade, uivei 15-3, no efetivo
exercício da função de Chefe tsim-
bolo 3-F) da Seção de Orçamento e
Finanças, -desta Diretoria-Geral, para
se deslocar em objeto do serviço, ne-
cessário à elaboração da proposta or-
çamentária para o exercício ,te 1973,
cuja centralização foi determinada
pelo Ministério da Educação e Cultu-
ra, em Brasília, durante o período de
21 a 27 de maio corrente, conceden-
do-lhe nos termos dos artigos 135 e
136, da Lei n9 1.711-52 e do Decreto-
número 68.807-71, o pagamento de 	
(sete) 7 diárias à razão de 	
Cr$ 161,28 (cento e sessenta e um cru-
zeiros e vinte e oito, centavos) cada
uma a título de indenização das des-
pesas com alimentação e pousada.
•No 65 — Designar Alearo Brandão,

ocupante do emprego de Assistente
de Contabilidade . desta Diretoria-Ge-

\

em virtude de haver exorbitado de
alias funções, ao apreender talões de
guias de Entrega de Mudas, na Flo-
resta Nacional de Caçador-SC, seu(
que para tanto tivesse sido autoriza-
dó. — João Maurício Nabuco, Presi-
dente.

PORTARIAS DE 22 DE MAIO
• DE 1972

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe SAQ Conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29-12-87, resolve: • i

N° 2.885-DA — Tornar sem efeito
a Portaria ri' 2.658-DA, datada de
27 de janeiro de 1972.

Pl° 2.886-DA — Designar o Guarda
GL-203.8.A, Aviner Pdvoa, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente,
deste Instituto, matrícula número
1.291.246, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 7-F, de Auxiliar de
Gabinete da presidência, localizan-
do-o na Representação do Gabinete
em Brasília-DF. — João Maurício
Nabuco.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA.

MINISTÊMO DA EDUCAÇÃO,
E CULTURA

ral, em pleno exercia° ae suas fun-I
ções, para se deslocar em objeto de
serviço, necessário á elaboração da
proposta orçamentária para 1973, cuja.
centralização foi determinada pelo
Ministério da Educaçã) e "ultura, era
Firasilia, durante o período de 21 a 27,
de inalo corrente, concedendo-lhe nos
termos dos artigos 135 e 136, da Lei
ri' 1.711-52 e do Decreto n° 68.807-71;
o pagamento de 7 (sete) diárias à ra-
zão de Cr$ 161,28 (cento e sessenta e
um cruzeiros e vinte e oito centavos);
cada uma a titulo de indenização das
despesas com alinsentação e pousada.:

Rio de Janeiro, 19 de maio de 19'12,
234° da criação do Seminário São Joa-
quim, 135° da conversão em Colégio
Pedro II e V da transformação era
Autarquia. — Vandick Londres da bld-‘'
brega, Diretor-Geral.
PORTARIA	 DE DE MAIO
• DE 1972	 1
O Vice-Diretor-Geral do Colégio Ped\

dro II, no uso de suas atribuições leá
gois, nos termos dos parágrafos 2° e
3°, do artigo 29 da Portaria Mtniste-,
rSal n° 597, de 28 de agosto de 1968,
e de acordo com ... Decreto-lei n° 245,
de 28 de fevereiro de 1987, resolve: e

Designar Vandick Londres da N15.4
brega, ocupante do cargo de Professor
Titular, do Quadro de Pessoal — Par-
te Permanente deste Ministério, no
efetivo exercício da função de Direto?'.

'
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Crt" 50,00

Cr$ 204,00

de cada

Cra 22,50
Cr$ 45,00

REPARTIÇÕES 5 PARTICULARES

Cr$
Cr$

NÚMERO AVULSO
O preço do número avulso figura na última página

exemplar,

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de- Cr$ 0,01, se do
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O expediente das repartições
< públicas, destinado à publicação,
serd recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-

( mento do público peia Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas. ,

2) Os originais para publicaçaa,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado. medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias era tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos
partes.

4) As .reclamações pertinente,' a
matéria retribuída, nos casos de
Erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente d
publicação.	 ,/ •

5) A8 assinaturas serão tomadas Semestre
no D.I.N. O transporte per via
aérea mai contratado separadamente ""cs
com a Delegacia da Emprèsa . Bra-
sileira de Correios e Telégrafos em
Brasília. Esta poderd se encarregar 'In° 	
-também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N . Neste caso o
assinante dirigirá ao D .1 .N . o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.	 •

5) A remessa de valtires para
assinatura, que serd acompanhada
.de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sõmente ' por

cheque ou vale postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprêsa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Bra,silia. ,

7) No Caso de f.z.e)rte aéreo para
localidade não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasilia se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, indepenclena
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
présa Brasileira de, Correios e Telé-
grafos em Brasflia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preças, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e sã
'iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderei ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação' devera ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspnisos in-
dependentemente de avrs0-préviO. 1

11) Para receberem os suplemen-
tos eis edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

IS) e» pedidos de assinaturas de
servidcres devem ser encaminhados
Com comprovante de sua situação
funcional.

FuNcioNARIos
30,00 Semestre
60,O0 Ano 	

Exterior
65.00 Ano 	 -

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO' DE IMPRENSA NACIONAL

•
PIRETOR-SERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHEFE DO sonviço os pueemo•caas	 CHEFE DA SEÇÃO no atena,c2o
J, S. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES
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orgio desfiarei° à palicaçllo dos atos da administraolo descentralizada
impresso asa oficinas do Departamento do Imprensa Nacional

BRASILIA

, ASSINATURAS

PORTE AEREO
Mensal	 Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00	 Anual ••

Exterior
Cr$

a
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Geral (símbolo 3-C) do Colégio Pedro
II, para se deslocar em objeto de ser-
viço, necessário à elaboração da Pro-
posta Orçamentária para o exercício
de 1973, cuja centralização foi deter-
minada pelo Ministério da Educação
e Cultura, em Brasília, durante o pe-
ríodo de 21 a 27 de maio do corrente,
concedendo-lhe nos termos -dos arti-
gos 135 e 136, da Lei n9 1.711-52 e do
Decreto n° 68.807-71, o pagamento de

(sete) diárias à razão de Cr$ 201,60
(duzentos e um cruzeiros e sessenta
centavos) cada uma a 'título de inde-
nização das despesas com diments.ção
e pousada. — Nilo Bernardes, Vice-
Diretor-Gera I .

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE GOIÁS

Departamento do Pessoal
Parecer da Comissão de Professores
Interessado — Vivaldo Vieira Silva.

- Processo n9 2.204-69.
No período compreendido entre 27

de dezembro de 1968 á 27 de fevereiro
de 1970, o professor Vivaldo Vieira
Silva acumulou três cargos: Um car-
go de Professor Titular, contratado lc».

tado no r.C.H.L. da U.P. Go., e dois
cargos de Professor do Ensino Médio,
nível B, referência-base, interino, lo-
tado na Secretaria de Educação e
Cultura do Estado de Goiás, exercendo
suas funções no corpo docente do Ins-
tituto de Educação de Goiás.

No período compreendido entre 27 de
fevereiro de 1970 a 31 de julho de 1971,
data da última informação da S.E.E.
Go, o professor acumulou dois-cargos:

a) Professor Titular, contratado, lota-
do no 1. C.H.L. da II. F. Go e b)
Professor de Ensino Médio. nível B,
referência base, efetivo, lotado na.Se-
cretaria de Educação e Cultura do Es-
tado de Goiás. Neste último migo
exerceu suas atividades na Biblioteca
do Colégio *Estadual Professor Pedro
Gomes; a 1 9 de agosto de 1971, desli-
gou-se de suas funções junto ao ....
C. E. P. P. G. eotra”do em licença
para interesse particular. Portanto a

partir de 19 de agosto de 1971 r.té a
esta data o professor Vivaldo Vieira
Silva ocupa somente um cargo — Ti-
tular do D.A.S. &o I. C.H.L. da
U.F. Go.

Em face do exposto até aqui temos
duas situações diferentes a analisar:
a) A primeira delas — compreendidas
entre 27.12.68 á 27.2.70, em que o pro-

fessor Vivaldo Vieira Silva acumulou
três cargos pÚblia.as; b) A segunda
delas — de 27 de- fevereiro de 197() a 31
de julho de 1971 em que à professor

acumulou dóis cargos públicos.
Vejamos cada uma destas duas si-

tuações em separado:
a) Período compreendido entre 27

de dezembro de :368 (data admissão
na U. F. Go) e 27 de fevereiro de
1970. -

Em declaração passada pela Asses-
soria Financeira do Instituto de Edu-
cação de Goiás, passada aos 24 dias
do mês de janeiro de 1972 consta
que o professor "ivaldo Vieira' Silva
percebeu seus vencimentos somente
por uma cadeira a partir de março de

1969.
Em face desta declaração do Pro-

fessor Vivaldo Vieira Silva modifica:
1. No período de 27.12.68 a 28.2.69

— Acumulação do três cargos, com re-
muneração — dois cargos de Profes-
sor de Ensino Médio, e um cargo de
Professor Titular do ICHL.

2. No período de 1.3.69 a 27:2.70 —
Acumulação de três cargos, sendo que
percebeu, somente por dois deles —
um cargo de Professor de Ensino Mé-
dio e um cargo ae Professor Titular,
uma vez que deu entrada a processo
de afastamento em. um dos cargos de
professor de Ensino Médio, em fins
de fevereiro de 1969.

Na situação de n° 1 — o período a
ser analizado — coincidiu com o pe-
ríodo de férias tanto para as Escola
Secundárias do . Estado, quanto para
a 1.T.F.Go., não havendo 'portanto
Incompatibilidade de horários.
, Quanto à correlação de matéria te-
mos a esclarecer que o professor Vi-
vaido Vieira Silva lecionou a discipli-
na Sociologia no I.E.Go., que mana

tétn estreita correlação com as disci-
plinas que lecionou no I. .H.L. —
Etnologia, Geral de Etnografia; todas
estas disciplinas pertencem ao Campo
das Ciências Sociais, sendo que o clen‘
tista social, dependendo única e ex-
clusiva da sua especialização pode vir
a se transformar no Sociólogo on no
Etnólogo.	 •

Na situação de n° 2 — O professor
Vivaldo 'Vieira Silva como professou
de Ensino Médio, exerceu suas ativi-
dades na Biblioteca do Colégio Esta-
dual Professor Pedro Gomes, orien-
tando trabalhos normais de pesquisa
dos alunos; de 19 às 22:30 horas —
corno professor Titular do I.C.H.L.,
lecionou as disciplinas de Etnologia
Geral e Etnografia no horário da ma-
nhã de 7 às 11 horas de 2" a sábado.
Não existe, portanto, incompatibili-
dade ale horários. Por outro lado, a
correlação de matérias existe já que
entre as tarefas de um professor,
qualquer que seja a disciplina, está a
orientação de trabalhos de pesquisa
bibliograficas.

b. Passemos agora a analisar a si-
tuação do Professor Vivaldo Vieira
Silva no período de 27.2.70 a 31.7.71.
Neste período o Professor Vivaldo
Vieira Silva acumulou dois cargos;
Professor de Ensino Médio e Professor
Titular do ICHL da U.F.Go.

Neste período o Professor Vivaldo
Vieira Silva exerceu as mesmas ati-
vidades expressas na Situação de -nú-
mero 2, bem como nos mesmos horá-
rios, cabendo aqui, portanto, as mes-
mas considerações.

Em resumo, eis a situação do Pro-
fessor Vivaldo Vieira Silva, no perío-
do compreendido entre 27.2.68 e 31
de julho de 1971.

1°. Entre 27.12.68 a 28.2.69 —
Acumulação de três cargos públicos:
dois cargos de Professor de Ensino
Médio, nível B, referência base, inte-
rino, lotado na Secretaria de Educa-
ção do Estado de Goiás lecionando a
disciplina de Sociologia no Instituto
de Educação de Goiás; e um cargo
de Professor Titular contratado no
Instituto de Ciências Humanas e Le-

tras da Universidade Federal LIO

Goiás, lecionando as disciplinas de
Etnologia Geral e Etnografia. Em se
tratando de período de férias não hou-
ve incompatibilidade horária, sendo a
correlação de matéria estabelecida.

2'. Entre 1.3.69 a 27.2.70 --(
Acumulação de três cargos públicos,
sendo que somente percebeu por dois
'deles: um cargo de Professor de En-
sino Médio, nivel B, referência-base,
Interino, lotado na Secretaria da Edu-
cação do Estado de Goiás e exercendo
as atividades de orientador de Pes-
quisas Bibliográficas na Biblioteca do
Colégio Estadual "Pedro Gomes", de
2' a sábado no horário de 19 às 22:30
horas; um cargo de Professor Titular
contratado do Instiuto de Ciências
Humanas e Letras da Universidade
Federal de Goiás, no horário de 7 às
11 horas de 2^ a sábado, lecionando
ai. disciplinas de Etnologia Geral e
Etnografia.

Não .há, incompatibilidade horária,
bem como, existe correlação de ma-
téria.

3e. Entre 27.2.70 a 31.7.71
Acumulação de dois cargos públicos:
um cargo de professor do Ensino Mé.
dio, nivel B, referência-base, efetiv),
lotada na Secretaria de Educação do
Estado de Goiás e exercendo as ati-
vidades • de Orientador de Pesquisas
Bibliográficas na Biblioteca do Colé-
gio Estadual Pedro Gomes, de 2" a sá-
bado no horário de 19 às 22:30 horas;
um cargo de Professor Titular e con-
tratado do Instituto de Ciências Hu-
manas e Letras da Universidade Fe-
deral de Goiás no horário de 7 às 11
horas de 2^ a sábado, lecionando as
disciplinas de Etnologia Geral e Et-
nografia. Não há incompatibilidade
horária, bem como, existe correlação
de matéria.

Este é o pronunciamento da Comis-
são que vai assinado por todos seus
membros.

Goiânia, 24 de fevereiro de 1972. —
Prol". Maria Luiza Ceteno — Profes-
sora Marcolina Martins Garcia
Prof. mana& ãraz.



SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL . DA MARINHA MERCANTE

• nsoLugo ro 4082 - NAVEGAÇXO ALIAR DA BAIA DA GUANABARA --
•SERVIÇOS NOS PORTOS, TERMINAIS E EttiBaRCADOu

• ROS	 STENTES NO CONTORNO - CONSOLIDAÇXV
DE TARE:LAS DE PREÇOS.

1,Superintendeneia Nacionarda Marinha Mer-

cante, usando das atribuiçges que lhe sgo conferidas pelo Doere
to ns 67.992de 30 de dezembro de 1970;

CONSIDERANDO a necessidade de se dar (Usei-.

puna aos serviço* mantidos pelas executantes do.treifego do p8.r

to;

-
OurisaasRaltao, ainda, 03 termos do Decreto

Lei Xia 114(1, 4. 30.12.1970,' RESOLVE:

a) ADOTAR as tabelam ao preços para os ser-
viços de rebocadora* de m41io • grande

, .portere de aluguel de chatas de oarga
" geral, conforme Ánexos n 2• I e II, reta •

peotivamente;

h) EãOLARECER que ai tabelas de probos com
tantas do item acima se aplicam aos por..

• 'tos, terminais e embarcadouros na Bala
da Ilha Grande, inclusive o p8ilsó ds A4m
gra dob Reis (BJ);

S) REVOGAR a ReaolugXo 34 3.926 • acuo An.
X09 Ms I e III.

Uta Resoluçgo entrar; aa vigor na data do
'ama pub1ica4o no Di4rio , Oficial da Una,.

Elo da Janeiro, 2 die liaba de 19,2.-, .
•

PAULO D2 Gpvia 0ORR2A
Diretox,-Pmenativo • •

eierdolo'da ompariateadkagia ,
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UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BANIA

• PORTARIA N.° 396, DE 27 DE
ABRIL DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do

• Estatuto da mesma Universidade, ae-

Designar lima Reis de Aragao,
matricula número 2.273.262, Bibliote-
cário, nível 19, do Quadro Unico
Pessoal, desta Universidade, para
exercer a função gratificada de Che-
fe da Biblioteca, símbolo 5-F, da Es-
cola de Enfermagem da UFBa. -
Lafayette' de Azevedo Ponde, Reitor.

PORTARIA N.° 415, DE 3 - DE
MAIO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso das suas atribuições
legais, resolve:

Designar Norma Telles Alves, Es-
crevente Datilógrafo, nível 7, do Qua-
dro Unte° de Pessoal, -desta Universi-
dade, para exercer a função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Adminis-
tração Escolar, símbolo 7-F, da Fa-
culdade de Arquitetura, criada, peio
Decreto número 70.289, de 15 de mar-
ço de 1972. - Lafayette de Azevedo
Pondé, Reitor.

PORTARIAS DE 30 DE MAIO
MAIO DEDE 1972

O Reitor "da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições aue
lhe confere o art. 40,, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

N.° 458 Nomear, de acordo com o
art. 15, da Lei número 5.539, de 27 de
novembro de 1968. combinado com o
art. 12, inciso II da Lei número 1.711,
de 1952, Nelson de Carvalho Assis
Barros para exercer o cargo de Pro-
fessor Assistente, EC-503, do •Quadro
Urde° de Pessoal desta Universidade.

N. 459 - Nomear, de acordo eorn
o art. 15 da Lei numero 5.539, de
27 de novembro de 1968, combinado
com o art. 12, inciso II da Lei núme-
ro 1.711-52, Orlando- Figueira Salles
para exercer o cargo de Professor As-
sistente, EC-503, do Quadro Único de
Pessoal desta Universidade.

N.°- 460 - Nomear, de acordo aom
o art. 15 da Lei número 5.539 de 27
de novembro de 1968, combinado com
o artigo 12, incisa, II da Lei número
1.711-52, Ftoberte Lorens Marback
para exercer o carga de Professor As-
sistente, EC-503, do Quadro Único de
Pessoal desta Universidade. - La-
faeytte de Azevedo Ponde, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ -

ATO N9 64, DE 24 DE ABRIL
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, nou ao de suas atribuições
legais e estatutárias, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo número
16.521-71: resolve

Retificar a Portaria n9 307-69, que
concedeu aposentadoria ao Professor
Alfonso Rodrigues Filho, matric ila
n9 '1.937.583, no cargo de Professor
Catedrático do Quadro do elessoal da
Universidade Federal do Pará, iota
do na extinta Faculdade de Medicina
para considerá-lo como aposentado no
cargo de Diretor da referida Facul
dade de Medicina, com os proventos
correspondentes a esse cargo, con-

desta Universidade, para a qual foi
designada pela Portaria n9 140, de
29 de maio de 1970.

N9 271 - Designar o Professor Au-
gusto Burle Gomes Ferreira, para
exercer o cargo em comissão, Símbo-
lo 6-C, de Diretor do Colégio et Apli-
cação da Facultlade - de Educação des-
ta Universidade.	 •

N9 278 - Conceder exoneração a
Pedro Abrahão Dieb, desenhista ni-
vel 14-B, lotado na Prefeitura da Ci-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando' das atribuições que lhe confe-
re o artigo 84, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:	 •	 •

N° 1.438 - Exonerar, o Engenhei-
ro Gonçalo Estevão de Figueiredo,
matrícula n° 2.045.104, pertencente ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia, do
cargo em Comissão, sirntado 3-C, de
Chefe do 119 Distrito Rodoviário Fe-,
deral.

dade Universitária, do Quadro Único
de Pessoal desta UFPe, a partir de 20
de abril de 1972.

N 9 280 - Conceder dispensa à Es-
criturária, nível 10, Theresa Maria de
Andrade, da função gratificada, Sim.
bolo 5-F, de Chefe da Seção de Ava-
liação e Desempenho da Divisão da
Seleção e Aperfeiçoamento do Depar-
tamento do Pessoal desta Universi-
dade, para a qual foi designada pela
Portaria n9 408, de 23 de novembro
de 1971.

N° 1.430-1 - Exonerar e Engenhei-
ro Antonio Lage de Oliveira, matri-
cula n° 1.040.993, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, do
cargo em Comissão, símbolo 3-C, de
Assessor Técnico, da Diratoria-Geral.

II - Nomear o referido furadonario
Para exercer o carga em Com nssão:
símbolo 3-C, de Chefe do 11° Distri-
to Rodoviário Federal, na forma do
disposto no item III, do artigo 12, da
Lei 1.711, de 28-10-52, com a gratifi-
cação mensal no valor de 	
Cr$ 1.018,00 (um mil e dezoito cruzei-
ros), de conformidade como Decre-
to n° 64.778, de 3-7-69 e a Tabela de
Gratificações aprovada pelo Decreto
70.503, de 12-5-72, publicada no Diá-
rio Oficial de 15-5-72. - Eliseu Re-
sende.

forme determinam o art. 180, da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952, e art.
19 do Decreto n9 41.666, de 19 de ju-
nho de 1957. - Prof. Dr. Atoysto da
Costa Chaves,

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO
PORTARIAS DE 17 DE MAIO

DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições' legais e estatutárias, resolve

N9 266 - Designar a Oficial de Ad-
ministração, nivel 14-B, Maria do
Carmo Lima Cerquinhd Nunes, para
exercer a função gratificada, Símbolo
2-F, de Secretária da Escola de En-
genharia desta Universidade, vaga em
virtude da dispensa concedida a Er-
nani Alves Pereira	 -

N9 267 - Designar o'Oficial de Ad-
ministração, nível •16-C, Naviael Be-
zerra da Silva, ,para exercer a fun-
ção gratificada, sirnbolo 9-F, de Che-
(e da Seção de Atenflimento Interno
da Divisão de Manutenção desta Uni-
versidade, criada pelo Decreto número
69.067, de 18 de agosto de 1971,- pu-
blicado no Diário Oficial de 19 sub-
sequente. •

PORTARIAS DE 24 DE MAIO
DE 1972

•
O Reitor da Universidade Federal

de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

•N9 270 - Conceder dispensa à Pro-
fessora Dulce de Queiroz Campos
Dantas, do Cargo em Comissão, Sím-
bolo 6-C, de Diretora do Colégio de
Aplicação da Faculdade de Educação

COLEÇÃO DAS LEIS

1912
VOLUME I

ATOS DO PODEI
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS 40:
PODER EXECUTIVO

Leis de Janeiro a março
Divulgação n° 1.193

PREÇO : Cr$ 2.00
VOLUME II

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de ianeiro a março

Divulgação . n9 1.192

- PREÇO: C4_60,00

1 - A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves a* I

Agência
Ministério da Fazenda

- Agencia 11: Palácio da
Justiça, 3° Pavimento -
Corredor D - Sala 311 ‘,
Atende-se a pedidos pelo

.Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na sede do D. I. N,

'MINISTÉRIO
OCDS :TRANSPORTES
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„	 • IN E ICO Nal
ragu DE rogON.Dr • nrsocuoiss No lutamo pan~ DO ato DE anum, TERMINAIS EMARCA

0V203 HOZ comemos DA8 .1ifA8 N. RUMAR& (áD) E DA . IINA GRAND2 (sa)
(:a que ee refere a Itelsoluçao As 4082)

TOORTMINA Ç 1.0(
PELO DEO DE DM REBOCADOR 

DE 200 a 600 NP ME 601 a 1.60011?

~Mc cega

1,3: in tla_ebraoasio oule10.'dófotraeaOlo dó /1,.RVION (por movinio.
-	 ttlisbfLitto)	 -	 .
1.1*.1 ei No ogis do perto:

E.471063	 . .
-	 141 '	 a.000	 953R 	

De,	 - 2.00,:i Wh
De	 '	 '3301 at	

3.500	 ras- 	

. me	 0.com
10.0(5o3	 2Ba......., 	.000	 ..

•	
1E3R 	

De -	 10.001 ate	 20.000	 TBR 	
Da • •	 0.001 a14 30.000	 ZR 	
De	 ,30.001	 M. 40.000	 BR 	
De	 •	 40.003.	 &t.	 90.000	

GI 
•	 IDER 	

De	 50001 sai	 60400
33e	 . 00.001	 em _- diante	

tu &Odreeleo

)
r	 "	 _

20142 sffl- Neit ilhas,. tnelttesEve Torta (em termtUa•s .especia1tzer
doe:ott atEo)(por movi-imito distiSto)

3j2N1Qes
•.	 MS ' -	 2.000	 at \n,,	 • TBR_

Mi •	 2.001	 at	 -	 3.500
Da	 ' -	 , MOI	 at	 .5.000	 TBE. 	
Dê	 %..iml.	 at	 10.000 	 Túlt •,. 	

-De	 10.001 •atii	 20.000	 ' 232-
1)0	 '	 20.001 •9-	 •	 30.000

_De -	 30.001	 at	 40:000	 TER -	
. De	 •	 40:001	 a4	 50.000'	 TER 	

De	 50.001- at	 60.000	 tER. 	•
	 De •	 60.001	 em*	 • diante	 .. 	

280,00
320,00
340,00
380,00
510,00
640,00-,
810,00

-	 940,00
.1.100,00
1.260,00

460,00
510,00
550,00 •
640,00
810,00

1.000,00
1.170,00

1.580,00 4
1030,00

•

,

•

•
'
•
'

;
•••'

280,00
.370,00
.400,00
450,00
640,00
810,00
990,00

1.140,00
1..270,00
1.400,00

500,00
• 550,00

*p90,0o-
740,00
.910,00

1.110,00
1.360,00
1.600,00
19850100
2400,00

. )1.-0 . 2ERy10113nICIIIII
ta nn 3iiittrada ou ea‘da eis diques (por sovimento dietint0..:....
"	 - (Excedendii de mais de 1 (Mma) hora de sarviee, ser4 °ohm-

do 'um adicional - de 25% (Vinte' o eines por cento)._

t.2 em Zebolttee , de mesdmi (dentro 44 .iierNstro portntrio)
• 

- 2Priaciala- 	 • hora i. fraçtd

	

'Por hora 8:101cmentar eu fre40 	
2,3 4. keseiloadMe Ô 23,4b414115 éten41,0 • do pert.à .bro portuArio) •

.--Wor Itera eu ~00'
Egras de espera eu dmikattnetta. (Rebocador asuardan40
'ordene, it. apor 0151çr0 e,4ti Motetklude).
• Per hera ou, frege •	 . 	

miohooadOr000ttoixo (%:1:rolso . psimolas embároagZeo
• dentre	 ~do petro leo

Der rebeicador-• per liora fra2re

2.1 Aoibeo Cr1LQ deatre	 'te eád.e . 'dá -
Alio (o mole oklUganto:ao )e83141,asiávinao, por€4
roteado • kebooadoc4

800,00

880,00-
440,00

910,00

,
1

•

960,00,

1.020,00
5L0800

1.050,00:

150,00	 170,00'

180,00	 230,00
t

•440,00	 510,00

-380,00 -	 4d0lo0
•3.90,00

,	 -	 ,-,
.•• Iketn hora ett a"‘fea !•

•ssuy,... OCkbreed e bree'S frobosamtó. eu k diapieet21&) .	 -.:	 .
• pc.i. rebocador ... frimeira hora 	 '..

	

- 	 	 rema avot MIEMO eu *não . 	 _
• ..4.- aárlos .~..to	 '• ,,,,,..	 .
3.1, o. Qua144sar serrige Eeila- da barra do pOrte &O 5Li.• di'atattiro (Data de Guanabara) .sert cobrada

	

---_s	acedaálidedie.da fretamento total, por dia 'de $4 (vinte e quatro) horas; acrescido	 ". de •fi

411O Pel'hOla ex04401 O 4moSol V510, f• 30 (otaeleata) viria. o salírlo s.-mini:vil*.



0 . armador ou emprisa propriettria das chatas dors os& oferecer as oondiçiEez dá Pratiçie e ai
gutrança para a :g erfeita integridade . de carga confiada aos 'acuo euidados, 122131-144ál'a fazendo
leso de encerados e de meio de visi?.imeía adequados; -

. ,

OBSERVAÇZSES:

• na'
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Crt1111~~~ermak	
3n4;AÕ USO DE iREBOCADOR •

a. 	 xxx,& "g I o DE.200 ie 600 m • DE 601 s. 1.600

4.0 imm pl3SSRVAOFJ..

• '4.1 o., ,1 presente tabela será aplicada a maáoraçao te 50% Crotnclawria, Por caatob ae s•duedepred.ra
a. ;mata-feira de 00;00 hora às 07100 horas e de 17200 horas' Ame 24100 horas e nos aabadas,
domingos e feriados instituldos por lei,. eat qualquir korteri.O.

,
.4.2 •• Os preços dos aerviços não previstoeza .presonte tabela, sere obletO•de ajuste privio erro

trs as partes interessadas..

4.3 Em todos os preços de serviços . prestados devera ser incluída a quota de providencia de 0,Im
(oito por cento), nos'tãrmos da legislação em vigor. 	 .	 .

• I.

4.4' -. Nos Itens 1.1.1' e 1.1.2 deste: tabela; Ultrapasaando mais de 2. (unia) hora,de serviço,
pagamento será cobrado um adicional de .25% (vinte‘.8 cinco por cento)."

4.5 . 	 A eigla'ImE isignifioa. Toneladas Bratae deR.gdatr.

4.6 . •9 O :Amaro máximo de rebocadores a corem emprego:dos Dera determinado pela tabela aprovada
pela Diretoria de Portos. Costas do Einisterio da arinha.

ANEXO Ne 11-
,

2ABELA ME PREÇOS DE ALUGUEL mx CHATAS DE CARGA ÚRAI

arafiáliso Panam DO RIO DE JANEIRO, TERMINAIS É rásáRoADousos NO aniTORNa DA
BAÍA Da OÚANADARA (GB).

1—i-IELf2=-1!!----..'ere
DISCRIMINA .Ç10 	 yásoR

RERVIÇOS GERAIS

.Por tonelada de capacidade total da embarcação, por 24 horas ou freç o 	
•

'

seu

p) xá todos oó preço' de serviços preatados devera ser inaulda a quota-do piwidencia de e%
(oito por cento), nos termoe da legislação em vigor; 	 -.

1 presente tabela será aplicada a majoração- de 50%. (cinquenta por sento),. de aegunde.-feire.
a sexta-feira de 00:00 hora . às 07:00 horas e de 1700 horas -às 24;00 horas e nos cábados ,
domingos e feriados . instituidos por lei .,, em qualquer_hor:ário.

IBIZOIttao De 4083 - NA-VECAa0 AUXILIAR niS Bifas DE SEPETIBA E çcal dos existentos na Dafa da dm:abaras
, .	 ME JAMACANOA - sEaviços Nos PORTOS, TEREI-	 ,	 r	 '

, PAIS E EMBARCADOUROS EXISTENTES NO CONTORNO 	 ,	 .
-- , 'E 4tREA8 ADJACE.N=Se 	 ,	 CONOIMEAND54, atada, *a teime da Decretam,

A SuperintendIncia Nacional da liariam Mar-
cante, usando das atribuiçes que Ihs **ao eonferidas.pele pear*
to na 67.992 da 10 de dezembro do 19702,

amimem° qya cabe -ao roder_Pdblico dar. _
•ondições de rentabilidadj aos executantes de serviços de %lats.*.
saçío auxiliar especial, como os prestados em: outros tertaisais

to país;	 .

'
CONSIDESANDO,s, desvinculação desses servi-

-ANEXO Ne 1

MEIA DE PREÇOS PELO USO DE REBOCADORES DE GRANDE PORTZ 	 TEEEMIS

BAÍA DE METIDA a Laus OUGUES

(a que e* refere a EtsaWaia O 403)

Ira DA 1.1420.46 304120470, RESOIVE2'

• _a) ADOTA a tabela de preços para es . servira da Dani
cadozes da frabdalPOItte a:partir de 1,200 NP, 90,1a
Sorsa mace a* 2.	

t
s meta Reeelaete .ecttard caldos na dieta Ao.

sua publicaçre bilrio Ofioial de. Eaiãd: 	 .

• lio de da:Letra, _E da tache is :ri(
'15Aaõ Gotria comia& ,

ntretaahabaiiitiTo
No onerarei* da ataerintendanota

-

•
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\ Em Cr$

,DIS.CRIMINA	 O-	
.VALOR

FIXO	 VEI

, 1.0 - SERVIÇOS GERAIS
1.1 -. Atracação e desatracação, preço para uso sie doia rebocado-

res de 1.200 HP, no mini= 	
1.2 Reboque de chatas, flutuantes,'boias e oUtios preço	 IJOr

serviço 	

2.0 mi SERVIÇOS NI) PREVISTO

1.637,15

239,0Q

0,072, por TBR

e

Os serviços não previstos serao estabelecidos entre as partes interessadas.

3 90 1 presente tabela 'serd aplicada a majoração de 50% (cinquenta por cento), de seeNuDie....feira -
a sexta-feira de 00:00 hora às 07:00 horas ,s de 17:00 horas às 24:00 horas e nos olhados,
domingos e feriados institufdos por lei, em 'qualquer hortrio.

4.0 m Em todos os preços de serviços prestados dever& ser incluída a quota de írevidencia de 8%
(oito por cento), nos termos da legislaçao em vigor.

2ESOLDQX0 NA 4064 .. NAVEGA* AUXILIAR DA BAIA DE SANTOS E /MEÃS
ADJACENTES.

A Superintendancia Nacional da Marinha

cante, usando das atribuiç;eg que lhe são•conferidas pelo Decre-
te DA 67.992 de 30 de dezembro de 1970;

CONSIDERANDO% necessidade de se dar disci-

aos serviços mantidoe pelos executantes do trífego do 1: vior-
to;

CONSIDERANDO, ainda, os termos da Decreto-
'

(e.- Iei DA 1.142, do 30.12.19704=01M

a) ADOTAR a tabela de preços para os serviços de lam.
..cbao de poqueno porte, de aluguel de chatas de cano
ga geral e de serviços de rebocadores de =Mio
grande porte, conforme-Anexos note I, II e III. res..
peetivamente;

b) REVOGAR o Anexo n.* II da ReeoluçiZo n* 3.926.
Esta Resolução entrara em vigor na data de

sua pUblicação em Ditrie_Oficial'da Uni.

Rio de Janeiro, 2 de juCho -de 1972.
PAULO DE GOUVU CORRE&

Diretor-Executivo
No exercício da Superintendancia'

. -
_ _ • ANEXO N2 "I

TAÉELA DE PREÇOS DE-ALUGUEL DE LANCHAS DE PEQUENO PORTE

UTILIZÁDAS NO PERiMETRÓ IVRTUIRIO DE SANTOS ' (sp)
(a' que se refere a Resolução 22.2 4084)

Em Cr$
VALORES

DiscRI	 INAçXo Das 7 às 17 ha. Das 17 às 20 lis, Das 20/24 hei,
Das 06/07 hal._

1.0 . SERVIÇOS GERAIS
1.1 •• Serviços prestados do armaz gm 1 at6 O armaslm 9:

, Viagem simples, de ida ou volta 	 15,00 '35,00 50,00
Viagem completa, não excedendo a meia hora 	 20,00 40,00 55,00
Cada, meia hora excedente ou fração . 	 20,00, 20,00

J
25,00

14 m Serviços prestados de armank 10 atl o 	 armazlm
27 - Cais do Sabod, Ilha Barnab g e Valongot

Viagem.	 '.1.0 excedente a meia hora) 	 20,00 50,00 65,00
r	 Cada meia hora excedente ou fração .... 	 ,20,00 20,00	 ' 20,00

1.3 GR Serviços prestados do armazlm 27 atof o cais 	 de
Conceiçãosinha:

- Viagem não eXcedento a 1 hora 	 50,00 80,00 115,00
Cada hora excedente ou fração 	 .40,00 50,00 60,00

,
1.4 m Serviço de lanchas para os serviços da estiva,

da bloco, etc.	 ,
,	 ()apreços da tabela acimap_mais a taxa - fixa

do Cr$ 15.00 (por wsda terno atl - 14 hemens ou
-fração) 	 	 .

175 .. "teragos da liaipárairansportede bagagem, material de estiva,

Os pregos dessa tabela, saia a taxa de Cr$ 4,00 (por volume).

2,0 m SERviçds mumoiDirittios 	 y
•

• A presente tebelt.atri aplicada a majoraçãa de 50% (cinquenta por cento), de segunda-feira
a sexta-feira de 00:00 horas às. 07:00 horas • de 17:00 horas ka 24:00 horas e nos olhados,
domingos o feriados inatitufdos por lei,,eravalquer hordrio;	 . , •

. 3	 QUOTA DE Pitsvn1201A
Em todos os preços	 serviços prestados devera ser incluída quota de previdnola de C%
(oito por sento), mos termos da legislação ma vigor;

mi,Sraviços do PREVISTOS 
bys serviços mão previstos sedo eitabelepidos entre as partas Interessada.

1.
iánlin, eia.

.•••

• -



200,00
InG4,00
MOO
344.00
40a-,00
590,00

• 73.' 0,00
090,os
0140.

200,00
240,00
260,00

•300,00
370,00
460,00
590,00

• 700,00
gomo
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aphde•444fa 
11141.~

• raixo	 zz
• ~A= 712ÇO0 DZ ALUOVEL D2 , CHATAS rACA CARGA GERAL.Y0'.
YZEINOTIO rondam De atime,' %%MINAIS Z ZNZARCADOUROS LOCALIZADOS NOS

Y1E201P2011 DM:CMBATX0, ao VICENTE 1 CWAREJL (SP)
(a qUe se relera a Resoluao 1.02 40443

DVSOitImiNAÇX 0

tERVIÇO4 GERAIS .1$1~4111144~4-
YOr 1100e/ada de Capacidade total da embarcação por 24 kora2 ou fração

Em us

VALOR 

1,65

filiaktrIAÇOins

0 armador ou empraza proprietária das chatas dever& °Fenecer as condiç3es de proteção e
segurança para a perfeita integridade de carga confiada aos Seus cuidados, inclusive fa
Meado uso de encerados e de maio de vigiiIncia adequados;

10) aga.todo2 os preços de Serviços prestados deVer& ser inclulda-a quota de- previdrincia de 8%
(eito por cento), noa termos da legislação em vigor;

C)
 J

. presente tabela ser& aplicada a majoração de 50% (cinquenta por cento), de	 segunda
çira a Sexta-feira de 00:00 hora as 07:00 horas de 17:00 horas as 14t00 horas e	 nos

SZbad0a, dosimps e Seriados instituidos per lei, em qualquer hor&rio.
, £11110 'Ni 'II

TABELA Dl l'REÇOS / DE REBOCADORES NO - .
111RÉCTIO YORTUÉLIO DE SANTOSr'CRININAIS Z Emailaroultoa LOCALIZADOS NOS

MUNICIPIO3 DZ CUBA/10, SIO vIcuzez GUAR0a (ar)

(e.os se refira a R•solução ni,4084)
Em Cr$1113Utin ai à

campe azuis
341 •• rol 3x4	 OLEIO ostão
laa 'Pela nuaglo ou pila DZOATRACAçao, incluindo um movi

~o ao le.rgo, em frente ou razoavelmente prdximo da
paia* de abracagao, para navios que entrem ou. aaiam

_unto. pada movimentes 90i* hera eu frit.
ZAT2012

JAI
De

2.000	 ,
I.= atAt	 3.

?BR 	 280;00
.j2oloo

•	 260,00
•	 370,00

De MOI. atd	 #. VER 	 340,00 400,00
ati 2.0.00é 360,00 450,00

De 10.001 Md 20.000 T9It 	 310,00 640,00
De 20.001 ati 30.000 951 	 640,00 $10,00
De 33.002. Md 40.000 ?BE 	 810,00 ,	 990,00
De 43.p.00l	 att	 jo„000 940,00 1.140,00
Re soem em diante 	 1,100,00 14270800

zzooltzMINAçl.o
PEIO USO DE UM lèSHOCADOR

DE 200 a 600	 D2 601 a 14600 HP

342 •• M0V1313140 AO T.AROD, ~Usado na Zona da rundeie ou.em
.trente a qualquer armada.. per kora ou. tra%
fr XITIO5

2.000	 CBR 	
De	 2.001 at4 3."
De	 3.501 ata	 5.

9.001 atd 10.000	 TB/ 	

	

 10.001 at4 20,000	 TBR 	
De ' 20.001 abf 30.000	 roa 	 o'	
De	 30402. at4 4.009	 rad 	 R....
De	 40.001' atí 50.000	 TB/ 	
Dto	 50.001 em diante 	

ponaidaractSea %raia	 .•
ZWte movimento quando realiall

do com navlee ?endoados que se destinem
a Atracação, Om que Desatraquem para o.
largo gera cobrado como "Acompanhatocto,,

desde que a operação aZo ultrapaaae  de
'iate (903.stroutoà.

•n•-.



910100

450,00. 1

190,00 !

1.050,00
530,00

260,00

I

Pauso pz um REB9PAPot

Rog 0, 09 npi, DE in a 1.600 HP,
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TARIFA A
	

ran 

DISCRIMINA9X0

2.0 - SERVIÇOS ESPECUIS - - (sem propulsão própria)

2.1 - REBOQUE DE NAVIOS

Por embarcação Cada movimento distinto
Primeira hora ou 'fração 	

Por hora sup1emeatar ou fração 	

2.2 REBOCADOR ESCOTEIRO OU MompANEAKEETO SEM CABO rAssoo OU
REBOQUE DE PEQUENAS EMBARCAÇOES ATt 500 TONELADAS BRUTAS
DE REGISTRO (TBR) (INCLUSIVE CHATAS)

Por hora ou fração - por embarcação 	
2.3 - ACOMPANHANDO Ó NAVIO CO( O CABO PASSADO, paiR0 DOS LIMITES

DA CIA. DOCAS DE SANTOS (Barra/Cais do Saboó • Vice-Versa)

.Por hora ou fração

NAVIOS:

At&	 2.000 TER 	 310,00 210,00
De	 2.001 TIR NI diante 	 270,00 $70,03'

HORA DE ESPERA E/Ou DESISTÊNCIA

Por hora ou fração 	 150,00 180,00

2.5	 DESENCALHE DE NAVIOS (dentro do perimetropOrtuAri0)

Por hora ou fração 	 910,00 1.050.00

2.6	 CÁBREAS E DRAGAS (rebocando e: It disposição)

Por rebocador - Primeira hora 	 380,00 480,00

Hora suplementar ou fração 	 190,00 190,00
TARIFA -	 De cd

DISCRIMINACX0

,1.0 - SERVIÇOS,GERAIS

1.1 - FOZ DO RIO _SANTO AMARO/TERMINAIS EM PIAÇAGUERA, MUNI

CiPIO DE CUBATÃO, INCLUINDO CAIS DA COSIPA E ULTRA

FtRIII. E VICE-VERSA.

1.1.1 - ATRACAÇÃO OU DESATRACAÇXO - CADA MOVIMENTO, POR

HORA OU FRAÇÃO.

PELO -USO DE UM REBOCADOR 
4/1

De 200 4 600 HP Re 602. a 1.600 

NAVIOS8

At& 2.000 TeR 	 420,00 - 420,00
De 2.001	 até 3.500 TBR 	 470,00 - 540,00
De 3.501	 'até 5.000 TBR 	 520,00 590,00
De 5.001	 até 10.000 TBR 	 570,00 660,00
De 10.001	 até 20.000 TBR 	 660,00 730,00

De 20.001	 até 30.000 .TBR 	 760,00 830,00

De 30.001	 até 40.000 _ TBR ..•40•••• 850,00 920,00

De 40.001	 até 50.000 ?BR 	 -940,00 1.010,00

De 50.001	 em diante 1.010,00 1.110,00

1.0 - SERVIÇOS GwAAIS

•-• FOZ DE SANTO AMARO/TERMINAIS EM PIAÇAQUERA, MUNIC/PIO DE CU
BAIXO, INCLUINDO COSIPA/ULTRAPÊRTIL E VICE-URSA

2.1.1	 REBOQUEI DE NAVIOS (sem propulsão própria)

Primeira hora ou fração 	 890,00 1.050,00

-Por hora suplementar ou fração 	 450,00 .	 -520,00

-	 2.1.2	 REBOCADOR ESCOTEIRO OU ACOMPANHAMENTO SEM CABO PASSADO -
-OU REBOQUE PEQUENAS EMBARCAÇdES ATt 500 TONELADAS BRUTAS

DE REGISTRO (TBR) (INCLUSIVE .CHATAS)
Por hora ou fração - por embarcação 	 280,00 380,00



ogspimgos a) Os preços dos serviços-do
aa, serão objeto de ajuste
•teressadasi

Es todo e qualquer serviço

previstos- na presente Taba
prévio entre as partes IA

devera° ser adicionados Da,
de Ti9.. 4, PE,IA0Aci,.Pu  st4t9)._t_g1159
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tARIF' 	 B Em Cr$

DISCRIMINAÇXO .PELO U50 DE um REBOCADOR

DE 200 a 600 EP DE 601 a 1.600 HP

2.1.3 - .HORA DE,SPERA E/OU DESISTENCE
, Par hora ou .fração 	 	 230,00	 2,0,00

l'aCSERVAÇõES:

Á	 TARIFAS A a
,	 mo SERVIÇOS GERAIS (Conceituaçães)

•,/ n. Cais livre, 110 havendo ultrapassagem de 'outro navio, cobrar-se-a- como acompanhamento.

1.2 ou Havendo ultrapasSagem de at6 a dist&noia da 2 (dois) - armazens, cobrar-se-4 apenas a Deeatra-
,	 'cação e a Atracação.

(1.3 .0 Idem e ata a distIncia.de 4-(quatro) armazens cobrar-se-ata Desatracação e a Atracação.
1.4 -.Acima de quatro armazeno, navio auxiliando com unas máquinas, cobrar+se-a a	 Desatracaçãoft

Acompanhamento e a Atracação.

1.3 ffl idem, navio sem propulsão prápriap. eobrar-se -á a Desatracacão, Reboque, e a Atracação.
..)La presentes tarifaa'será aplicada a majoração de 50% (cinquenta por cento), de segunda-fei-

ra a sexta-feira de 00:00 hora às 07:00 horas.e-de 17:00 Uras ãs 24:00 toras e nos sábados,.
'domingos e feriados institgdos.pew lei, em qualquer horário.

' 1n7 ai OS preços dos serviços não previstos na presente tabela; serão objeto de ajuste prívio entre
as partes interessadas.
TARIFA-O

2.0 SERVIÇOS EVENTUAIS
2.16a Qualquer serviço fora da barra do porto de Santos (Bafa de Santos).sera cobrado na modalida-

de de fretamento total2, por dia de 24 (vinte e quatro) horas, acrescido de Cr$ 470,00, por
hora excedente 'ou fraçao: valor 30 (cinquenta) vézea o salário -mfnimo da li sub-região da
17 1 Região.

3.0 40 OBSERVAÇUS GERAIS

34 In Em todos os . preços de serviços prestados devera ser incluida a quota de previdénoia da 	 '8%
(oito por cento), nos termos da legialação em vigor.

3.2 .0 O xaltmero miximo de rebecadores a serem empregados sara o determinado pela tabela aprovada pe
1a Diretoria de'Portos e Costas do Ministario da Marinha.

ESOLUÇÃO- Nft 4015 • NAVEGAÇÃO AUXILIAR DAS RAIAS DE PARANAGUÁ R	 (a que se refere 'a Resolução na 4085)
DAS LARANJEIRAS - CONSOLIDAÇÃO DE TABELAS
DE PREÇOS.

A Superintendência Nacional da Marinha Nercan
te, usando das atribuiçEes que lhe são conferidas pelo Decreto
67.992, de 30 de dezembro de 1970: •

CONSIDERANDO a necessidade de se dar discipli
DaS 07:00/11:00 e das 13:00/17:00 horas
Das 11100/13:00 horas 	

_Das 17:62/07:00 horas do dis seguinte 	

Doningo-s ejeriados:
	Das u7:00/11:00 e das 13:00/17:00 horas 	

Das 11:00/13:00::
f Das 17:00/07:00 horas do dia seguinte 	

2.0 - AVISO PARA ATRACA* DIEBTAi

pias lteis, inclusive selados;

	

''. Das 07:00/11:00 e das 13:00/17:00 horas 	
Das 11:00/13:00 hora* 	

	

Dai 17:+30/07:001,baras do dia segui:It. 	
posiagos e feriados:

Das 0700/11:00 e das 13:00/17:00 horas
Das 11:00/13:00 horas 	

	

Das 17:00/07:00 horas do dia seguinte 	

D IscRIMI-WAXo

1.0 -VISITA DE NAVIOS:
Dias úteis, inclusive &abado,:

na SOS serviços Mantidos pelos executantes do trafego do porto; .

'CONSIDERANDO, ainda, os termos do Decreto-Lei,	 .
RS 1.142, de 30.12.1970, RESOLVE:

a) ADOTAR a tabela de preços para os serviços
de lanchas de pequeno, porte, de aluguel de
chatas de carga geral e de serviços de re
tocadores de médio e grande porte,conforme
Ánexos n23 1,1I e XII, respectivamente; ,

4

1.) REVOGAR as ResoluçSes WS 3.355 e 3.991 9
Com seus anexos.

ISta Resolução entrar& em vigor na data.
1 sua pubiicacão es Mario Oficial da união.

Na OS 

VALOR

16,00

24,90
32,00

24,00'
36,00
50,00 •

10,00
14,00
ao, ou

14,00
50,00'
20,00

'Rio de janeiro, 2 de Junho de 197R
PAULO DE'GOVVBA CORRIA

Diretor-Executivo	 -
No exercício da Superintendência

ANEXO Es I

TABELA PARA URUÇU EG &MONAS EM Liso No PORTO DE PARAlitdi34 40,
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ANEXO II

TABELA DE PREÇOS DE ALUGUEL Dr CHATAS DE CARGA GERAL NO

PERIMETRO PORTUÁRIO DE PARANAGUÁ E ANTONINA, TERMINAIS E EMBARCADOUROS NOS CONTORNOS DAS

BAIAS DE PARANAGUÁ (PR) X DAS LARANJEIRAS (PR) 	 -

(a que se refere a Resolução n2 4085)
Em Ul 

VALOR

1,65

DISCRIMINAÇÃO

SERVIÇOS GERLIS

Por tonelada de capacidade total da embarcação por 24 horas outração

OBSDRVAÇUSi

a) O armador ou emprUa proprietária das chatas deverá oferecer as condiç'Ces de proteção e
segurança para a perfeita integridade de carga confiada aos seus cuidados, inclusive fa
sendo uso de encerados e de meio de vigilancia adequados;

h) Em todos os preços de serviços prestados deverã ser incluída a quota de previdência de 8%
(oito por cento), nos termos da legislação em vigor;

c) A presente tabela será aplicada a majoração de 50% (cinquenta por cento), de	 segunda-
Leira a sexta-feira de 00:00 hora ãs 07:00 Oras e de 17:00 horas ás 24:00 hor„Se e	 nos
sábados, domingos e feriados instituídos por lei, em qualquer horário.

ANEXO NS III

TABELA DE PREÇO3 DE REBOCADORES NO PERIMETRO PORTUÁRIO DE PARANAGUÁ E ANTONINA, TERMINAIS E
EMBARCADOUROS NOS CONTORNOS NAS BAIAS DE PARANAGUÁ (PR) E DAS LARANJEIRAS (PR)

(a que se refere a Resolução na 4085)
En Cri

DISCRIMINAÇÃO PELO USO DE UM REBOCADOR

DE 200 a 600 NP IDE 601 a 1.600 xp

1.0 - SERVIÇOS GERAIS
1.1 - Pela atracação ou pela desatracação, cada movimento distin

to, por hora ou fração:

NAVIOS;

Até	 2.000	 TBR 	 280,00 220,00
De	 2.001	 até	 3.500	 TER 	 320,00 370,00
De	 '	 3.501	 até	 5.000	 TER 	 340,00 400,00
De	 5.001	 até	 10.000	 TBR 	 380,00 450,00
De	 10.001	 até	 20.000	 TER 	 510,00 640,00
De	 20.001	 at:*.	 30.000	 TER 	

'
e4o,00 810,00

De	 30.001	 até	 40.000	 TBR 	 810,00 990,00
De	 40.001	 até	 50.000	 TER 	 940,00 1.140,00
De	 50.001	 até	 60.000	 TER 	 1.100,00 1.270,00
De	 60.002	 c.;1 diante	 TER 	---	 ___  	 _	 _.	 _ 1.260,00 1.400,00

1.1 s. Ebvimento ao largo, em frente co arcaz t.0 de atracação,até
4 distancia de 200 a de raio.

NAVIOS:

Até	 2.000	 TER 	 200,00 200,00
De	 2.001	 até	 3.500	 TER 	 240,00 270,00
De	 3.501	 até	 5.000	 TER 	 260,00 310,00
De	 5.001	 até	 10.000	 T"R 	 Z00,00 340,00
De	 10.001	 ata	 20.000	 TEZ 	 $70,00 4v50,00
De	 20.001	 até	 30.000	 T52 	 460,00 590,00
De	 30.001	 até	 40.000	 TER 	 590,00 710,00
De	 40.001	 até	 50.000	 TER 	- 700,00 850,0e
De	 50.001	 até	 60.000	 TER 	 800,00 960,00
De	 60.001	 eu diante	 TER 	 900,00 1.100,00

2.0 - anuou ESPCCIA:3
2.1. Reboque de navios (sem propulsão prdpiKa)

Por embarcação - Cada movimento distinto
Primeira hora ou fração .880,00 1.020,00
Por hora suplementar ou fraçgo

nal -Desencalhes de navio (dentro do perímetro pOrtulSIO)
440,00 310,00

Por bora em Praga° 910,00 1.0590,90



2.3 n Horas de espera ou desistência (rebocador aguárdan6- á dis
posiçãO a/ou desistência);,	

r---	
.

.	 _ ror kora OU fraçãO	 .	 ******* ....
,	 . ..	 .

2.4 se Rebocador escoteiro (ou rebocar,pequenas eabareap3e3 den
. _ tr0 do pecimetro portuário):  .	 ..	 •	 .-- .

Por hora onfração n ror Gabar
) cação'	 •	 . •

AtO4anhando o navio dentro da troa das Administrações dos
Portos de Paranaguá e de Antonina (o navio utilizando :as
próprias máquinas, porém retendo o rebocador»
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cr;

DiscRIMINAÇXO,
PELO USO DE UMREBOCADOR 

De 200 a 600 EP DE 601 a 1.600 Et

,

' 170,00-

260,00

3.0 . 3!Élinds EvikruAls
34 m Qualquer serviço fora da barra dos portos de Paranaguá e Antonina ser& cobrado na modalidade de

£Zaça0: valor 50 (cinquenta -rezes,* sa1tri0 a/aia* da 1* sub-região da 18* Regia0),

	

afretatento total t por dia de 24 '(vinte e quatro) horas, acrescido de 04 440,00L por hora	 ou
,	

,

. por hora ou Sração / .

	

.	 .
•

-	 -	 .
4.0 . n OBSERVAÇUS	 • '	 ..	

-	 .

	

.43 - A presente tabela ser& aplicada a najoragão de 50%. (cinquenta por cento); de segunda-feira	 a .
, .. a sextekfeira'de 00:00 hora as 07:00 horas ede 17:00 horas 14'24:00 horas e nos sábados, doem

) vos e feriados instituídos por lei, e qualquer Aotario.
	 .

-.1	 4 ''	 ,	 $ ,._

(4.2 n OS preços dos serviços não previstos na, presente tabela, serão objeto de ajuste prévio entre as
partes interessadas.	 . „

, 4i3.- EM todos os preços de serviços prestados deverá ser Incluída a quota de previdência de 8% (oito
por cento), nos térmos da legislação em, vigor. 	 .	 „

.	 . • 	-	 ±.4,4 ah Nos Itens 1.1 e 1.2 desta tabela, ultrapassando' mais de 1 (uma)hora' de serviço, concedida :uma
, .. toleráncia de 20 (vinte) minutos, sem pagamento, será calculado-um adicional' de 25% (vinte

cinco por cento).p.p..,	 -_	 .
4.3 ... A sigla . TBR significa, Tonelada Bruta -daltegistro. .

~ma° Nt 4086 ..,xlmáçlo AULLLIAR DÁ MAU DA. GUANABARA » SER
nes soe PORTOS, TERMINAIS E EMBAROADOURa

,zusszans no CONTORNO » CONSOLIDA* ss TABE

saz Dg:PREÇOS.
a superiateadaneianclení1 da Marinha Merca

Aboo'neando dai atribeigSee que 1Weao conferidas , pelo Decreto

agt 67.992 de 30 de dezembro de 1970j.
CONSIDirRiliDD a necessidade de se dar discipli

-trintaa05 serviços mantidos pelas executantes do trdfego do Porto;

;	 CONSIDERANDO, ainda, os termos ' as Decreto-Lei.
ANIo	 11.2

TABEié ME PREÇOS DE ALUGUEL DE LANCHAS DE PEQUEN6PORTE -NO PERUETRO PORTUÁRIO DO RIO DE JANEIRO,

TERMINAIS,E EMPARCADOOROS:NO CONTORNO DA BAÚ MA MAMAR&

150,00

180,00

404,00 510,00

4.6 O adiero méximode rebocadores a Serem empregados será o determinado pela tabela aprovada pela
Direttoria-de Portos e Costas do Ministério da Marinha. 	-

01.142, de 3042:1970,

avia publioagZe no pidria,Orioial da naao.
Rio do Janeiro, 2 de junho 6.1972.

-raaurff7-1,01iircesita
,Diretor-,ÉkecUtivo

1fo ezeroicio da SuperintenddaOM

a) ADOTAR as tabelas de:preço:1'par' os serviços	 do

aluguel de lanches 1 de rebocadores d• pequeno por.
conforme Anexos aso I...respectiva:unte.

• . EstaliesoluoZO eatrard *a li:Morna data	 dê

(a que se refere a Besoluçà n2 4086):
Efil Cr$

DiscRimIkAgIo.
	

VALOR

1.0 » SERVIÇOS dERAIS . •	 .	 7 .	 •	 i
1 1.1 - Por serviço prestado, to bodrlo àa 07:00 heras ha 17:00 horas, por hora Oor-I

.rida 	 . .	 ' 9	 ' .	 I	
70A0

.

.	 . 14 - Per serviço prestado à agência de nayegaçiio na entradae mudança, de navio,1
._	 .

ou nk-hipdtese de entrada a passar cabos, to horário aaima, por umperkoo asaÈ
• ,k almo de 3 (três) horas corridas à dispooição 	 '	 -i

	

i	
210,00

2.0 . SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 1L. I

	

2.1 n Na hipàtese do serviço Prestado ultrapassar 3, (três) horas, por hora corrida.1 	 70,00

•

,	 ,	 \	 .
2.2 '.; --1 presente tabela. ser aplicada a majoraoão da 50% (cinquenta por cento), por hora ou fraçgo,

• de segundafeira nsexta..feira de 00:00 hora As 07:00 horas e de 17:00 horas én 24:00 horas'
) e nos sibados, domingOs • feriados naoLonals instituídos por lei, em qualquerhârírio. -

. SERVIÇOS ao 'mistos -
• Os preçosdos serviços :ao previptos na presente tabela, sar go iibjette de cluate prdvio

as Partes ihtereseadaee
4.0 . QUOTA ME PunDtficis. ' -

'jgatedo e aualumarserrico deverio Ser adisionstoo C% (oito por sento).

entre,

•

.	 " n
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• ANEXO MI/
TABELA DE PREÇOS DE ALUGUEL DE REBOCADORES DE PEQUENO PORTE NO.

PERIMETRO PORTURIO DO RIO DE JANEIRO, TERMINAIS E EMBARCADOUROS NO gONTORNO DA BAIA. D. GUANABARA

(a que se refere a Resoluçgo nQ. 4086)	
Em Cr$

DISCRIMINAÇXO VALOR

1:0 - SERVIÇOS GERAIS
Serviços prestados, por hora,. 	

t.0 SERVIÇOS EVENTUAIS
2.1 - Reboque -de chatas:'

140,00

291,1 - Por lanchas ou pequenos rebocadores, no perImetro do cais do porto do Rio
• ." de Janeiro (GB), no horário de 07:00 horas às 17:00 horas:

Por embercaçao, cada moyimento distinto 	
2.1.2 - Para o porto de Niter6i (ir), e áreas adjacentes -no horiltrio acima:

Por embarcação, pada movimento distinto 	

2,193 n-• Para as ilhas, inclusive a do Braço Forte, no horário acima:
Por embarcaçá'o, cada movimento distinto 	

3.0 SERVIÇOS EXTRAORDINtEaOS
presente- tabela será aplicada a majoraçgo de 50% (cinquenta por cento), por hora o fraco,

de segunda-feira a Sexta-feira de 00:00 hora às 07:00 horas e de 17:00 horas às 24:00 hora:3-
e nos sufbados, domingos 'e feriados nacionais instituídos por lei, em qualquer horário,

- SERVIÇOS go /REVISTOS
Os preços dos serviços no preVistos na presente tabela, serao objeto de ajuste prArio entre
as partes interessadas.

95,00,

•
c

140,00

300,00

"
5.0 QUOTA DE PREVIDENOIA.

Em todo e. qualquer serviço devera° ser sdiciónadós 8% (oito por cento).
-• n.° 6.392-72

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
.	 E ASSISTÊNCIA	 •
DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação , n9 , 110, de 1972.

PORTARIAS DE 30 DE MAIO
DE 1972

O Presidente do Instituto de-Pre-
vidência e Assistencia dos Servidos es
do -Estado,' usando da atribuição' que
lhe confere o artigo 17. do Decreto
lei n9 2.865, de 12 de dezembro ris

• 1940, resolve:
-

N9 843 -, Aposentar, no Quadro da
Administração Central' e órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso 1, do 'ar-
tigo 101, . da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, com os
proventoS fiXados em importância

- equivalente a 1/3 (um terço) do seus
vencimentos, nos termos do paragra-
fo único, do artigo 181, da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
acrescidos da :vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n9 4.345, de '1964,
Ophelia Castro e Silva, Escrevente
Datilógrafo, nivel 7. matricula nú-
mero 1.028.680, lotada na Adminis-
tração Central.. •

N9 848 - Retificar' a Portaria no-
mero 486, de '5 de março de 1970,
publicada no BI-n9 51-70, que conce-
deu aposentadoria, no Quadro da Ao-
nanistração Central e Órgãos- Locais.
de acordo com o inciso IR, do artiao
101, combinado com a alinea a, •inci-
so I, do artigo' 102, ambos da Cons-
tituição „da República Federativa do
Brasil e artigo 10, da Lei n9 4.345, de
1964, a Joaquim Raymundo dos San-
tos, matricula n9 1.320.001, na parte
relativa à, fixação dos proventos, em
virtude de sua nomeação, por itceaso,
a partir de 30 de setembro de 1964,
para a série de Classes de Inspetor
de Previdência, ;níve) 20-A, de acor-
do com a Portaria n.° 377, de 20 de
março de 1972.

N9 847 - Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Cen-
tral e órgãos Locais, com proventos
integrais, de acordo com o artigo
197, alínea c, da Constituição da Re-
publica Federativa dó 13ra5ii, acres
cicios da vantagem prevista no 'artigo
10, da • Lei n9 4.345, de 1964, a Jose
Firmo de Souza Holanda,- Médico,
ouve! 21-A, matrícula n9 1.878.063,
lotado na Agência do Estado do Cea-
rá (ACE).

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência do Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,

Considerando o disposto no artigo
109, do Decreto-lei n.° 200, de 25-2-67,
considerando o Parecer 1-139, de 14
de setembro de 1971, da Consultoria-
Geral da República, resolve:

N9 848 - Considerar, a partir de
22 de março de 1982, o servidor Bar-
tolomeu Pereira Dias, matricula nú-
mero 1.186.007, Agregado ao Quadro
da Administração Central e OrgaoS
Locais, no símbolo 4-F, corresponden-
te à. função gratificada de Chefe da
Seção Administrativa (ASA), da Di-
visão de Assistência Social (DAS),
do Departamento de Assistência (DA),
sendo o decãio o período de 22 de
março-de 1952 a 22 de março de 1962,
vagando-se o cargo de Oficial de Aci-
ministração, nivel. 14-B, de que era
então titular no refefido Quadro,nos
termos do artigo 60, da Lei n9 3.780,
de 1960 e de acordo' com a Lei nú-
mero 1.741, de 1952.-.

Tornar sem efeito -a agregação cl,-;
mesmo servidor, no símbolo . 74, nos
termos da precitada Lei n9 1.741-52,
efetuada através da Apostila SGP-
n9 72-65, publicada no D. 0, de lb
de setembro de 1965. Ayrton Ache
Falar, Presidente.

SERVIÇOS GERAIS
DE ADMINISTRAÇÃO

-ORDEM DE SERVIÇO N9 19, DE
30 DE gmo DE 1972

- 0 Diretor dos Serviços Gerais de
Administração, usando das suas atri-
buições, considerando o disposto na
Instrução n9 49, de 17 de setembro
de 1971, resolve:

Designar Anibal Bezerra da Costa,
Professor, nível 11, matrícula número
1.268.661, para substituir, em seus
Impedimentos eventuais, o titular da
Função Gratificada, símbolo 17-F, de
Encarregado da Turma de Registro
Cadastral (GMH), da Seção de 'Ca-
dastro e Tombamento (GMT), do
Serviço de Material (SOM), dos Ser-
viços Gerais de Administração (SG),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais. _
DEPARTAMENTO DE ASS1sTÊNciA
ORDEM DE SERVIÇO NU DA-33, DE

,	 29 DE MAIO DE 1972

O Diretor do Departamento de As-
sistência, usando da atribuição que
lhe confere a Instrução n9 49, de 17

de setembro de 1971 (BI-179-71), re-
solve:

Designar Neyde David Rodino, ES-
creVente-Datilógrafo, nivel 7, =Art.
aula n9 2.035.857, para substituir o'
Chefe da Seção Administrativa ...
(ASA), na função gratificada, simbo-
lo 4-F, da Divisão de Assistência So-
cial (DAS), do Departamento de As-
sistência (DA), do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais,
em seus impedimentos eventuais.

Revogar a Ordem de Serviço nú-
mero DA-31, de 19 de agosto de 1989,
que designou Jurema Nolasco, Oficial
de Administração, nível 16-C,- matri-
cula n9 1.259.112 para a mesma fun-
ção.

Retificações
A página n9 2.023, do Diário Oficial

de "22 de maio de 1972, Seção I, Parte
II, Relação n9 96, de 12 de maio de
1972. Ordem de :_Serviço no 23, de
9 de Maio de 1972:

Onde se lê: .... n9 RA - 23 da'

'Leia-se: 	  no DA - 23 de

A páginá n9 2.073, do Diário Ofidial
de.25 de maio de 1972, Seção I, Par-
te II, Relação n9 103, de 19 de maio
de 1972. Portaria n9 775, ,cle 18 de
maio de1972:

Onde se lê: .... Como OdontolOgi-
co 	

Leia-se: .. Como Odontdlogo

1971, do Ministro de Estado da In-
&Orla e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n9 7, de
16 de fevereiro de 1967,' do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o
que consta do Processo SUSEP -
10.226-71, resolve:	 ,

Aprovar as alterações Introduzidas
no Estatuto da Aliança Gaúcha Com-
panhia de Seguros Gerais, com sede

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA..
E DO COMÉRCIO

•SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N.° 144 DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superinteriplente da Superinten-
dência de Seguries Privados - SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n9 55, de 9	 fevereiro de



te e um cruzeiros); D) Apropriação
de parte do Fundo para Aumento de
Capital, ria importância de 	
Cr$ 100.079,00 (cem mil- e setenta e
nove cruzeiros). O aumento ora pro-
posto, resultante da soma das parce-
las -antes mencionadas, no total de
Cr$ 558.000,00 (quinhentos e cinquen-
ta e oito mil cruzeiros), mediante a
emissão de 558.000 (quinhentas e cin-
quenta e oito mil, ações ordinárias
nominativas de Cr$ 1,00 (hum du-
zeire) cada uma, será distribuído aos
atuais acoinistas, proporcionalmente
às ações que já possuem, passando o
capital . social para Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros). Entretan-
to, cabe a esta Diretoria esclarecer
que o Fundo de-Reserva Live, ore in-
corporado ao capital social, na im-
portância de Cr$ 457.921,00 (quatro-
centos e cinquenta e sete mil, , nove-
centos e vinte e um cruzeiros), é in-
tegrado da importância de 	
Cr$ '120.000,00 cento e vinte mil cru-
zeiros) referente ao valor de imóveis
já adquiridos pela sociedade, ao acio-
nista Companhia Viaturas, Comérc.o,
Indústria, Agricultura e _Aciministra-
ção, conforme escrituras públicas de-
vidamente transcritas, a primeira ne,
Registro de Imóveis da comarca da
cidade de - Vacaria, Estado do Rio
Grande do Sul,- sob o número 55.855,
às folhas númeke 101, do Livro fui-
mero 3-A0, no valor de Cr$ 90.000,00
(noventa mil crezeiros) e a segunda
no Cartório do Registro ,de Imóveis
no 79 Oficio, da comarca da cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, sob o número 30.834, às folhas
número 65, do Livro número 3-BE,
no valor de Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros). Aprovada esta proposição,
deverá ser alterado o artigo 49 dos
Estatutos Sociais, que passará a ter
a seguinte redação: "Artige 49 — O
capital da companhia é de 	
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros); - dividido em 1.000.000 (um mi-
lhão) de ações :ordinárias, no
valor de Cr$ 1,00 (um cruzeiro)
cada uma". Outrossim, tendo em
vista a alteração 'de dispositivos
legais e regulamentares, vimos pro-
por a -inserção de alterações nos
artigos 69 e 24 dos Estatutos Sociais,
àcrescentando dispositivos e dando
nova redação aos mesmos, os quais,
aprovada esta proposição, passarão a
.ter, a seguinte redação: "Artigo 69 —
As ações da companhia são-nomina-
tivas e poderão pertencer ou serem
transferidas a pessoas físicas ou ju-
rídicas, respeitadas as restrições le-
gais. e 19 — A sociedade poderá emi-
tir, cautelas ou títulos múltiplos re-
presentativos de suas ações, que serão
assinados -por dois diretores ou por
dois procuradores com poderes espe-
cais, observado o. disposto no artigo
n9 78, da Lei número 4728; de 14 de
julho de 1965. e 29 — A substituição
dos títulos, por.: desdobramento de
ções, que pode ser requerido pelo acio-
nista a qualquer tempo, sujeitará este
ao pagamento das despesas correlatas
qué a Diretoria fixar, nunca superio-
res ao custo". "Artigo 24 — Parágra-
fo único — O pagamento de dividen-
dos e distribuição de ações provenien-
tes de aumentos de capital, serão efe-
tuados dentro dos sessenta dias se-
guintes à publicação. da ata da As-
sembléia Geral que os aprovar". Eis
senhores acionistaso que nos com-
petia propor; e.ertos 'de estarmos agin-
alo no melhor e mais legitimo interes-
se social, submetemos esta proposição
à consideração dos -senhores Conse-
lheiros Fiscais e da Assembléia Ge-
ral. Caxias do Sul, 6 de outubro de
1970. Egeu Emilio Feia. Lineu Fer-
nando Ravaglio. João Luiz Betai".
"Parecer do Conselho Fiscal: Na qua-
lidade de membros efetivos do Con-
selho Fiscal da Aliança Gaúcha Com-
panhia: de Seguros Gerais, especial-,
mente reunidos a fim de apreciar a
Proposta da Diretoria, objetivando o
aumento do capital social de 	
Cr$ 442.000,00 (quatrocentos e qua-
renta e dois mil- cruzeiros) nara

ALIANÇA GAÚCHA CIA. DE
SEGUROS GERAIS

Ata de Assembléia Geral
Extraordinária

Aos trinta ee um (31) dias do mês
de julho de mil novecentos e setenta

• um (1971), às quatorze (14) horas,
na sede social, na rua Sinimbu, 1.899
nesta cidade de Caxias do Sul, Estado
do Rio Grande do Sul, reuniram-se
em Assembléia Geral Extraordinária.
mais de deis terços (2/3) do Capital
Social, conforme consta no livre de
presença- e assinaturas ao pé da pre-
sente ata. A sessão foi aberta pelo
Diretor-Presidente, senhor Dr. Egeu
Emillo Feix, que convidou as presen-
tes para escolherem, dentre eles, aque-
le que deveria presidir a sessão. Por
aclamação foi o mesmo indicado para
a dita função, o qual' aceitando a in-
cumbência, assumiu a presidência dos
trabalhos e cõnvidou a mim, José
Miguel Mazzutti, para secretário, car-
go que aceitei e assumi de imediato.
Assim constituída a mesa, o Senhor

'Presidente declarou instalada a ses-
são de Assembléia Geral Extraordiná-
ria, determinando a mim Secretário.

.para que procedesse a leitura dos Edi-
tais, que na forma da lei foram man-
dados publicar no Diário Oficiai do
Estado, edições dos dias 23, 24 e 25
do mês de julho de 1971 e no Jornal,
do Comércio, edições dos dias 23, 26
e 27, do mês de julho de 1971, relati-
-vtuaente- à convocação da presente
Assembléia, estando assim redigidos:
"Aliança Gaúcha Companhia de Se-
guros Gerais C.G.C.M.F. número
88,619.705 — Assembléia Geral Ex-
traordinária — Convocação — Con-
vocamos os senhores acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, a realizar-se no dia 31
de julho de 1971, às 14 horas, na sede
social da empresa, à rua Sinimbu,
n9 1.899, em Caxias do Sul, Estado do
Rio Grande do Sul, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: Re-
ratificação da Assembléia Geral Ex-
traordinária de 7-10-70 — a) Ratifi-
cação do aumento do capital social
de Cr$ 442.000,00 (quatrocentos e qua-
renta e dois mil cruzeiros) para
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros); b) Retificação da composi-
ção do aumento do capital social;
c) Outros assuntos de interesse social.
Caxias do Sul, RS, 19 de julho de
1971. Dr. Egeu Emilio Feia, Dr. Lineu
Fernando Ravaglio e Sr. João Luiz
Basso — Diretores". A seguir o Se-
nhor Presidente autorizou a leitura da'
Exposição Justificativa da Diretoria e-
respectivo Parecer do Conselho Fiscal,
cujos documentos estão assim redigi-
dos: "Exposição Justificativa da Dire-
toria: Senhores acionistas. Em vir-
tude de terem sido encontradas im-
propriedades contábeis na composição
do aumento do capital social de
Cre 442.000,00 (quatrocentos e qua-
renta e dois mil cruzeiros) para
Cr$ .1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros), da Assembléia Geral Extraor-
dinária de 7 de outubro de 1970, o
referido aumento, portanto, não me-
receu a competente aprovação peia
Superintendência de Seguros Priva-
dos — SUSEP. Sendo assim, propo-
mos seja ratificado o aumento de
Cr$ 442.000,00 .(quatrocentos e qua-
renta e dois mil cruzeiros) para
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros) e retificada a composição do
aumento do capital mediante o a pro-
veitamento dos fundos, ora relaciona-
dos: a) Fundo para Aumento de Ca-
pital de Cr$ 302.374,56 (trezentos e
dois mi!, trezentos e setenta e quatro
.cruzeiros e cinqüenta e seis centavos);
b) -Correção Monetária. Lei n9 4.357
Cr$ 134.472,08 (cento e trinta e qua-
tro mil, quatrocentos e setenta e dois
cruzeiros e oito centavos), assim des.
tribuldos: Correção Monetária Imó-
veis Cr$ 124.453,21 (cento e vinte e
quatro mil, quatrocentos e cinqüenta
e três cruzeiros e vinte e hum centa-
vos); Correção Monetária Móveis Má-
quinas e Utensílios Cr$ 9.844,06 (nove
L1111 oitocentos e quarenta e quatro
cruzeiros e seis centavos); Organiza-
ção e Instalação Cr$ 174,81 (cento e
setenta e quatro cruzeires e oitenta
e hum centavo); c) Reserva Suple-
mentar Cr$ 1.153,36 (hum mil, cento
e cinqüenta e três cruzeiros e trinta
e seis centavos); d) Aproveitamento
de *rédito de conta corrente 	 •
Cr$ 120.000,00 (cento e vinte mil cru-
zeiros) em nome da Companhia Via-
turas Comércio Indústria Agricultura
e Administração. As demais decisões
tomadas na Assembléia Geral atra-
ordinária de 7 de outubro de 1970,
proeomos que sejam Integralmente
ratificadas. Propomos ainda, que o
pedido de demissão do cargo de Dire-
tor Secretário assim como, do quadro
de funcionários do Sr. João Luiz
Basso, o qual foi aceito por esta dire-
toria, conforme Ata de Reunião da
Diretoria realizada em 30 de julho de
1971, seja apreciado pelos presentes.
Eis Senhores acionistas o que noa
competia propor. Caxias do Sul, RS,
30 de julho de 1971. Dr. Egeu Emílio
Feia, Dr. Lineu Fernando Ravaglio.
Diretores. "Parecer do Conselho Fís.
cal: Na qualidade de membros efeti-

Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-'-
zeiros) e a inserção de alterações e
novos dispositivos estatutários, apõe
criterioso exame do elenco de valores
a serem incorporados ao Capital e
aprofundado estudo das alterações es-
tatutárias propostas, concitemos pela
Inteira conveniência do propedimento
era todos os seus termos. ',Recomen-
damos, pois, a sua integrál aprova-
çeo pela Assembléia Geral.' Caxias do
Sul, 6 de outubro de 1970. Darcy Mo-
lon. Plauto José Busellatd, Antonio
Amoldo Zart. Finda a leitura dos do-
cumentos antes transcritos, t o senhor'
Presidente colocou a matéria em dis-
cussão. Depois de examinada e dis-
cutida, colocou-a em votação, ocasião
em que se verificou que tudo fora
aprovado pela unanimidade, dos pre-
sentes. Diante deste resultàdo, o se-
nhor Presidente declarou efetivamen-
te alterado os Estatutos Sociais, efe-
tivamente -inseridos os novos disposi-
tivos, nos exatos 

'
termos di ExpoSi-

ção Justificativa da Diretoria, antes
transcrita e receei aprovada, e ofi-
cialmente, aumentado o capital social
da companhia para Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros). A seguir,
em prosseguimento da Ordem do Dia,
onde constava; outros assuntos de in-
teresse social", o senhor Presidente
colocou a palavra á disposição de
quem dela quisesse fazer uso. Nin-
guém se manifestou. Esgotados os as-
suntos a serem tratados na presente
Assembleia, o senhor Presidente sus-
pendeu a sessão pelo tempo necessá-
rio à lavratura. da presente ata, que
depois de lida em voz alta, foi acha-
da conforme e ratificada; aprovada
integralmente e vai assinada por to-
dos os acionistas presentes. Desta ata
serão retiradas as cópias necessárias
para os fins legais. Egeu Emilio Feix,
Presidente da Assembléia. João Luiz
Basso, Secretário. Ruy Cristino Ra-
mos. Ottoni Adelino Zatti Mingheill.
Candido João Calcagnotto. Imério
Kuhn. Ary Kuhn pp. Imério•Kuhn.
Fulvio Plácido ea Cunha Barbosa. Se-
rafim Alessandrini. Hugo .. Castelo
Koeche. Lineu Fernando Ravaglio.
Companhia Viaturas, Comércio, In-
dústria .Agricultura e Administração
— Plínio Sady Peix, Diretor Presiden-
te. Auto Palácio S.A. — Guerino Isi-
doro Calgagnotto e João Antônio Cal-
cagnotto — Dintores. Importadora
Calcagnotto Ltda. — José Fochesato,
Diretor. Kuhn, Costamilan le Cia.
Ltda. — 'medo Kuhn. ,
• Declaramos para todos os fins le-

gais, que a presente é cópia fiel da
original, consignada em livrocompe-
tente, e que sâo autentivas as assi-
naturas lavradas na mesma:.

Caxias do Sul, 7 de outubro de 1970
— Dr. Egeu Emilio Feix, Presidente
da Assembléia — João Luiz Hasso,
Secretário da Assembléia.
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na cidade de Caxias do Sul, Estado
do ktio Grande do Sul, dentre as
quais a relativa ao aumento de seu
capital social, de Cr$ 442.000,00 (qua-
trocentos e quarenta e dois mil cru-
zeiros) para Cr$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de cruzeiros), mediante apro-
veitamento de fundos e reservas dis-
poníveis, conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléias Ge-
rais Extraordinárias realizadas em 7
de outubro de 1970 e 21 de julho de
1971,. — Décio Vieira Veiga.

ALIANÇA GAUCHA COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS •

C.G.C.M.F. NO 88.619.705

Ata dé Assembléia .Geral
Extraordinciria

Aos sete (7) dias de mès de outubro
do ano de mil novecentos e setenta
(1970), "às quatorze (14) horas, reu-
niram-se na sede social, à rua Citem-
bu, numero 1260, em Caxias do Sul,
Estado do Rio Grande do SU1, a tota-
lidade dos acionistas desta compa-
nhia, segundo constatou-se pelo Livro
de Presenças. A sessão foi aferta pelo
Diretor 'Presidente, senhor Dr. Egeu
Emilio Feix, que convidou os presen-
tes para escolherem, dentre eles, aque-
le que deveria psesidir a sessão. Por
aclamação foi o mesmo indicado para
a dita função, o qual aceitando a In-
cumbêncle, assumiu a presidência
dos trabalhos e convidou a mim, Joa‘k
Luiz Basso, para Secretário, cargo
que aceitei e- assumi de imediato,
Assim constituída a mesa, o senhor
Presidente declarou instalada a ses-
são de Assembléia Geral Extraordi-
nária, determinando a mim Secretá-
rio, para que procedesse a leitura
dos Editais, que na forma da lei fo-
ram mandados publicar no Diário
Oficial do Estado, edições dos dias 1,
2 e 3 do mês de outubro de 1970 e,
no "Jornal do Comércio", edições dos
odiai 1, 2 e 5 do mês de outubro de
1970, relativamente à convocação da
presente Assembléia, estando assim
redigidos: "Aliança Gaúcha Com-
panhia de Seguros Gerais, C.G.C.M.F.
número 88.619.705 — Assembléia Ge-
ral Extraordinária — Con yocaçâo —
Convocamos ossenhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, a realizar-se no
dia 7 de outubro de 1970, às 14 noras,
na sede social da 'empresa, à. rua Si-
nimbu, número 1260, em Caxiae do
Sul, Estado do Rio Grande do Sul,
para deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: a) Aumento do Ca-

, pitai social de Cr$ .442.000,00 para
Cr$ 1.000.000,00 mediante a incorpo-
ração dos fundos disponíveis a ogue'
enumerados: 1 — Fundo de . Reserva
Livre de Cr$ 457.921,00. 2 — Fundo
para Aumento de Capital de 	
Cr$ 100.079,00. b) Reforma dos Es-
tatutos Sociais; c) Outros assumo
de interesse social. Caxias do Sue 29
de setembro de 1970. Dr. Egeu Eme
lio Feix. Dr. Lineu Fernando- Ra-
vaglio. João Luiz Basso — Diretores",
A seguir o senhor Presidente autori-
zou a leitura da Exposição Justifica-

• tiva da Diretoria e respectivo Pare-
cer do Conselho Fiscal, cujos do-
cumentos estão assim redigidos: "Ex-
posição Justificativa da Diretoria: Se-
nhores Acionistas. Como é do conhe-
cimento de todos, as empresas de se-
guros privados, em abediência a pre-
ceitos legais, e regulamentares, de-
vem enquadrar-se em novos neveis de
capital social; neste sentido, para
que a nossa companhia ,fique perfei-
tamente enquadrada .‘ dentro das
atuais exigências, vimos propor o au-
mento do capital social de 	
Cr$ 442.000,00 (quatrocentos e qua-
renta e dois mil cruzeiros) para 	
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros), mediante a incorporação de
reservas livres, da seguinte forma: a)
Apropriação de total do Fundo de Re-
serva Livre, na importância de 	
Cr$ 457.921,00 (quatrocentos e cm-
(menta e sete mil, novecentos e vLe-
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sos do Conselho Fiscal da Aliança
Gaúcha Companhia de Seguros Ge-
irais, especialmente reunidos a fim de
apreciar a proposta da Diretoria, ob-
jetivando ratificar o aumento do ca-
pital social de Cr$ 442.000,00 (quatro-
centos e quarenta e dois mil cruzei-
ros) para Cr$ 1.000.000,00 (hum mi-
lhão de cruzeiros), da Assembléia
Geral Extraordinária de 7 de outubro
de 1970 e a tetificaçáo da composição
do referido aumento, bem como o pe-
Ldido de demissão do Sr. João Luiz
`Basso, após criterioso estudo das alta-
rações propostas, concluímos pela in-
teira conveniência do proeedixnento
em todos os seus termos. Recemen-
,damos pois, a sua integral aprovação
pela Assembléia Geral. Caxias do Sul,
,RS, 30 de julho 'de 1971. — Darcy
• Molon, Flauta José Buselato e Antô-
silo Aroldo Zart. Finda a leitura dos
documentos antes transcritos o Se-

¡
alhos Presidente ,colocou a matéria em
discussão. Depois de examinada e dis-
cutida, colocou-a em votação, verifi-
cando-se que tudo fora aprovado pela
Unanimidade dos l presentes. Diante
dos resultados o Senhor Presidente da
!Assembléia declarou efetivamente
'aprovada a re-ratifica.ção da. Assem-
bléia Geral Extraordinária de 7 de
outubro de 1970. A seguir, em pros-
seguimento da Ordem do Dia o Se-
albor Presidente colocou a palavra á
'disposição de quem dela quisesse 'fa-
zer uso. Ninguém 'se manifestou. Es-
gotados os assuntos a serem tratados
na presente Assembléia, o Senhor
Presidente suspendeu a sessão pelo
tempo necessário à lavratura da pre-
sente ata, que depois de lida em voz
alta, foi achada conforme e ratificada
Integralmente, a qual vai assinada por
todos os acionistas presentes. Compa-
nhia Viaturas Comércio Indústria
Agricultura e Administração represen-
tada pelo seu Diretor Presidente Se-
nhor Plínio Sady Feix, Auto Palácio
B. A. representada pelo seu Diretor
Sr. Guerino Calcagnotto, Importadora
Calcagnotto 8.- A. representada pelo
teu Diretor José Fochesatto, Egeu
Emílio Feia, Lineu Fernando Rava-
glio, Paulo José Zugno, José Miguel
Mazzutti, Guido Pereira de Castro,
Luiz Roberto Salvador e Pedro Au-
gusto Mocelin Colussi.

Caxias do Sul, 31 de julho de 1971.
— Egeu Emitia Feix, Presidente da

. Assembléia. — José Miguel Mazz'utti,
.15ecretario da Assembléia.

ALIANÇA GACCHA CIA. DE'
SEGUROS GERAIS
ESTATUTO SOCIAL

^	
CAPÍTULO-PRMEIRO

Da Organieacdo, Nome, Sede e Prazo
Art. 19 Sob a denominação de Ali-

ança Gaúcha de Seguros Gerais, é
Instituída urna sociedade anônima

•cuja finalidade é a • exploração de
seguros privados dos ramos elemen-
tares.

Art.- 29 A Companhia terá sede de
sua administração e seu domicílio na
cidade de Caxias do Sul, Estado do
Rio Grande do Sul, , podendo, porém,
manter filiais, sucursais ou agências

' e ter representantes em outros pontos
ou localidades do território nacional,

,segundo seus interesses.
Art. 39 O prazo de diz-ração da com-

panhia será por tempo indetermi-
nado.

.GAPtECTLO SEGUNDO

Do Capital e das AtJes
Art. 49 O capital da companhia é

de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros), dividido em 1.000.000 (um
milhão) de ações ordinárias nomina-
tivas, no valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
teiro) cada uma.

§ 19 O capital social sonante poderã
ser aumentado nos casos de insuflei-
énea, do capital subscrito aos fins
visados pela companhia. Deverão os
diretores • da companhia fundamentar
a sua proposta de aumento que sub-
Ineterão ao parecer do Conselho Fis-

cal e, depois, levarão à deliberação da
Assembléia, regularmeaes convocado,
para esse fim.	 . .

§ 29 Os acionistas inscritos no Livro
Registro de Ações terão preferência
na subscrição das novas ações, guar-
dada a proporção das que já possuí-
reni e respeitadas as condições que ti-
verem sido prescritas na referida As-
sembléia, relativamente às entradas e
atos conseqüentes.

Art. 59 O valor das ações subscritas
será pago do seguinte modo: 50%

, (cinqüenta'por cento) no ato da subs-
crição, e os restantes em até 12 (doze)
meses após a. publicação da Portaria
de aprovação.

19 O acionista que deixar de aten-
der as chamadas, não pagando as
prestações devidas nos prazos 'fixados,
ficará sujeito a mora, podendo a Direa
teria, na forma da, lei, mandar exe-
cutar o acionista pelo valor da preá-
tegão ou mandar vender • suas ações
por conta e risco do acionista, na
Bolsa de Títulos.

§ 29 Ao acionista remisso, em caso
de venda, 'será entregue o saldo que
lhe competir, deduzidas as despesas
tidas na operação e os juros de mora,
na razão de seis por cento anuais,
saldo este relativo ao que houver pago
o adquirente sobre as prestações já
vencidas anteriormente.

§ 39 Os acionistas terão o prazo de
30 (trinta) dias de, direitos preferen-
ciais conforme ia art. 111, § 29, do
Decreto-lei n9 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Art. 69 As ações da. companhia são
nominativas e poderão - pertencer ou
serem transferidas à pessoas físicas e
jurídicas, respeitadas as restrições

-
§ 19 A sociedade poderá emitir cau-

telas ou títulos múltiplos representa-
tivos de suas ações, que serão assl-
nados por . dois Diretores ou por deis
procuradores com poderes especiais,
observado o disposto no art. 78 da Lei
n9 4.728, de 14 de julho . de 1965.

§ 29 A substituição dos títulos, por
desdobramento de ações que pode ser
requerido` pelo acionista a qualquer

•tempo, sujeitará este ao pagamento
das despesas correlatas que a Direto-
ria fixar, nunca superiores ao custo.

Art.'79 A transferência de ações se
operará por termo lavrado no livro
Transferência das Ações Nominativas,
datado e assinado pelo cedente e pelo
cessionário ou seus legítimos remes
sentastes. No caso de transferência
em -virtude de tranerniesão por suces-
são universal ou legado, de arrema-
tação, adjudicação, ou qualquer ate
judicial, ela somente se fará mediante
averbação no livro referif!o, em face de
documento hábil, que ficará em poder
da, companhia.

Parágrafo único. Na hipótese -de
venda de ações, terão preferência na
compra os acionistas, e dentre estes
os que figurarem em Primei-1'P lugar
rio respectivo livro de inscrição, arqui-
vado na própria companhia.

espfmmo Tracumb
Da Diretoria 'e das suas átritntições

Art. 89 A companhia será admillis-
trada por uma Diretoria composta de
trái membros, eleitos por maioria de
votas, pelos acionistas ou seus pro-
curadores, em Assembléias -Gereis
regulares, os quais exercerão os cargos
de Presidente. Vice-Presidente e Dire-
tor Secretário, devendo per isso as
cédulas usadas na eleição -já conter
'também a indicaçãO dos cargos res-
pectivos.	 .

§ 19 Poderão fazer parte da Dire-
toria somente acionistas 'da Compa-
nhia.

§ 29 A Diretoria exercerá o „seu
mandato por três anos, podendo qual-
quer de seus membros ser reeleito. A
eleição w fará- por ocasião da reali-
zação da Assembléia Geral Ordinária
mais próxima da data que fixa o tér-
mino da gestão da Diretoria.

§ 39 Os eleitos ' deverão, antes de
entrarem no exercício de suas fun-
ções, fazer uma caução. de cinqüenta

ações da companhia, a qual somente
será cancelada com a terminação do
mandato, após a aprovação de todas
as_ contas de sua gestão.

§ 49 Valerá coem termo de investi-
dura a caução de que trata o 39.

Art. 99 São atribuições da Diretoria,
além dos que lhe caberão por força da
lei' ou de outros dispositivos deste
Estatuto: •	 • ,

a) Gerir os negócios sociais, exe-
cutar os Estatutos da companhia, bem
como as deliberações das Assembléias
Gerais Ordinárias e -Extraordinárias,
criar filiais e agencias em qualquer
parte do território nacional e cum-
prir a lei no que- for pertinente as
suas funções.

b) Organizar os regimentos inter..
nos, atinentes ao serviço e ao pes-
soal da companhia.

c) Criar e extinguir cargos oir fun-
ções e fixar 'os vencimentos do pes-
soal, bem como as gratificações a
quem julgar com direito.

d) Nomear procuradores. 	 -
C) Resolver os casos não previstos

neste Estatuto e que não sejam da
competência das' Assembléias.

§ 19 As deliberações da Diretoria
serão tomadas por maioria absoluta
de votos e deverão constar das atas
'lavradas no livro competente.

§ 29 Os atos que importarem 'em
obrigações e responsabilidades pal'a
a companhia deverão conter pelo me-
nos as assinaturas de dois diretores
ou ainda a de dois procuradores da
companhia, com poderes aastantes,
ou ainda a de um deles com a de umdiretor.

_ § 39 Qualquer dos Diretores ou Pro-
curadores com poderes bastantes, po-
derá firmar isoladamente em nome da
companhia, todos os documentos refe-
rentes a seguros e resseguros, inclu-
sive apólices. .

Art. 10.8.Ao Presidente compete:
a) ser. órgão da Diretoria e repre-

sentar oficialmente a companhia em
todas as suas relações, em juizo ou
fora dele, podendo para !sie consti-
tuir mandatários.

b) aceitar com *o Vice-Presidente
ou com o Diretor Secretário, os títulos,
saques, letras e endossos de respon-
sabilidade da sociedade.

c) visar as contas depois do «pa-
gue-se" de Diretor Secretário, os che-
ques que por este, lhe Tosem apresen-
tados.

.d) assinar em nome da companhia,
os instrumentos e balancetes, balan-
ços destinados a publicidade.
. e) assinar em nome da companhia,
a, instrumentos de contratos . que a
mesma for parte e assinar quitações.
-I) apresentar anualmente à Assem-
bléia o relatório de sua gestão.-

g) convocar e presidir reuniões da
Diretoria:	 t

Art. 11. Ao Diretor Vice-Presidente
compete:

a) superintender os trabalhos Inter-
nos do, companhia.

b) assinar com o Diretor Presidente
os títulos e demais obrigações da com-
panhia.

c) assinar com o Diretor Secretário
os cheques alie a companhia emitir,

d) fornecer ao Presidente dados
para o seu relatório anilai

e) desempenhar todas as atribui-
ções que lhe compete pelo 'presente
Estatuto, substituir o-Presidente- em
seus impedimentos e assumir a presi-
dência nos casos em que vague este
lugar.- -	 -•-

Art. 12. Ao' Diretor Secretário,
além das atribuições inerentes a seu
cargo e determinadas no Estatuto da
campanhia, compete:

a) assinar a correspondência. da
sociedade,

h) dirigir todos os serviços de escri-
tório:

a) ter em boa guarda todos os valo-
res da companhia.

d) dirigir e levantamento do Ba-
lanço anual, que será anexado ao re-
latado' do Presidente, cra Vice-Presi-
dente,

e) extrair e assinar com o Presi.
dente, ou Vice-Presidente os cheque.
emitidos pela companhia.

I) ter o livro caixa da companhia a,
seu cargo.
• g) substituir o Vice-Presidente em
seus impedimentos, assumindo 'este
cargo era caso de vaga.
1 Art. 13. O Presidente da compa-

nhia e os demais diretores perceberão
mensalmente, a titulo de remunera-
ção, a importância referente -a crité-
rios legais do imposto de' renda, para
cada diretor, sofrendo as oscilações do
capital.

Parágrafo único.. Um dos diretores
observará, horário integral de traba-1
lho, seado sua designação feita peloa
demais diretores, no Inicio da. respec-
tiva gestão, os quais entre si dividirão,
na proporção de suas atividades, ori
horários destinados à Diretoria.

Art. 14. As licenças dos &retoma,
serão concedidas: ao Presidente -pelai
Assembléia 'Geral, 8.06 outros direto'.'
res pela Diretoria.

§ 19 0 presidente da corapaniha nãa
poderá deixar o exercício de seu car-
go, sem licença, por prazo excedente,
de 30 (trinta) dias consecutivos, casca
em que será havido como abandono
ou renúncia ao cargo.

I 29 Perderá o cargo, qualquer dos
outros diretores que deixar o exerci.
cio do cargo por mais de 30 (trinta)!
dias consecutivos, sem autorização ou
licença da diretoria.

Art. 15.' Em caso de vaga na Dire-
toria, os demais diretores em exala
cicio, em sessão conjunta com o Con-
selho Fiscal, escolherão um diretor,
que exercera seu mandato até com-
pletar o do diretor que subetitul.	 •

, Parágrafo único. Se a Vaga ocor-
rida é da Presidência, o Diretor Vice.
Presidente assumirá esta, passando o'
Diretor Secretário para o cargo do
Diretor Vice-Presidente, procedendo- •
se então a escolha de um acionista
para ocupar o sane de Diretor asara.:
tário.

Art., 16. A 'Diretoria reunir-se-ás
ordinariamente, ao menos urna vez,
por mês, e extraordinariamente sem:
pre que o" Presidente a Convocar;
deliberará ela por maioria de .votoed;

CAPiTtTPU QUATO

Do Conselho Fiscal

AO. 17. O Conselho Fiscal coms
por-se-á de tres membros efetivos,
sendo que cada um dos- quais terá um
suplente, sendo todos 'aleites anual.
metne pela Assembléia Geral Ordináe
ria que os poderá reeleger.

19 Em caso de vaga no Conselho
Fiscal, bem como nos impedimentos -
de quaisquer de seu,s membros por
mais de dois (2) meses, o lugar será
preenchido pelo suplente mais votade
e, tendo ' havido empate, pelo mais
velho.

§ 29 Os membros do Conselho Fis-
cal perceberão a remuneração con-
forme aprovação da Assembléia Geral
Ordinária, quando de sua eleição.

Art. 18. 0 Conselho Fiscal reunir-
se-à, ordinariamente uma vez por mês,
para tornar conhecimento dos balare.
cetes mensais da companhia, e extra-
ordinariamente sempre 'que for pres .	 •
ciso ou quando convocado pelo Presi-
dente.

19 O Conselho Fiscal somente po-
derá funcionar com a totalidade de •
seus membros, devendo, por este mo-
tivo, quando hajaa, qualquer impedi s .
enento, ser convocado o suplente a
quem compete fazer a substituição.

§ 29 Das reuniões do Conselho Fis-
cal lavrar-se-á um termo, sendo por
isso, dentre si, escolhido um 'relatos':

Art. 19. Compete ao Conselho Fis-
cal:

a) Fiscalizar todos os, negócios da-
companhia, pedindo aos administra- '
dores todos os esclarecimentos neces-
sários à fiscalização.

b) examinar semestralmente a es-
crituração da companhia, documentos,
contratos e demais operações Magra
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pelos administradores e verificar o
estado do Caixa e a sua exatidão, la-
vrando de tudo um parecer. 	 •

c) dar o seu _parecer no Balanço
Geral anual da sociedade.

d) exercer, enfim; todos os atos de
fiscalização que lhe compete por lei,
Inclusive o de convocar, extraordina-
riamente, a Assembléia Geral, quando
o Diretor Presidente se recusar a
fazê-lo.

capiTtri.o QUIETO
Dal Assembléias Gerais

Art. 20. A Assembléia Geral e o
órgão supremo da companhia, caben-
do-lhe exercer as funções que lhe fo-
rem cometidas por lei, tomar qualquer
deliberação sobre negótios ou inte-
resses sociais e reformar os estatutos.

Parágrafo único. As convocações
das Assembléias Gerais serão feitas
segundo as regras estabelecidas por
lei, e se constituirão, para que pos-
sam validamente deliberar, com o
número também legalmente determi-
nado,

Art. 21. As Assembléias Gerais se-
ra.o'Ordintirlas e Extraordinárias.

19 As Assembléias Gerais Ordiná-
rias destinam-se a tomar as contas da
Diretoria, examinar e discutir o Ba-
lanço, o Parecer do Conselho Fiscal'
deliberando sobre um e outro caso, e
se realizarão no devorrer do mês de
março de cada ano.

9 29 As Assembléias Gerais Extraor-
dinárias reunir-se-ão sempre que con-
vocadas pelo Presidente ou pelo Con-
selho Fiscal, ou nos casos determina-
dos em lei para tratar de todos os
assuntos de interesse da companhia
que não possam ser deliberados em
Assembléia Geral Ordinária.

9 39 As Assembléias serão presididas
por um dos acionistas presentes, esco-
lhido pelos demais.

§ 49 Constituidas legalmente, as
Assembléias deliberarão validamente,
aprovando ou recusando os atos sub-
rnetidos,à sua apreciação, por maioria

-ele votos, para o que cada. ação ordi-
nária valerá um voto.

Art. 22. Os acionistas poderão ser
representados nas Assembléias Gerais
por mandatários, contento que estes
sejam acionistas e não façam parte
da Diretoria e do Conselho Fiscal,
observando-se as demais prescrições
legais.

Parágrafo único. Para efeito deste
_artigo, o instrumento do mandato de-
verá se,r depositado na sede da com-
panhia, vinte ,e quatro horas, pelo

• menos, antes da realização da Assem-
'biela.

Art. 23. Verificando-se o caso da.
existência de setes como objeto de
comunhão, o exercício a elas ineren-
tes caberá a quem os condôminos de-
signarem para figurar como represen-
tante junto à companhia, ficando sus-
penso o exercício deetee direitos en-
quanto não feita a designação.

ceeferreo arrio •
Da distribuição dos lucros

a' Art. 24. O Balanço anual da com-
panhia será procedido a 31 de dezem-
bro de cada. ano e, dos lucros verifica-
dos, feitas todas as deduções e amor-
tizações legalmente permitidas, far-.
se-á a seguinte distribuição:

a) o exigido em lei para constitui-
ção de uni Fundo de Reserva para
integridade do capital.

b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas, mediante
proposta da Diretoria e ouvido o
Conselho Fiscal.

c) até 20% (vinte por cento) Para
bonificação à Diretoria, não eabendo,
porém, percentagem alguma, sempre
late nao haja distribuição aos acionis-
tas de um dividendo a razão de 6%
IteeW por Dento) ao ao ao mlnimo.

d) o saldo, oaeo hs4a., svã &elide
ena is	 pa

prijulzos, e	 cites laves res-

tentes ficarão constituindo um fundo
de reserva especial, para futuro au-
mento de capital.

Parágrafo único. O pagamento de
dividendos e distribuição de ações
provenientes de aumentos de capital,
berão efetuados dentro dos sessenta
dias seguintes à publicação da ata da
Assembléia Geral que os aprovar,

ceeirtreo . SÉTIMO

Das disposições gerais
Art. 25. Todos os casos omissos

neste Estatuto, serão resolvidos pela
legislação vigente.	 .

Caxias do Sul, 31 de julho de 1971.
— Aliança Gaúcha. Companhia de Se-
guros Gerais, Lineu F. Ravaglio e
José Miguel Mazzutti, Diretores.
(N9 2.978A3 — 2-6-72 — Cr$ 519,00)

PORTARIA SUSF2 N9 35, DE 25 DE
MAIO DE 1972

•.0 Superintedente Substituto da Su-
perintedência de Seguros Privados —
SUSEP, usando da conipetência dele-
gada pela Portaria n9 55, de 9 de fe-
vereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado' da Indústria e do Comércio, ten-
do em vista o disposto na Resolução
n9 7, de 16 de fevereiro de 1967, do

Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, e o que eonsta do processo •..e
SUS, 	 resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
to Estatuto da Kyoei do Brasil'—
Companhia de Seguros, com sede na
cidade ,de São Paulo, Estado de São
Paulo, dentre as anais a relaava ao
aumento 'de seu capital social, de ..
Cr$ -2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) para
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cru-

zeiros), mediante aproveitamento de
reservas liares e subscrição em dinhei-
ro, conforme -deliberação de seus acio-
nistas em Assembléias Gerais Extraor-
dinárias realizadas em: 24 de março
e 28 de abril de 1972.
KYOEI DO BRASIL — COMPANHIA

SE SEGUROS
ESTATUTOS SOCIAIS • -

• ceiam°
Denominação — Sede — Duração •-•

Objeto

Art. 19 A layoei do Brasil — Com-
panhia de Seguros, sociedade anôni-
ma, com sede em S. 'Paulo, anterior-

mente deaorainada Iguassú Compa-
nhia de Seguros, reger-se-á pelo pre-
sente estatuto e pela legislação em vi-
gor, podendo criar agências, sucursais
filiais e representações-'em qualquer
localidade do Pais.

Art. 29 O Prazo de duração ' da so-
ciedade é de 50 (cinquenta) anos l a
partir da data do decreto que autori-
zar o seu funcionamento e noderá seir
prorrogado por deliberação da Assem-
bléia Geral, observadas as disposições
legais.

Art. 39 A sociedade tem como ob-
jeto as operações de Seguros doe ra-
mos elementares e vida, como defini-
das na legislação em vigor.

• miarmo ir
Do Capital Social

Art, 49 O Capital Social é. de ....
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cru-
zeiros) dividido em 1.200.000 (hum
milhão e duzentas mil) ações ordiná-
rias, nominativas de Cr$ 5,00 (cinco
cruzeiros) cada uma, as quais só pode-
rão pertencer às pessoas não impedi-
das por lei.

~fruto na
Da Diretoria

Art,. 59 At Sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria composta de
I (sete) membros, no máximo, acio-
nistas ou não, residente no Pais, esco-
lhidos pela Assembléia Geral, a saber:
Diretor Presidente, Diretor Superin-
t=ten INretor	 o, Diretor

e até ; Diretores sem
denominação

19 O prazo de mandato dos mem-
bros da Diretoria, é de - 2 (dois) anos;
o Diretor, porém, que for eleito para

preencher cargo vago, exercerá suas
funções . pelo prazo de mandato que
restava ao seu antecessor, enquanto
o que for eleito em caso de acrésci-
mo de número de Diretores exercerá
sues funções pelo prazo de mandato
que restar aos já em exercicie. Não
se veda a reeleição dos membros da
Diretoria.

1 29 Vencido o mandato, os Direto-
res continuarão no exercício de seus
cargos até a posse das substitutos.

39 . Além da percentagem indicada
na letra C do artigo 18, perceberão os
Diretores honorários meneais e globais
fixados pela. Assembléia Geral,-que
serão distribuídos entre si de acôrdo
com o e,stabelecido em reunião da Di-
retoria.

Art. 69 Antes de tomar posse, cada
Diretor deverá oferecer à sociedade 60
(sessenta) ações próprias ou de tercei-
ros da mesma, como garantia de sua
gestão.

Art. 79 Nos casos de vagas do cargo
de qualquer membro da Diretoria, o
seu preenchimento será feito provisà-
riamente, até que a Assembléia Geral
eleja o substituto definitivo por um
dos membros remanescentes, com
acúmulos de cargos, segundo a ordem
pré-estabelecida, numa reunião da Di-
retoria, ou, na falta desta, pela esco-
lha de um entre os mesmoa 'de co-
mum acôrdo.

Art. 89 A Diretoria reunir-se-á,
sempre que os interêsses sociais o' exi-
girem, por convocação de qualquer dos
seus membros, aos quais Os presentes
Estatutos atribuírem essa competên-

cia, cabendo-lhe deliberar stare as
matérias legais e regulamentares sai-
nentes às atividades da sociedade,

Parágrafo única. As reuniões da Di-
retoria instalar-se-ão com' a presença
dos membros que representem a maio-
ria e suas deliberações serão tomadas
por maioria de votas dos presentes e
constarão em atas lavradas em "Li-
vro Próprio" Ein caso de empate na
votação, o Diretor Presidente, além de
seu voto como Diretor, terá o de qua-
lidade.

Art. 99 Ao Diretor. Presidente com-
pete:	 .

a) Superintender a orgenieação e o
funcionamento da sociedade bem
como fazer executar os presentes esta-
tutos e as deliberações da Assembléia
Geral e da Diretoria;

b) Dirigir e orientar balas as ativi-
dades sociais, usando de todos os po-
deres e atribuições atinentes à conse-
cução dos fins sociais;

c) representar a sociedade ativa e
passivamente, em Juízo ou' fora dêle;

d) praticar todos e quaisquer, atos
que importem obrigações para a so-
ciedade, tais como: ceder, renunciar e
transigir a respeito de direitos da so-
ciedade; adquirir, alienar, ceder, dar
ou receber em empréstimo, confira: e
onerar bens móveis e imóveis, ações,
títulos negoviáveis e demais direitos
pertencette,s à eociedade; contrair em-

préstimos e firmar documentos de as-
sunção de divida pela sociedade;

e) admitir, punir e demitir funcio-
nários, bem como decidir sôbre as res-
pectivas remunerações e condições de
trabalho; 

f) nomear e destituir representan-
tes, bem como decidir sôbre as res-
pectivas remunerações e demais con-
dições;	 n 	 -

g) nomear e destituir advogados e
procuradores;

h) convocar e presidir as Assem-
bléias Gerais, Ordinárias e Extraordi-
nárias;	 '

i) convocar e presidir as reuniões
da Dirfetoria;

1) substituir o Diretor Superinten-
dente, o Diretor Tesoureiro e o Dire-
tor Gerente em seus impedimentos ou
faltas.

Art. 10. Ao Diretor Superintenden-
te ()expecte:

a) Superintender PAI atividades in-
ternas da sociedade;

13) aubstiteir e igerlie=dotte e

pedal;

c) opinar e orientar no que for ne-
cessário e do interesse para o desde.
volaimento da sociedade.

Art. 11. Ao Diretor Tesoureiro cora
pete:

a) guardar dinheiro, títulos nege-
dáveis e valores pertecentes à socie-
dade;

b) opinas no que for necessário e de
interêsse para desenvolvimento da so-
c

Art. 12. Ao Diretor Gerente tom-
pete:

a) gerenciar as operações e todos
os expedientes e encargos da socieda-
de;

b) elaborar atas das reuniões e
guardar livros e papéis da sociedade;

c) representar a sociedade perante
repartições públicas;

d) convocar reuniões da 'Diretoria.
Art. 13. — Compete ao Diretor sem

denominação especial:
a) praticar atos de administraefto

social determinados nas reuniões da
Diretoria;

h) opinar no que for necessário e
de interesse para o desenvolvimento
da sociedade.

CAPÍTULO rv
Do Conselho Fiscal

Art. 14. O Conselho Fiscal, compos-
to de três acionistas, com função efe-
tiva, e três suplentes, todos residen-
tes no Pais, e eleitos anualmente pela
Assemblaia Geral, exercerá a função
fiscalizadora na forma da lei.

Art. la — A remuneração dos mem-
bros do Conselho Fiscal será fixada
pela Assembléia que os elegerem, por
sessão a que comparecerem.

chelTuL0 v
Assembléia Geral

Art. 16. A Assembléia Geral Or-
dinária dos Acionistas' realizar-se-á
anualmente, até o mês de março e ex-
traordinariamente sempre que legal e
regularmente convocada.

Art. 17. A' cada ação coresponderá
um voto, podendo os acionistas faze-
rem-se representar, nas Assembléias
por procurador especial desde que
também acionistas, obedecidas as res-
trições legais.

CAPITULO VI

Lucros — Dividendós e Fundos
Art. 18. Os lucros líquidos que

anualmente se apurarem, apôs feitas
as reservas exigidas pelos regulamen-
tos e leis aplicáveis à espécie, serão
distribuídos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição da reserva legal, destinada a
ga.rtntir a integridade do Capital ao-.
cial ;

b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas;

c) o necessário para gratificação A
Diretoria, até a percentagem máxima
de 10% (dez por cento) desse, porém,
que o dividendo tenha sido superior a
6% (seis par' cento) do papital reali-
zado para ser distribuido entre os seus
membros, conforme determinação da
Assembléia Geral, if serrado porém,
o disposto no artigo i34 do Decreto n9
2.627;

d) o excedente que se yeliticar após
as distribuições supra, será atribui-
do, em partes iguais, a() Fundo de
Bonificação aos Acionistas e à Reser-
va Quplementar a qual se destinará
ao aumento de Capital Social e rit
atender a prejuízos eventuais.

Parágrafo único. A distribuição re-
ferida nos itens "ba, "e" e "d" será
feita mediante proposta da Diretoria,
Parecer do Conselho Fiscal, e delibe-
ração da Assembléia Geral, que fixará
em relação aos itens "b" e "c" os res-
pectivos percentuais.

CAPITULO vil
Art. lio. 0 medeio financeiro da

Sociedade 4 o período compreendido
entre o 19 ipyltabeiro) de janeiro a 30.
(trinta e ara) de dezembro de cada

940.
ftweel doihr0 — Companhia d.

Watanabe, Diretor
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Ata da Assembléia Gera/ Er/mord-ind-
. ,ia realizada em 24 de março de

1972.	 •
Aos vinte e quatro dias do mês de

rauço de mil novecmentos setenta e
aoes, às 14 (catorze) horas, na eéde
social da Kyoei do Brasil — Compa-
nhia de Seguros,' à Rua Bda Vista, ri9
63, 39 andar, nesta Capital de São
Paulo, Estado de Stio Paulo, reuniram
se os acionistas da Kyoel do Brasil —
Companhia de Seguros, na conforini-
Iode dos Editais de Convocação Geral

Extraordinária, Publicados no Diário
Oficial do Estado de São Paulo, nos
dias 10, 11 e 14 de março de 1972, e.
jornal "Gazeta IVIercantil", nos dias
10, 11 é 14 de março de 1972. Verifi-
cando-se pelo "Livro de Presença",
constatou-Se o comparechnent) da to-
talidade do Capital Social, com a pre-
sença de todos os- acionistas, para a
realização da Assemoléia Geral Extra-

ordinária conVocada -para conhecer e
deliberar sare a Proposta Social, de
Cr$ 2.500,000,00 (Dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) para 	
Cr$ 6.000.000,00 (Seis milhões de-cru-
zeiros), mediante o aproveitamento de
reservas disponíveis e subscrição em
moeda corrente, e •a consequente al-
teração do artigo 49 dos Estatutos So-
ciais, bem assim para tratar de assun-
tos de interêsse soscial. Havendo, per-
tanto, número legal, é procedida a
abertura da sessão, assumindo a Pre-
sidência, na forma dos Estatutos So-
ciais, o Senhor Shoji Watanabe, Di-
retor-Presidente, e convidando- a mim,
Masahiro Kato, Diretor Gerente, para
secretariar a reunião. Constituida, as-
sim a mesa, o Senhor Presidente de-
clarou aberta a reunião, solicitando a
mim, Masahiro Kato, na qualidade de
Secretário, fossem lidos os Editais . de
Convocação, publicados na forma da
lei. A pedido do Senhor Presidente
procedi a leitura dos Editais de Con-
vocação, que estão vazados nos seguin-
tes termos: "Kyoei do Brasil — Com-
panhia de Seguros — C.G.C. núme-
ro 61.383.576 — Assembléia Geral Ex-
traordinária Edital de Convocação
— São convidados os Senhores Ado-'
nietas da Kyoei do Brasil — Compa-
nhia de Seguros a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no

. dia 24 de março de 1972, às 14,00 ho-
ras, na sede social, sita à Rua Bea
Vista número 63, 39 andar, nesta Ca-
pital de São Paulo, Estado de São
Paulo, a fim de deliberarem sôbre a
seguinte ordem do dia: a) Proposta
da Diretoria e Parecer favorável do
Coneelho Fiscal, para aumento de Ca-
pital Social, de Cr$ 2.500.000,00 (Dois
milhões e quinhentos mil • cruzeiros)
para Cr$ 6.000.000,00 (Sela milhões de
cruzeiros), mediante o aproveitamen-
to de reservas diseonivels e subscrição
em dinheiro; b) Alteração parcial dos

•Estatutos Sociais; c) Outros assuneos
deinterêsse social. São Paulo, 24 de

• fevereiro de 1972. — Shoji Watanabe-
Diretor Presidente — Masahiro Kato
— Diretor Gerente". A seguir, por so-

Aleitação do Senhor Presidente, na
qualidade de Secretário, procedi a lei-
tura da Proposta da Diretoria e do
Parecer do Conselho Fiscal, assim re-
digidas: "Proposta da Diretoria" —
:Senhores Acionistas: . — Em obettiên-
tia à Lei número 5.627, de 1 de de-
rembro de 1970 e da Resolução núme-
ro 8-71. do ConselholNacional de Se-
guros Privados, que determinaram a

- fixação de novos capitais mínimos
para as Sociedades/ Seguradoras, os
membros da Diretoria da Kyoel do
Brasil — Companhia de Seguros, deli-
beraram por unanimidade, submeter à
apreciação dos Senhores Acionistas,

em Assembléia Geral Extraordinária
designada para o dia 24 de março pró-
ximo futuro, a proposta do aumento
de Capital Social, de 'Cr$ 2.500.000,00
(Dois milhões e quinhentos mil eru-
adros) para Cr$ 6.000.000,00 (seis mi-

lhões de cruzeiros )mediante a emis-
são de 700.000 (Setecentos mil) ações
Ordinárias, nominativas de Cr$ 5,00
(Cinco Cruzeiros) cada uma, sendo:
a) Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cru-,

vidros) mediante o aproveitamento de
reservas dispoaiveis, conforme segue:
1) Fundo de Bonificação aos Acionis-
tas, no valor de Cr$ 300.000,00 (Tre-
zentos mil cruzeiros); 2) Fundo de
Reserva Suplementar, no valor de ..
Cr$ 300.000,00 (Trezentos mil -cruzei-
ros); b) Cr$ 2.900. 000,00 (Dois Mi-
lhões e novecentos mil cruzeiros), me-
diante a subscrição em moeda corren-
te, devendo o acionista realizar, no
ato da subscrição, 50% (cincoenta por
cento) da importância subscrita, e os
restantes 50% (cinqüenta por cento),
dentro do prazd`de 12 (doze) meses, a
contar da publicação da Resolução
n9 8-71, do Conselho Nacional de Se-
guros Privados. Em conseqüência, os
acionistas receberão em bonificação,
ações na proporção do número do
ações possuidas, e terão o direito de
subscrever em moeda corrente, na pro-
porção das ações possuídas, realizan-
do 50% (cinqüenta por cento) no ato
da subscrição e os restantes 50%
.(cicoenta por cento) no ato da subs-
crição e os restantes 50% (cinqüenta
por cento), até o dia 30 de novembro
de 1972. Para o exercício do direito à
subscrição de novas ações, pro-
põe a Diretoria seja fixado o pra-
zo de 30 (trinta) dias, correndo tal
prazo para o exercício do direito de
preferência, a partir da data da As-
sembléia dos Acionistas.- Caso a -pro-
posta mereça a aprovação das Senho-
res Acionistas, o artigo 49 dos Esta-
tutos Sociais da Kyoel . do Brasil —
Companhia de Seguros, passará a ter
a seguinte redação: — Art. 49 — O
Capital Social é de Cr$ 6.000.000,00
(Seis milhões- de cruzeiros), • dividido
em 1.200.000 (um milhão' e duzenta,s
mil) ações ordinárias, nominativas de
Cr$ 5,00 (Cinco cruzeiros) cada uma,
as quais, só poderão peetencer as pes-
soas não impedidas por lei. Esta a
Proposta que submetemos a alta deli-
beração dos Senhores Acionistas".
São Paulo, 10 de fevereiro de 1972.
aa) Shojie Watanabe — Diretor Presie
dente; Takuji Fujii — Diretor Supe-
rintendente; Masahiro Kato — Dire-
tor Gerente; Yoshiko Kimura — Di-
retora Financeira; Kunihiro
to-Diretor; Tadahsi Takenaka — Di-
retor, Masuichi Omi — Diretor. "Pa-
-recer-do Conselho Fiscal" Os abai-
xos assinados, membros do Conselho
Fiscal da Kyoei do Brasil Compa-
nhia de Seguros, examinando a Pro-
posta da Diretoria para 'o aumento de
Capital Social de Cr$ 2.500.000,00 (dois,
milhões e quinhentos mil cruzeiros)'
para Cr$ 6.000.000.00 (Seis milhões de
cruzeiros), mediante o aproveitamen-
to de reservas disponíveis no valor de
Cr$ 600.000,00 (Seiscentos mil cruzei-
ros ) e Cr$ _2.900.006,00 (Dois milhões
e novecentos mil cruzeiros), mediante
subscrição em moeda corrente, deven-
do o acionista realizar np ato da tuba-
crição, 50% (Cincoenta por cento) da
importância subscrita, com a conse-
quente alteração do artigo 49 dos Es-
tatutos Sociais, são de parecer que a
Proposta da Diretoria deve ser apre-
nada pelos Senhores Acionistas, por
conveniente aos interesses da Socie-
dade. São Paulo, 10 de fevereiro de
1972. — aa) Rinji Tagashima — Ta-
kami Nishikasva — Sadami Mine".
Em prosseguimento, o Senhor Presi-
dente, considerando que • ali se acha-
va a totalidade dos Senhores Acio-
nistas. acentuou aue o aumento de
Capital Social, mediante o aproveita-
mento de reservas -disponíveis contabi-
lizadas' em 31 de dezembro de 1971, no
valor de Cr$ 600.000,00 (Seiscentos
mil cruzeiros), seriam integralizadas
da seguinte forma: a) Fundo de Bo-
nificação aos Acionistas, no valor de
CTS' 300.000,00; b) Fundo de Reserva
Suplementar, no valor de 	
Cr$ 300.000,00. No que se refere a

subscrição em moeda corrente, no va-
lor de Cr$ 2.900.000,00 (Dois milhões
e novecentos mil cruzeiros), acentuou
que fosse fixado o prazo de 30 (trinta)
dias a partir desta Assembléia, para o
exercido do direito de preferência,
conferido por lei. Após, o Sr. Presi-
dente colocou a matéria em discussão

unanimidade, abitenClo-se os impedi-
dos. Em consequência, aprovado a
aumentq de Capital Social nos têrniche
da Proposta da Diretoria, o artigo 49
dos Estatutos Sociais passará a vigo-
rar com a redação consignada nos
têrmos da referida Proposta, ou seja:
"Art. 49 — O Capital Social é de ....
Cr$ 6.000.00,00 (Sela milhões de cru-
zeiros), dividido em -1.200.000 (Hum
milhão e duzentos mil) ações ordiná-
rias, nominativas dó Cr$ 5,00 (Cinco
cruzeiros) cada uma, as quais, sé po-
derão pertencer Its pessoas não impe-
didas por lei". Nada mais havendo a
tratar, e como ninguém mais quizesse
fazer uso da palavra, o Senhor Presi-
dente suspendeu a sessão, para a la-
vratura da ata respectiva era livro
próprio. Reabertos os trabalhos, a pre-
sente Ata foi lida e achada conforme,
sendo unanimemente aprovada e assi-
nada pelo Senhor Presidente, pot
mim, Secretário, que a redigi e pelos
demais acionistas, tirando cópias au-
têntIcas, datilografadas, -para os fins
legais. São Paulo, 24 de , março de
1972.
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Zeiros), para Cr$ 6.000.000,00 (seis?'
milhões de cruzeiros), 'aprovado pela
Assembléia Geral Extraordinária de
24 de março de .19'12; b) Alteração
parcial dos Estatutos Sociais; c) Ou-
tros assuntos de interesse social. São
-Paulo, 3 de abril de 1972 — Shoji
Watanabe, Diretor Presidente —a Ma-
sahiro Kato, Diretor ' Gerente". A.
seguir, por solicitação do Senhor;
Presidente, na qualidade de Secre-'
tário, procedi a leitura da Proposta „
da Diretoria e do Parecer do Canse-
lho Fiscal, assim redigidos: "Proposta'
da Diretoria — Senhores Acionistas:
De conformidade com a Lei 'lime-.
ro 5.627, de 1.° de -dezembro de 1970,
e da Resolução número 8-71, do
Conselho Nacional . de Seguros Priva-
des, que determinaram a fixação de .,
novos capitais mínimos para as So-
ciedades Seguradoras, e em c,omlpeH
mentação à deliberação tomada por
esta Companhia, em Assembléia Ge-i,.
ral Extraordinária realizada em 24 de
março de 1972, os membros da Dire-
toria deliberaram submeter à apre-
ciação dos Senhores Acionistas, a
proposta de homologação do aumento
de capital social, de Cr$ 2.500.000,00
(dois milhões e quinhentos mil cru-
zeiros), totalmente realizado, de acor-
do com o artigo 108, do Decreto-lei
número 2.62.7-40, para Cr$ 6.000.000,00.
(es milhões de cruzeiros), corres-
aondentes as operações nos seguros
de ramos elementares e seguros , de
vida, no valor de Cr$ 3.500.000,00

'etrês milhões e quinhentos mil cru-
zeiros), mediante a emissão de 700.000
(setecentas mil) ações ordinárias, no-
minativas, no valor de Cr$ 5,00 (cinco
cruzeiroqs) cada urna, sendo: a)
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros) mediante o aproveitamento de
reservas disponíveis, provenientes de:
1) Fundo de Bonificação aos Acio-
nistas, no valor de Cr$ 300.000,00
(trezentos mil cruzeiros); 2) Fundo
de Reserva Suplementar, no valor de
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros); b) Cr$ 2.900.000,00 (dois- mi- -
lhões e novecíntc: mil cruzeiros) '
mediante a suoscrição em moeda cor-
rente, devendo o acionista integrall-
zar .50% (cinquenta por cento) no
ato da subscrição, e os restantes 50%
(cinquenta por cento), dentro de 12
(doze), meses, a contar da data 'da
publicação da Resolução número 8-71,
do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, para a sua integralização. Em
consonância com a deliberação da As-
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 24 de março de 1972, a par-
cela correspondente ao aumento com
as reservas disponíveis,, no valor do
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros), mediante a, emissão de 120.000
(cento e vinte mil) ações, a titulo
gratuito, foi concretizada em propor-
ção ao número de ações que os acio-
nistas atualmente possuem na Com-
panhia. Cumpre observar que a fra-
ção na distribuição entre uns e outros
resultantes da operação, foram con-
cretizados com as cessões que tinham
sido feitas entre eles, dando-se plena
e recíproca aprovação quanto à esse
ato,, para todos os efeitos de direito..
Em consequência, salienta -se a neces-
sidade de alterar o artigo 4° dos Es-
tatutoS Sociais, que passará a vigo-
rar com a seguinte redação: "Artigo,
4° — O Capital Social é de 	
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de
cruzeiros), dividido em 1.200.000
(hum milhão é duzentas mil) ações
ordinárias, nominativas, de Cr$ 5,00
(cinco cruzeiros) cada uma, as quais
só poderão pertencer às pessoas não
impedidas por lei". Esta a proposta
que submetemos a !ta deliberação
dos Senhores Acionistas, em Assem-
bléia Geral Extraordinária designada
para o dia 28 de abril de 1972. São
Paulo, 20 de abril de 1972. — Shoji
Watanabe, Diretor Presidente — Ta-
kuji Fujii, Diretor Suaerintendente
— Masahiro Kato, Diretor Gerente —
Yoshiko Kimura, Diretor Tesoureiro
— Kunihiro Miyamoto. Diretor —
Tadashi Takenaka — Diretor — Ma-
suichl Omi. Diretor. as) Ruy Taka-
fumi Fujii — procurador". Parecer
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Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em vinte e oito de
abril de mil novecentos e setenta e
dois.
Aos vinte e oito dias do mês de

abril de hum mil novecentos e se-
tenta e dois, às 14 (catorze) horas,
na sede social da Kyoel do Brasil
Companhia de Seguros, à rua Boa
Vista número 63, 1 3° andar, nesta Ca-
pital de São Paulo, Estado de São
Paulo, reuniram-se os acionistas da
Kyoei do Brasil Companhia de Segu-
ros, na conformidade dos Editais de
Convocação da Assembléia Geral, Ex-
traordinária, publicados no "Diário
Oficial" do Estado de • São Paulo e
jornal "Guete Mercantil", nos dias
7, 8 e 11 de abril de 1972. Verifican-
do-se pelo "Livro de Presença", cons-
tatou-se o comparecimento da totali-
dade do Capital Social, com a pre-
sença de todos os Acionistas, para a
realizaçãoação da Assembléia Geral Ex-.

traordinftria convocada para conhecer
e deliberar sobre a Proposta da Di-
retoria, oom o Parecer do Conselho
Fiscal, para a homologação do au-
mento de Capital Social, aprovado pe-
la -Assembléia Geral Extraordinária,
de 24 de março de 1972, de 	
Cr$ 2.500.000,00 dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) para 	
Cr$ 6.000.000,00 seis milhões de cru-
zeiros), mediante o aproveitamento
das reservas disponíveis, no valor de
Cr$ 600.000,00 seiscentos mil cruzei-
ros), e a subscrição • em moeda cor-
rente, no valor de Cr$ 2.900.000,00
dois milhões e novecentos mil cru-
zeiros), e a consequente alteração do
artigo 4° dos Estatutos Sociais, bem
assim para tratar de outros assuntos
de interesse social. Havendo, portan-
to, número legal é aberta a reunião,
assumindo a Presidência, na forma
dos Estatutos Sociais, o Senhor Shoji
Watanabe, Diretor Presidente, e con-
vidando a mim, Masahiro Kato, para
secretariar a reunião. Constituida as-
sim a mesa, o Senhor Presidente, de-
clarando aberta a reunião, solicitou
a mim, Masahiro Kato, na qualida-
de de secretário, fossem lidos os edi-
tais de convocação, publicados na for-
ma da ,lei. A pedido do Senhor Pre-
sidente, procedi a leitura dos Editais
de Convocação, vazados nos seguintes
termos: — "Kyoel do Brasil Compa-
nhia de Seguros" — C. G. C. núme-
ro 61.383.576 e- Assembléia Geral
Extraordinária: São convidados os
Senhores Acionistas da Kyoel do
Brasil Companhia de Seguros, a se
reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, ' no dia 28 de abril de
1972, às 14,00 horas, na sede social,
sita à rua Boa Vista número 63, 3°
andar, nesta Capital de São Paulo,
Estado de São Paulo, a- fim de deli-
berarem sobre a seguinte ordem do
dia: a) Homologação do aumento de

e votaçao, tendo sido aprovada ao, capital social ,de Cr$ 2.500.000.00
4dois milhões e quinhentos mil cru-

_
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do Conselho Fiscal - Os membros
-do Conselho Fiscal da Kyoei do Brasil
Companhia , de Seguros, que esta su-
bscrevem, tendo tomado conhecimen-
to dos dados apresentados pela Dire-
toria, referente ao aumento de Capi-
tal Social de Cr$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil cruzeiros),
para Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões
de 'cruzeiros), mediante o aproveita-
mento de reservas disponíveis no valor
de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cru-
zeiros) e a subscrição em dinheiro,
no valor de Cr$ 2.900.000,00 (dois mi-
lhões e novecentos mil cruzeiros), pela
emissão de 700.000 (setecentas mil)
novas ações ordinárias, nominativas,
no valor de Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros),
cada uma, no montante de 	
Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), são de pare-
cer que as matérias nela contidas são
de , interesse primordial da Socieda-
de, devendo merecer a apreciação e a
aprovação da Assembléia Geral Ex-
traordinária. São Paulo. 20 de abri/
de 1972. Rinji Nagashima, Takami
Nishikawa, Sadami Mine." Em se-
guida, o Senhor Presidente esclareceu
a finalidade da presente Assembléia,
que é de homologar os atos relativos
ao aumento do Capital Social auto-
rizado pela Assembléia Geral Extra-
ordinária de 24 de março de 1972,
tendo sido assegurado aos acionistas

• o prazo. legal para o exercício do di-
reito de preferência, de 30 (trinta)
dias, contados da data da última As-
sembléia dos Acionistas, presentes na
sua .totalidade do capital social. O
Senhor Presidente apresentou a mesa
dos trabalhos, a lista de subscrição
dos acionistas, cuja transcrição se se-
gue: Kyoei do Brasil Companhia de
Seguros - Relação Geral dos Acio-
nistas, sua respectiva qualificação,
quantidacip de ações anteriormente
possuídas, total das ações aumenta-
das, ações distribuídas com reservas
disponíveis, subscrição em dinheiro,
total atual das ações, valor atual,
realizado do aumento de-Capital So-
cial de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões
e quinhentos mil cruzeiros), para
Cr$ 6.000,000,00 (seis milhões de cru-
zeiros), no montante de 	
Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), mediante a
emissão, de 700.000 (setecentas mil)
ações ordinárias, nominativas, de
Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) cada uma,
conforme autorização da Assembléia
Geral Extraordinária de 24 de março
de 1972, com o total das ações e res-
pectivo valor, a saber: 1 - Kyoel
Seimei Hoken Kabushiki Kaisba,
firma japonesa de seguros, com sede
em Tokyo. Japão número 4-2, Hon-
goku-cho, Nihombashi, chuo-ku, ações
anteriormente possuídas: 418.678, to-
tal das ações aumentadas 586.152,
ações distribuídas com reservas:
100.484, subscrição em dinheiro:
485.668, total atual das ações:
1.004.830, valor atual Cr$ 5.024150,00;
2 - Saburo Kawai; japonês, casado,
do comércio, residente e domiciliado
em Tokyo, Japão, número 5, 2-1, Den-
Enchofu, Otaku, ações anteriormente
possuídas: 6.210. total das ações au-
mentadas: 8.693, ações distribuidas
com reservas: 1.490, subscrição em
dinheiro: 7.203, total atual das ações:
14.903, valor atual Cr$ 74.515,00; 3

Tort Fujikawa, japonês, casado, do
comércio, residente e domiciliado em
Tokyo, Janão, em número 1-317, Hi-
gashi-Okubo, Shinjuku ações ante-
riormente possuídas: 2.519, total das
ações aumentadas: 3.526, ações dis-
tribuidas com reservas: 604, subscri-
ção em dinheiro: 2.922, total atual
das ações: 6.045, valor atual 	
Cr$ 30.22500; 4 - Nnokado Nishiha-
ra, japorès. casado. do comércio, re
sidente e domiciliado em Tokyo, Ja-
pão, em número 15-12; 3 - Shome,
Minami-Aoyama, Minato-ku. ações
anteriormente possuidaa: 1.259, total
das ações aumentadas: 1.726. ações
distribu idas com reservas r 302. subs-
crição em dinheiro: 1.460. taital atual
das ações: 3.021, Wien: atual 	
Cr$ 15.105,00; 5 - Kimizo lírio, Ja po-
nês, casado, do comércio, residente e

domiciliado em Tokyo, Japão, em 3,
15-5 - chome, Nakameguro-ku, ações
anteriormente possuídas: 1.259, total
das ações aumentadas: 1.762 ações
distribuídas com reservas: 302 subs-
crição em dinheiro: 1.460, total atuai
das ações 3.021, valor atual 	
Cr$ 15.105,00; 6 - Shoji Watanabe,
japonês, casado, do comércio, residen-
te e domiciliado à s fil. Campinas nú-
mero 1.101. 11° andar, apartamento
113, nesta Capital de São Paulo,
ações anterjormente possuídas: 100.
total das ãções aumentadas: 140,
ações distribuídas com reservas: 24,
subscrição em dinheiro: 116, total das
ações: 240, valor atual Cr$ 1.200,00;
'7 - Hiroe Watanabe, japonesa, casa-
da, de prendas domésticas, residente
e domiciliada à AI. Campinas, 1.101,
110 andar, apartamento 113, nesta
Capital de São Paulo, ações anterior-
mente possuídas: n 10O, total das ações
aumentadas: 140, ações distribuídas
com reservas: 24, subscrição em di-
nheiro: 116, total atua/ das ações:
240, valor atual Cr$ 1.200,00; 8 -
Yoshiko Kimura, japonesa, solteira,
maior, do comércio, residente e do-
miciliada à Rua Doutor Nicolau de
Souza Queiroz número 953, 2° andar,
apartamento 23, nesta Capital de São
Paulo, ações anteriormente possuídas:
100, total das ações aumentadas: 140,
ações distribuídas com reservas: 24,
subscrição em dinheiro: 116, total
atua/ das ações: 240, valor atual
Cr$ 1.200,00; 9 - • Masahiro Kato,
japonês, casado, do ,comércio, resi-
dente e . domiciliado à rua José Ge-‘,
túlio número 461, 5° andar, aparta-
mento 54, nesta Capitai de São Paulo,
ações anteriormente possuídas: 100,
total das ações aumentadas: 140 ações
distribuídas com reservas: 24, subs-
crição em dinheiro: 116, total atual
das ações: 240, valor atual 	
Cr$ 1.200.00; 10 - Takji Fujiii, bra-
sileiro naturalizado, casado, -do co-
mércio, residente e domiciliado à rua
Acuri número 130, nesta Capital de
São Paulo. ações anteriormente pos-
suídas: 10.150, total das ações au-
mentadas: 2.436, ações distribuídas
com reservas: 2,436, total das ações
atuais: 12.586, valor atual 	
Cr$ 62.930,00; 11 - Ruy , Takafumi
Fuji!, brasileiro, casado, do comércio,
residente e domiciliado à Avenida
Lins de Vasconcelos, número 1.396,
nesta Capital de São Paulo, ações an-
teriormente possuídas: 474, ações dis-

tribuídas com reservas: 114, total brasileiro nturalizado, casado, econo-
atual das ações: . 588, valor atual mista, residente e domiciliado à rua
Cr$ 2.940,00:- 12 - Kunihiro Miya- dos Jacintos, número 434, nesta Ca-
moto, brasileiro naturalizado, casado pitai de São Paulo, ações anterior-
do comércio, residente e domiciliado mente possuídas: 350, total das ações
à rua José Getúlio numero 474, nes- aumentadas: 490, ações distribuidas
ta Capital de São Paulo, ações ante- com reservas: 84, subscrição em di-
riormente possuídas: 10.700, total das ribeiro: 406, total atual das ações:
ações. aumentadas: 14.890, ações 'dia- 840, valor atual Cr$ 4.200,00; 19 -
tribuidas com reservas: 2.568, subs- Sadami Mine, brasileiro naturalizado,
eriçai) em dinheiro: 12.412, total atual caaado, do comércio, residente e do-
das ações: 25.680, valor atual 	  midliado à rua Sábado D'Angelo
Cr$ 128.400,00; 13 - Tadashi Ta- mero 384, nesta Capital de São Pau-
kenaka, brasileiro naturalizado, casa- lo, ações anteriormente possuídas:
do, do comércio, residente e dom/et- 350, total das ações aumçntadas: 490,
liado à rua Pires • da Mota número ações distribuídas com reservas: 84.
658, nesta Capital de São Paulo, ações subscrição em dinheiro- 406, total
anteriormente pos.suidas: 1.400, total atual Cr$ 4.200,00; 20 - Fujiwara
das ações aumentadas: 1.960, ações Sociedade Anônima Agro Comercial,
distribuídas com reservas: 336, subs- sociedade com sede à rua Senador
crição em dinheiro: 1.624, total atual Queiroz número 605, 14 0 andar, con-
das_ ações: 3.360, valor atual 	  junto 1.421, nesta Capital de São
Cr$ 16.800,00; 14 - Takenaka Socie- Paulo, ações anteriormente possuidas:
dade Anônima Indústria e Comércio. 8.300, total das ações aumentadas:
sociedade com sede à rua Senador 6092, "ações distribuidas com reser-
Queiroz número cos; 100 andar, sala vas: 1.992, subscrição em dinheiro:
1001-1010, nesta Capital de São-Paulo, 5.000, total atual das açõea: 15.292,
ações anteriormente possuidas: 9.300, valor atual Cr$ 78.460,00; 21 - Se-
total das ações aumentadas: 13.020, nichl Adachi, japonês casado, admi-
ações distribuidas com reservas : nistrador, residente e domiciliado à
2.232, subscrição em dinheiro: 10.788, rua José Getúlio número 130, 11° an-
total atual das ações: 22.320, valor dar, apartamento 1105, nesta Capital
atual Cr$ 111.600,00; 15 - Olavio de São Paulo, ações anteriormente
Massao Takenaka, brasileiro, Solteiro, possuidas: 1.001, total das ações au-
maior, do comércio, residente e dom!- imantadas: 853. ações distribuídas
ciliado à rua Pires da Motta, mime- com reservas: 240, subscrição em dl
to 658 nesta Capital de São Paulo, ribeiro: 613, total atual das ações:
ações anteriormente possuídas: 1.675, 1.854, valor atual Cr$ 9.270,00; 22 -
total das ações aumentadas; 2.345, Mituto Mizumoto, brasileiro naturali--
ações distribuídas com reservas: 402, zado, casado, jornalista,, residente e
subscrição em dinheiro: 1.943, total domiciliado à rua Borges Lagoa
atual das ações: 4.020, valor atual mero 71,-nesta Capital de São Paulo:
Cr$ 20.100,00; 16 - Masuichl Omi, ações anteriormente possuídas: 8.300,
brasileiro naturalizado, casado, do co- total das ações aumentadas: 11.620,
mércio, residente e domiciliado à ações distribuídas com reservas: 1.992,
rua Muller Carioba número 10, nesta 'subscrição em dinheiro, 9.628, total
Capital de São Pau/o, ações anterior- atual das ações: 19.920, valor atual
menta possuídas; 10.700, total das Cr$ 99.600,00; 23 - Toyo Kamogawa,
ações aumentadas: 14.980, ações (lis- japonesa, casada, do comércio, resi-
tribuidas com reservas: 2.568, subs- dente e domicilada a rua Cincinato
afição em dinheiro: 12.412, total atual Braga número 439, 2° andar, aparta
das ações: 25.680, valor atual 	
Cr$ . 128.400,00; . 17 - Takami Nishi-
kawa, brasileiro naturaliza" casado,
do comércio, residente e domiciliado
à Avenida Indianópolis, número 2.433
nesta Capital de São Paulo, ações
anteriormente possuídas: 350, total
das ações aumentadas: 2.990, ações
distribuídas com reservas: 84, subs-
crição em dinheiro: 2.906, total atual
das ações: 3.340, valor atual 	
Cr$ 16.700,00; 18 - Rinji Nagashima,
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mento 21, nesta Capital São Paulo
ações anteriormente passuidas: 4 950,
total das ações aumentadas: 6.930
ações distribuidas com reservas: 1.188,
subscrição em dinheiro. 5.742, total
atual das ações: 11.880, valor atual
Cr$ 59.400,00; 24 - Kenji Ishil. ja-
ponês, casado, do comércio, residente
e domiciliado á Al. Rio Claro núme-
ro 137, nesta Capital de São Paulo,
ações anteriormente possuídas: 1.675,
total das ações aumentadas: 2.345,
ações distribuidas com . reservas: 402,
subscrição em dinheiro: 1.943, total
atual das ações: 4.020, valor atual
Cr$ 2C.100,00; 25 - Tatsuo Yamanso
to, iaponês, casado, do comércio, re-
sidente e domiciliado à rua Enge-
nheiro Teixeira Soares, 229, nesta
Capital de São Paulo. subscrição em
dinheiro: 10.000, total atual das
ações: 10.000, valor atual 	
Cr$ 50.000.00; 26 - Kazuo Haraza-
wa, brasileiro naturalizado, casado
do comércio, residente e domiciliado
à rua Doutor Numa Pereira do Vale
número 292, nesta Capital de São
Paulo, subscrição em dinheiro: 5.000,
total atual das ações:' 5.000, valor
atual Cr$ 25.000,00. Totais gerais:
ações anteriormente possultlas: 	
500.000; total das ações aumentadas:
.700.000; total das ações distribuídas
com reservas: 120.000: subscrição em
dinheiro: 580.000; total atual das
ações: 1.200.000; valor atual: 	
Cr$ 6.000.000.00. O Senhor Presiden-
te, em cumprimento das determina-
ções legais, comunicou que o depósito
dos valores recebidos, corre.spunden-
te a 50% (cinqüenta por cento) do
capital subscrito em moeda corrente,
foi devidamente depositado no Banco
do Brasil Sociedade Anônima, confor-
me recibo que se acha 'sobre a mesa
dos trabalhos .e que ora se transcreve;
"Guia de Depósito" - Kyoel do Bra-
sil Companhia de Seguros, com sede
em São Paulo, Capital, à rua Roa
Vista número 63, 30 andar, em cum-
primento ao disposto no artigo 1° do
Decreto número 5.956, de 1 de novem-
bro de 1943, deposita rio Banco do
Brasil Sociedade Anônima, a impor-
tância de Cr$ 1.450.000,00 (hum mi-
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CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

(ELETROBRÁS)
Retificações

Na Ata da 26e Assembléia Geral
Extraordinária, de 26-4-72, publicada
no Diário Oficia/ da União - SI -
PII -, de 31 de maio de 1972; página
n9 2.13p, façam-se as retificações:

Na pág. 2.139, le col. 5* linha, on-
de se lê: "... Cenrais. ,.", leia-se:
"... Centrais..."

Na pág. 2.139, la ool. 34* linha
ande se I..	 designando...",
se: "

Na pág. 2.139, 14 col., 41* linha,
onde se lê: "... único...", leia-se:
"... único do artigo 26 do Decreto.
lei n* 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:..."

Na pág. 2.139, 1* col.,, 484 linha
onde se lê: ". PaaritOBRAS ..."
leia-se: "... ELETROBRAS..."
, Na pág. 2.139, le col., 67, linha,

onde se lê; "... Edital. ..", lela-se:
"... Edital de Convocação. Centrais
Elétricas Brasileiras S., A. -
ELETROBRAS ..."

Na pág. 2.139, 2* col., 78* linha,
onde se 18: "..' Cr$ 1.407.400 ..."
leia-se: "Cr$ 1.407.500 ..." .

Na pág. 2.139, 3* sol., 34* linha,
onde se 16: a .., Or$ 500,00 ...",

"... Cr$ 5.000,00 	 ..."

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1- Parto 11)
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/hão e quatrocentos e cinquenta mil
cruzeiro() provenienbes de quantias
que recebeu dos subaoritores do au-
mento da, Capital de Or$ 3.500.000,0e
(dois milhões e quinhentos mil cru-
aeiros) para Cr$ 8.000.060,00 (seis
milhões de cruzelr011), no laPabeage
de Cr$ 3.500.000,0 (Iras zallades . e
quinhentos ittil CirlIZell'011). sendo
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cru-
adros) em reservas e Cr$ 2.100.000,00
(dois milhões e novecelitos mil cru-
zeiros) com subscrição em dinheiro,
sendo realizado 50% (cinquenta por
cento) no ato e os restantbs no prazo
de 12 meses. E, para os fins previstos
no parágrafo 2° do referido artigo 1°,
menciona a seguir os nomes dos subs-
critores, domicílio e cotas respectivas:
1 - Kyoei Selmel Hoken gabushiki
....aisha. número 4-2, Hongoku-cho,
ihombashi, Chuo-ku, Tokyo, Japiio,

valor subscrito: Cr$ 2.428.340,00, va
lor do depósito: Cr$ 1.214.170,00; 2 -
Saburo Kawai, número 5, 2,1, Deu-
Enchofu, Otaku, Tokyo, Japão, valor
subscrito: Cr$ 36.015,00; valor do de-

rr

sito: Cr$ 18.007,50; 3 - Tora Ftt-
ikawa, n9 1-317, Higashi Okubo, Shin-
uku, Tokyo, Japão, valor subscrito:

$ 14.610,00; ' valor do depósito:
Cr$ 7.305,00; 4 - Naokado Nishihara,
número 15-12, 3 chome, Minara!
Aoyama, Minato-ku, Tokyo, Japão,
valor subscrito: Cr$ 7.300,00, valor do
depósito: Cr$ 3.650,00; 5 - Kimizo
ino, número 3, 15-5, chorne,-Naka-
eguro-ku, Tokyo, Japão, valor subs-

crito: Cr$ 7.300,00, valor do depósito
Cr$ 3.650,0; 6 - Shoji Wata.nabe,
Al. Campinas, 1.101, apartamento
113, São Paulo, Capital, valor subs-
crito: Cr$ 580,00, valor do depósito.
Cr$ 290,00; 7 - Yoshiko imura, rua
Doutor Nicolau de Souza Queiroz,
número 953, apartamento 23, São
Paulo, Capital, valor subscrito: 	
Cr$ 580,00, valor do depósito: 	

, Cr$ 290,00; 8 - Masahiro Kato, rua
José Getúlio, número 461, apartamen-
to 54, São Paulo, Capital, valor su-

à
cri
$ 290,00; 9 - Iiiroe Watanabe, Al.

to: Cr$ 580,00, valor do depósito *

Campinas, 1.101, apartamento 113,
Mo Paulo, Capital, valor subscrito.
Cr$ 580,00, valor do depósito: 	
tr$ 290,00; 10 - Tadashi Takeinaka,
rua Pires da Mota número 658, São
Paulo, Capital, valor subscrito: - 	
Cr$ 8.120,00, valor do depósito• 	
Cr$ 4.060,00; 11 - Kunihiro Miya-
moto, rua José Getúlio número 474
Cão Paulo, Capital, valor subscrito:
tr$ 62.060,00, valor do depósito:
Cr$ 31.030,00; 12 - Takenaka Socie-
dade Anónima - Indústria e Cémér-
aio, rua Senador Queiroz número 605;
109 andar, sala 1.001-10, São Paulo,
Capital, valor subscrito: Cr$ 53.940,00;
valor do depósito: Cr$ 26.970,00; 13
- Olavio Massa.o,Takenaka, rua Pires
de Mota número 658, São Paulo, Ca-
pital, valor subscrito: Cr$ 9.715,00,
aaror do depósito: Cr$ 4.857,00; 14
- lelasuichl Omi, rua Muller Cario-
ba número 40, São Paulo, Capital.
valor subscrito: Cr$ 62.060,00, valos
do depósito: Cr$ 31.030,00; 15 - Ta-
kani Nishikawa. 'Avenida Indianópo-
lis, número 2.433, São Paulo, Capital.
valor 'subscrito: Cr$ 14.530,00, ,valor
do depósito: Cr$ 7.265,00; 16 - RIM'
Nagashima, rua dos Jacintos, número
434, São Paulo, Capital, valor inibe-
°rito: Cr$ 2.030,00, valor do depósito:
Cr$ 1.015,00; 17 - &dam' Mine, rua

Paulo, Capital, valor subscrito 	
bado D'Angelo' número 384, São

21 2.030,00, valor do depósito: .. .
Cr$ 1.015,00; 18 - Fujiwara Socie-
dade Anónima - Agro Comercial,
rua Senador Queiroz número 605, 14°
andar, conjunto -.421, São Paulo, Ca-
pital, valor subscrito: Cr$ 25.000,00,
valor do depósito: Cr$ 12.500,00; 19
- Senichi Adachi, rua José Getúlio
número 130, 11° andar, apartamento
1.105, São Paulo, Capital, valor su-
bscrito: Cr$ 3.065,00, valor tio &apó-
sito: Cr$ 1.532,50; 20 - Mituto Mi-
surnoto, Rua Borges Lagoa, número
27, São Paulo, Capital, valor subs-
crito: Cr$ 48.140,00, valor do depó-
sito: Cr$ 24.070,00; 31 - Toyo So-
negai" rua Cincinato Braga nem*-

se 432, 2° andar, apartamento 21, va-
lor subscrito: - Cr$ 28.710,00, valor do
depósito: Cr$ 14.355,00; 22 - Kenji
Ishil, Al. Rio Claro número 137, São
Paulo, Capital, valor subscrito: 	
Cr$ 9.715,00, valor do depósito: 	
Cr$ 4.857,50; 23 - Tatsuo Yarna-
moto, rua Teixeira Soares número 229,
São Paulo, Capital, valor subscrito:
Cr$ 50.000,00, valor do depósito:
Cr$ 25.000,00; 24 --- Kazuo Ilarazawa,
rua Doutor Numa Pereira do , Vale,
número 292, São Paulo, Capital, valor
subscrito: Cr$ 25.000,00, valor do de-
pósito: Cr$ 12.500,00. Total do Valor
Subscrito: Cr$ 2.900.000,00; Valor do
Depósito: Cr$ 1.450.000,00. Concluída
a leitura dos citados documentos, o
Senhor Presidente colocou os referi-
dos documentos à disposição de todos
os acionistas presentes para exame,
declarando que, conforme exigia o
artigo 108, do Decreto-lei n° 2.627,
de •26 de setembro de1940, o Capital
Social estava inteiramente 'integral).-
zado. Acrescentou ainda que, em
consonância com a deliberação da As-
sembléia Geral dos Acionistas reali-
zada em 24 de março de 1972, a par-
cela correspondente ao aumento com
reservas disponíveis, no valor de 	
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros), mediante a emissão de 120.000
(cento e vinte mil) ações a titulo
gratuito, no valor de Cr$ 5,00 (cinco
cruzeiros) por cada ação, foi coa
cretizada em proporção ao número de
ações que os acionistos atualmente
possuem na Companhia.. Prosseguin-
do, o Senhor Presidente acrescentou
que, no aumento de Capital Social
mediante a subscrição em moeda cor-
rente, em consonância com a 'Resolu-
ção número 8, de 26 de novembro de
1971 do Conselho Nacional de Seguros
Privados e a Circular número 240, de
22 de março de 1972, da Superinten-
dencia de Seguros ,Privados, 50%
(cinquenta por cento) do valor, já se
encontrava depositado no Banco do
Brasil Sociedade Anônima, cumprin-
do os 50% (cinqüenta por cento) res-
tantes, serem iritegralizados, imprete-
rivelmente, até 30 de novembro de
1972. Por outro lado, manifestou 'que
as frações resultantes da distribuição
proporcional •de reservas disponíveis"
e do direito de preferência, foram ce-
didos de uns para outros acionistas,
na conformidade da lista de subscri-
çao apresentada, dando-se plena e
recíproca quitação, para todos os efei-
tos de direito. Por outro lado, não
tendo todos os acionistos usados da
faculdade do direito de preferência
concedida por lei, acentuou que no-
vos acionistas foram admitidos para
subscreverem, conforme lista de subs-
crição. Nesta oportunidade, o Se-
nhor Presidente colocou em votação
a homologação do aumento de capi-
tal, inclusive a lista de subscrição,
com consequente alteração dos Esta-
tutos Sociais,' os quais foram aprova-
dos por unanimidade, abstendo-se de
votar os legalmente impedidos. De-
clarou o Senhor Presidente que, dian-
te da manifestação da Assembléia com

o comparecimento de todos os acio-
nistas, representando a totalidade do
Capital Social e de conformidade com
a Proposta da Diretoria e o Parecer
do Conselho Fiscal, ficava o Capital
Social da Companhia elevado para
Cr$ 6.600.000,00 (seis milhões de cru-
zeiros), com a consequente alteração
dos seus Estatutos Sociais, na forma
constante da Proposta da Diretoria,
como segue: "Artigo 4° - O Capital
Social é de Cr$ 6.000.000,00 (seis mi-
lhões de cruzeiros), drvidido em
1.200.000 (hum milhão e duzentas
mil) ações ordinárias, nominativas de
Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) cada uma,
as quais só poderão pertencer às pes-
soas não impedidas por lei". A se-
guir, passando para o último item da
ordem do dia, o Senhor Presidente
manifestou que, em Assembléia Geral
Ordinária, realizada em 24 de mar-
ço de 1972, tinham sido reeleitos to-
dos os membros da Diretoria, cum-
prindo ressalvar que o cargo da Di-
retora Yoshito Kimura figurava co-
mo Diretor Financeiro, sendo certo
que o referido cargo da mencionada
Diretora era de Diretor-Tesoureiro,
conforme o artigo 11. dos Estatutos
Sociais em vigor. Submetida à vota-
ção, a ratificação da denominação do
cargo de Diretora, e de todos os atos
então praticados, foram • aprovados
por unanimidade, abstendo-se de vo-
tar os legalmente impedidos. Infor-
mou, afinal, o Senhor Presidente, que
a presente ata será encaminhada as
autoridades competentes para a devi-
da aprovação governamental da deK-
beração ora tomada pela totalidade
dos senhores Acionistas. Nada mais
havendo a tratar, e como ninguém
quisesse fazer uso da palavra, o Se-
nhor Presidente suspendeu a sessão,
para a lavratura da ata respectiva em
livro próprio. Reabertos os trabalhos,
a presente ata 'foi lida e achada con-
forme, sendo unanimemente aprovada
e assinada pelo Senhor Presidente,
por mim, Secretário, que a redigi e
pelos demais acionistas, dela tirando
c6plas autênticas, datilografadas, pa-
ra os fins legais. São Paulo, 28 de
abril de 1972. aa) Kyoei Selma Ho-
ken Kabushild Kaisha (The Kyoel
Life" - insurance, Co. ma. ), Saburo
Kawai, Tom Fujikawa, Na.okado Ni-
shihara e Kimizo Luxa todos repre-
sentados pelo seu , procurador, Ruy
Ta.kafurni Fujii; Shoji Watanabe, Hi-
roe Watanabe, Yoshiro Kimura, Ma-
sahlro Kato, Takuji Fujil, Ruy Taka-
fumi Fiai% Kunihiro Miyamoto, Ta-
dashi Takenaka, Takenaka 'Socieda-
de Anônima - Indústria e Comércio,
Obvio Massao Takenaka, ~Web,
Omi, representado pelo seu procura-
dor, Ruy Takafumi Fujil, Takami
Nishikawa, Rinji Nagashima, Sacia-
m' Mine, Fujiwara Sociedade Anôni-
ma - Agro Comercial, Senichl Ada-
chi, Mituto Mizumoto, ToVo Kamoga-
wa, Kenji Ishli, Tatsuo Yamamoto,
Kazuo Harazawa. - Shofi Watanabe,
Presidente - Masahiro !fato, Secre-
tário.
(No 3.570-B - 6.6(.72 - Cr$ 795,00)

_Na pág. 2.139, 3* col., 604 1
onde se lê: "... Diretor; ...". leia-
se: "... Diretor; Lucas Nogueir
Garcez a- Diretor; ..."

Na 'pág. 2.139, 4' col., 14' linha,
onde se lê: "... datolografada ...",
leia-se: e ... datilografada ..."

	

Na pág. 2.139,	 col., 29e Unham
onde se 18: "... Era- ...",
"Brasília, 26 de abril de 1972

Na pág. 2.139, 4e col., 31' linha, 011•
de se lê "... Mario ...",
"Mário Pensa Bhering - Presidente,
: 

- Arnyr Borges Fortes' - Secreta-4
rio ..."

Na pág. 2.139, 4* col., 60* linha,
onde se lê: a ... Cr$ 205,00 -"Jena.:
se: Cr$ ' 265,08 ..."

COMISSÃO_ NACIONAL,
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 30 DE MAIO

	

" .	 DE	 1972
O Presidente da Comissão Nacionaj

da Energia Nuclear (CNEN), 'usando
das atribuições que lhe conferem e,
Lei n.° 4.118, de 27 de agosto de 1962
e os Decretos na. 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e 62.661, de 7 de
maio de 1968; e tendo em vista o disa
posto no Decreto n.° 83.851, de 18 de
dezembro de 1968, resolve:

N.° 109 - Dispensar, a part:r de
1.° de junho de 1972, Ninon Guerra
Machado de Faria, da função de cone
fiança, Símbolo 1.FC, de Chefe do.'
Gabinete do Presidente, louvando-
pela dedicação, zelo e competénein
sempre demonstrados no exercício da
aludida função.

O Presidente da Comissão Nacional,
de Energia Nuclear (CNEN), nemid0
das atribuições que lhe conferem 4
Lei n.° 4.118, de 27 de agosto de 1962 •
e Decreto ne 51.72e, de 19 de feve-
reiro de 1963, e tendo em vista o dis-
posto-no Decreto n.° 84.238, de 20 de -
março de 1969 e Portaria n.° 43-72
(Diário Oficia/ de 13.3.72, Seção I -

	

Parte II), resolve: 	 •
N.° 110 - Conceder, a partir de 1"

de junho de 1972,.. gratificação de
	representação de 	gabinete, de 	

Cr$ 1.383,00 (hum mil trezentos e oi-
tenta e três cruzeiros) mensais, pele
encargo de Chefe de seu Gabinete a
Ninon Guerra Machado de Faria.

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), usando
das atribuições que lhe conferem a
Lei n.9 4.118, de 27 de agosto de 1962
e o Decreto n.° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e tendo em vista e
diSposto no Decreto ine 62.661, de 7
de maio de 1968, resolve:

N.° 111 - Expedir a presente Por-
taria a fim de declarar que a Assis-
tente de Administração, nível 14.A,
Maria de Unirdes Silveira de Azam-
buja, por designação da Presidência,
substituiu o Chefe da- Divisão de Pes-
soal da Comissão, no periodo de 23 a
28 de abril do corrente ano, em vir-
tude de ter ido o mencionado titular
a Brasília para as reuniões do StPEC.

Hervdsio G. de Carvalho.
PORTARIA N.° 112 DE 26 DE

MAIO DE 1972
O Presidente da Comissão Nacional

de Energia leruclear (CNEN), usando
das atribuições que lhe conferem a
Lei ne 4.118, de 27 de agosto de 1962
e Decreto n.° 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e tendo em vista o De-
creto n.° 64.238, de 20 de março de
1969 e a Portaria n.° 43-72 (Diário
Oficial de 13.3.72 - Seção I - Parte
II. resolve:

Designar, a partir de 29 de maio
de 1972, a Dra. Maria Adelaide do
Valia Matta, para exercer as funções
de Assessor, atribuindo-lhe a grati-
ficação mensal de Cr$ 1.036,00 (hum
mil e trinta e seis cruzeiros), acres-
cida de 60%. por no ter vinculo com
e serviço público.	 da
Carvalho.

MINISTÉRIO DAS MINAS
, E ENERGIA



M4114,31ár6/as 44 dg:ta
Chafalo. Dapádeme$8 risamelre

José Alexanare Tostes
CUPI84 DtvIdo de ContsbilIONds

T.o. 0nc-834-16896

t euinta-fr!ra 8 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) • junho de 1972 . 2219

MINSISTÉRk., DO PLANEJAMENTO 'E
COORDENAÇÃO .GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Dalaneete ea 31 de 3amil.1) fla 1972

A	 2- I

elspoNfise
•

DISPONIBILIDADES NO PAÍS 	
DISPONIBILIDADES NO EXTERIOR
ERIDOS EM TRANSIDO 	
roam Em ottagemeo 	

IREALIzÁvEL A CURTo PRAZO

~TOS BUCÁR/OS A PRAZO 	
comepommio No 21128 	
ENCARGOS DE FINANCIADOS 3 AVALIZADOS 	
ENCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS - PIFEM 	
AVAIS MORRAMOS 	
TITULEI DE ENDA 	

) mesPousAlurawas DO ESMO= RACIONAL 	
RESPOICIMILIDADES POR ADIAMENTOS 	
ENCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS - FUNAI 	

I CU/VOS VALORES A RFAIZZAR A CURTO PRAZO 	

• ,EADuAnc. A UM° Peno 

RIDANCIAMENTOS 	
PARTICIDAP,OES SOCIETÁRIAS 	
APLICAÇXO DO FUNDO NACIONAL DE 33VESTEEMTOS 	
Taxocuyarroa À puma E m4DTE Eionmens 	
EINANCIAPEETOS A. POMPA 3 MEDIA EMPRESAS (REAPLIGAÇXO
OVIRO3 VALORES A REALIZAR A ZANGO PRAZO 	

~R.
2moeiLizAÇ8ss Tinetas 	
2M0BILIZAÇOE8 FINANCEIRAS 	

I
wroltazaçoEs VINCULADO Ao ~e 	
3MOBIWZAÇCES VINCULADAS AO PONDERE) 	

Man
f

VALORES EN LIQUIDAÇXO 	
DESPIDAS DE EYANC. APEQUENAR MEDIA EMPRESAS - FIFEME 	

' REPOS= DO FUNDO DE GARANTIA DO TEM Dl emaço
=Mo Do NeoceAst DE TRANSFERMA 	
CIMOS MORES TEMENTES 	

_	 A	 8

182.842.351,38
/ 080.576,26

10.184.169,48
231. 449,28 200.358.54430

NÃO EX/OfvEL

4.4.35.910.000.00
-9.724.335,02
71.850.943,20

6.873,61
	 	 29.945.684,15

229.600.000,00
_

CAPITAL 	 .
FUNIS) DE RESERVA 	 e'	
FUNDO DE PREVIU.° 	
rumo P/Aumettro De eAPreAL 	 I	
FUMO DE CORREÇÃO ma/ETÁRIA 	
RECURSOS ORÇAmENTÁRIOS	 	
RESERVA ESPECIAL • 	 1.420.000.000,00 6.196.03Y.831,98

2.296.036,55
292.412.103,74 DEPRECIAM E p.ovr.,om
135.815.1482,30 -
17.386.004,54 DEPRECIAÇOes DE lESTALAÇOES	 	 754.519,65
71.394.434,62 DURECIAÇOES De DENs MOVEIS,. 	 1.298.586,43

25.790,00 DEPRECIAÇOES DE IMOS. VINCULADAS AO EXIDEPRO 	 145.016,63
027.564.108,57 DEPRECIAÇOES D14 IMOB. VINCULADAS AO SETES 	 7.555.718,74
77.056.557,25 FUNDO DE ASSIS/VICIA MCDICO-SOCIAL	 2f2.950,27

2.658.517,12 FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSO*/ 	 '2.22.542,65
2.396.105,65 828.815.140,32 FUMO DE CCM= DO T@Ch) DE spEvEço 	 25.354,28

?URDO enuciAl, P/O momo= DE ceiTAL DE CIRO-PuNOIBO 16.538.607,57 0.802496m(
ExurvEL A CURTO PRAZO

3.875.815.852,92
2.624.344.908,51 DEPÓSITOS DE MOVIDSRIO 	 115.472.151,06

71.867.082,00 • DEPÓSITOS VINCULADOS 	 28.826.651,89
572.859.150,07 DEPOsITOS DOS FUNDOS ESPECIAIS 	 222.165.685,76
61.858.430,58 ceemos DE FORNECEDOR= 	 62.094,4#

277.0/0,00 7.207,002,434,08 RESTOS A PAGAR 	 1.889.554,>4
ADICIONAIS DO IMPOSTO me RONDA - Decreto-Ist 62/66 	 116.022.958,9R

21.004.757,88

OPEPAWES DE REPASSE POR CosrA DE 'LIMOEIROS 	
ousios VALORES EXIGÍVEIS 	 .

2.843.585,25
75.595.955.74 162.erMes,»

. 146.221.057,59 ExpgVEL 1. LONGO PRAZO
28.326.731,50

570.749,74 194123.296,51 FLUXIAMENTOS POR ENTIDADES RAcionAt 	 688.498.871,01
FIDANCIAMDIDOS POR Erainoss ESTRANGEIRAS 	
PUEM NACIONAL DE IEvEEEERENEDE 	

485.767.735,5!
207.225.276,

ASICIONAIS Do IMPOSTO DE RENDA 	 254.694.206,64
4.193,66

»8.783.545,21,
DEPÓSITOS CORPO/00RM; DE CIAS. DERSGORO E CAPITALIZAÇÃO 	 6.950.507,14 2:46.2.1ori"

25.354,28
59.854,60 new
95.584,35,. 30.p1A.6arA0 OUTRAS RECEITAS PENDENTES 	 101.290.¥1,41

CONTAS DE RESULTADO

resPEEA. To sous= 	 	 15 518.886,09

O :AL DI -g3as. wi.910,40

ocormi DE Enuvrox)

eiectreA DO SiNsSTRE 	 V.T08.9904,

TOTAL 	  ot 8.36.7144,070,140.

A229 o

r •
loreroN~Ames DE TERCEIROS

GARANTIAS OFERECIDAS POR FIRMOU= E AVALIZADOS 	
COMPROMISSOS DE FIRANCIADORES zereAmoemos 	
RESEEESABILIDADES DE CONceATÁRIOS 	 .
'RESPONSABILIDADES te EMPRESAS DE ECONOMIA MISTA 	

, GARANTIAS OFERECIDAS POR FINARDIADOSEAVALIZADOWIRWE
JUITECTRAÇÃO DE 20rE4E20n0E8 	
DEPÓSITOS VINCULADOS ... EME 	

p,NDER) DAS yEspONSABILIDADE.	 3 PROPESOO

Mimo= TravEos DE FIDANexammos 	
AVAIS E FIANÇAS ~mos EL NIDE PRÓPRIO 	 •
"AIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME DO TESOURO NACIORAC..
AVAIS E FIANÇAS 03ECEDIDOS PELO TesouNo'NAcroNAL 808 A

. RISCALIZAÇÁO MO mos 	
VALORES ~aos Em CUSTÓDIA 	
.RVAL E FWIÇA PROMETIDA 	 •
GARANTIAS SOBRE RESGATE DE 2E8821134E3 	 •
AÇOES DE EMPRESAS DESAPROPRIADAS 	 •

, MESEMSOLSOS ~o DE NAmrIciyggo soorreCATA 	
VAIARES RIU 14/0008A3I4 e EM CARMIRA 	

1

COEM DE CCEIDISAOI5

,	 O	 OIV	 O
. •

-	 s
oAlzro DAS RESPONSABILIDADES DE TERCEI:R%

#.786.904.327,80 VAIARES EM'GARAEIA 	 3.786.504.327,80
137.88T.311,32 RECURSOS A omita Eit meu ~ma 	 , 137.6157.511,12

--	 26.8E.481,0h. CONTRATOS DE COMODATO 	 	 28.897.481,04
5.737,48 PARTES BENEFICIÁRIAS 	 3.737,4)

307.459.091,2* VALORES 124 GARANTIA - FIPEME 	 457.459.091,24
4.347.407,42 anniumnçOes ANTECIPADAS AO FM 	 4.347.407,14.2
1 ' 7C9LT11, C" /f 09T•20210:1'11,5 PASEP	 PROO. DE TORMAgo DO PATRIN. DO SEEVIÇOPOBLic0 • 1.1014 :U1,0e 4,91'.$04.12ril5

DEsroxs~ADEss DidrEDI -
•

1.488.6	 .2113,0a FINANCIAMENTOS A IRISCRALIZAR 	 1.488.650.233,0*
989.	 .737,61 RESPONSABILIDADES FAVAIS E NTANçAs CONC. EM'SCMR PRÓPRIO 969.049.757,01.

1.320.255.859,50 1TE3P0143A22112)4DEI WAVAil E 71.4E0.9 concEDID0s EM Nome DO
TESOURO NACIONAL 	 1.728.255.859,30

479.65T.B63,14
ST.12A.82,48

636.640.454)dt

RESPONSABILIDADES P/AVAIS z NIANÇAs CONCEDIDOS P/TESoURO
NACIONAL SOB AYIsCALIZAÇÃO Do IENE 	 s
twanerrArres DE VALORES IN OWsPàDIA 	

479.657.863,1x4
57.124.825,118

24.473.000,0o PROfizssA DE AVAL I PIANÇA 	 636.640.434,4e
39.240.009,00 RESPONSABILIDADES p/oARANTIAs shkeeo" 	 beeteruess 12.173.000,00
14.351.926,53	 • RESPONSABILIDADES zoa DroApRopiingxo DE EMPPESAS 	 19.240.000,00

--a:Ma Mal T79.98 PARTIOIDAÇOES SOCIELOIAS A INTEGRAL/2AR 	 •
DEPcomurns DE TEMEM I cego E D1 comentk 	

3.4.531.926,55
50 ee2.50 ~AMA

9.4214049M-

3E2 N. da janeiro de 1.9Ta

Lanudo Nue ~mia 140",
Untar .

• ,/

&ílio	 413.vs
Useiro*

*riba Pjeli41 'fuma 5
Presidenta,

dazdatfonaadálaa Yo"	 Murilo El.rm alrletEsf	 IogaNowrit 1. 55)111.....14~111
t	 &atm .	 Egxette	 AJAvtori '	 '	 ,



ot tt758. 559 059,32,sa 4.791,.)59.01-)9.14

Zn ** A. ~miro te lgya
,	 •

• " G	 .1.41110 MeryrialeAer. 3osta
, Digere do Departamento Ylnaneelre

joul'Alexandre Tostes*
: *AZ, da Divisão da ConfabIllado

• CèdOadoc 000-01-16E96

,

2220 Quinta-jeira
,

Seção I — Parte II).
t

Junho de 1'972DIÁRIO OFICIAL

:moo XACIWIAL 'ma nasiontoumstro Econeknoe
1¥14~44¥ mande 1•Yere1ro Oe 1972

•

NA 3E770..

295.052.428,6g
7.171.171,46
8.067,967,65

30 390,45 208.321.0,11

.' ago oxictizç

.1* 	

•

4.435.91moom )
'	 9.724.533,02

71.850.945,23
6.871,61	 1

45.691.890,98
229.600.000,00

	 	 }.420 000 000,00	 '6.210484.00,81

CAPI	
..

MAL 	
MD° t4 PRESERVA' 	
Inizin * ~o 	
1020 D/Aummo Do OAPITAD 	
ruko mi CORREÇ30 2.21~ZA 	
ozdoggósixstorrAnoe 	
RB" ESPECIAL 	

•	 2296.06,55 -

4.190,66
138.785.543,21

25.514,66
,-	 48.502,60

95 584,55

3.'962.396.682,5/
2.624.389.341,41

71.867.o82,c4	 •

'99.463.492,53
65.028.165,82

277.010,00 7.,*).4**.wk,st

21.016.720,57
• 146.221.057,59
• 28.354.731,50
-	 575 959,74

138.9,7.io,48
1.

*a.011.797M

196.148.449,m
,

Novas 	 	 262.980.022,22

DE ymompos le ~OS ..- MINE ...... ....	 18.473.215,61
DE zrumcz4D111 'AVALIZADOS 	 	 135.165.699,47

kes DEOLte0E 	 	 270.769.32B,53
-T07.40 DE REMA 	 	 25.790,00 n

2d11.113ADRS POR ADIANNADINIOS 	 	 81:745.425,48

moem 4 101kINAAR A OURO PRADO 	 1811,811	 808.819.9009
DE mamou z MAMOU - PUJAI • 	 	 2.658.517,12

Do DisOID53 Imdlow, 	 , -.R27.364.108,57

'21.0:271ID

)731,0323.11~35 NO ríts 	E:11"s 	t ~no,
IN DOSPZISO 	

NO MIAR=

.	 • u&sW.. á 013	72 rtno
,

	

~me BANCÁRIOS A plumo •	

,••	 • : . 11	 e,

3,141.111ULL.100-222.12

crodmeint  !-	

M
d; Aço obÉ socututua 	

DO smoo atuou/. Is zunamo:noz 	
INCIAMITTOS à MIMA MIA ININGRAS 	

1,94727443 À MOERA NirliNA VERRINAS (mr,"104ígo)
VALORES A REALIZAR 10E30 PRAZO 	

"E.22
TkilicAS 	
PIDANCENRAS 	

pas viáitm,048 AO Kgm 	
amais YTNCIAADAS AO FUNDEPRO 	

MEM
MAM 22 LiovlogNo 	

Te7tais Ok Oto= A ,~t, I 001.* ~sus -
to thADO DA CERAMA DO 11DNO DE NOVIÇO 	

ZO lyeARAW BE 12NEWARA110IA 	
POR RALO, ZENDENIZE 	

CO27A6 os ~TACO

11~993A DO 221.1922913 	

~94.112~2ga

MD DO 048002:4 20 I.DN79 PE E/án/i0 .(41P 	

DEMTAFf D3 12374LAQ2993 	
713219C,A023-D-3 taáis *5~ 	

DI4PINXIA0zAirs MOD..YINCULADAS AO 7VDTBS 	
TUNDO 40165~ NEMO-60CM • 	
MIDO A£0311NAADOI2A E PRaseze 	

ÉSPICIAL pio ?ARANCIM= DE MIMEM SIRO-FUNO/R0

*	 VII11ULADA8 AO 7ta11e700 	

.	 215.603,49
n • 7.555.718,7¥,

16.538. 807,57,	 28.931.840,41'

1.298.586,45

2.438.475,2W

-734.319,65

145.016,64. r.

25.514,66 r

IEWS.11210-1511110 	 ',,

DO2Otitztlawczunoe 	 	 46.817.612,68
~me giz Dtmpos DIPC01412 	  90.222.852,0T r

DEMITO DE monmorro 	  , 92370.604,39 ,- _

CREDIPS NE Yozirzespozsz 	 	 58.815,81, 1-
z26?o8 A pACIAR 	 	 205.996,79
ADICIONAI* pe xecooto pc RIM . Dareb04,L li2/66 	 	 116.022.958,92 .
OPORAQUE NE IMPAM POR NOWA DE TESOEnIOS 	 	 246.575,14	 . .
OUTROS VAIORES MOTIM ...m 	 68245.586,89 ' , 00.988.4" .7*

• -	 •

jigcgias A imo rmo ,	 • -.	 • -

733ANCIAME9308 POR ENTIDADER liACT011428 ,"	 	 857.307.714,12
~RUA" FOR ~AM brakiditkamt 	  491.565.4053,82
151610 RACIONAL DE INTDCO011.04 	 	 207.223.276,88 •
ADICIONAIS /ó 3á0:5TO 2EFENDA 	 254.694.206,6¥	 .
É08MS SONPU136R/00 DE CIAS. Dl SidOUPS I OWINMEAP,10.• 	 6.995.701.19 , '148T480.307/88

OSTRAS RECEITAS PZADMIES 	 	 158.40.o6o,sk

CORAM3 Ds RESULTADO

!OMITA DO 50116119RE 	 V1.385.32941 ,

!,140.PON.1-41

v40.44k5-;,,ff

y.06.961.178,94
135.456.472,18

28.910.671,04	 n

4f7.459.091,!!'
3.737,

¥.547.407,
1 783.251.01 ,4.$8.911..769,*3

1.495.889.677,50
9t7.265.50,1%)

2.304.909.284,50

' 477.799.576,48
50.1'78.666,4

729.260.1s1-,97
11.1•3.000,00

R• 

is

1
TY0."\

/	 ._
jOR2oNSANLLIDI01E zeura2o2

INARANTIAS OPERWIDAS POR PINANCIADOS E AVADIZADON
Comonsads Cittelonies arrammeamos 	

~DEE DE

	

ti miem itootaxtA warrA 	
~AMAS eismerDA POR ~01 EAnLitAt0E-YINANR
ANTecnnIfo.* Cb~ 	 ri
ZIEPoorros ri:Cutia:a - RASAR 	

011,13,1	 ENOTENRARIRDADZE TOMAS

'moem	 O9 "et tildtárna 	

Lues z FIAM Olipt5208 MO IMIONRO NACIONAL SOD A

47A10 2 00CEZZOR M N = 2D6znzo . „ . ., 	
.ANAIS E ÚA$ ., -m0tOtatiM 	N	 DO TÉSO

11ES1110301306 anon DA YTEMCNussffle 	
XI ,

Co
S.

i'm ow	 CUO prolow.L 	

447A7. E TIMPQA ft10103,11 	

OARATTIAS SOME ROA DE ~tas 	
gora lu usrA2Lita DISMFROZZW-W 	

122****now MUDOS DE RANIZCZNOo so~ 	Vimos BECIDIDOS-B(OPORANÇA DM CARTEIRA 	

T OTAL 	

•PRJ110 DAS moPossAanaogoEs okluictrroo
vA7,0222 134 GARANTIA 	  j.986.961.170,911
1~0.9 A ler,INAR aI MO3L49 asmanaiat 	 	 155.456.472,113
OCEERAPON DM Somoaco 	 	 28.910.671,04

282~As 	 	 3.737,43
Dm 00~724 *LPI*1, 	 •07.45,x91,24

ArentPAnits Ã0	 4.347.44)7,42	 •. na roxwo DO pAIM84. Do amlooPOUL/C0 	  	 1.785.251,0o • 4.,92.9.a.769,4
— negratagei~st	 ,

-	 ,ravacumftta A 7~41.7293 	  3.495.889.677,5o
bábasArtutáms *Mo* * zgaçA8 co0C. zm IERECYROPRIO 	 597.365,693,90
ÉT220342t4155DU 12/AVAla . i ~AG dbatIonce MIOU DO	 -
fumo NO).014 	 , 

riensouni . 
1.504.909;284'"

•
DigibOmonsazurrjetir 2 zumr,m lb/monos	 /zomg. 48,44	 4x0 Y=0 JOSE 	 	 477.799.576,40

	

owls p*VALOMieANCUIPTCDIA 	 	 50.7/8.668,1a
0, ER AVAL 11 ELÁN4A 	 ' -	 .

. , 729.203.761,97
122P032A2/~ ~Mus 3/3360AT3kamamtems 	  , 2.1.173.cwo,00
/118,0r3ANY/739j22dsPOit DOWPOPSIA070DNWPRESAS 	 	 19.240400o,00
DOrae.;r4• 	soolzeoetz 4. Itronezzii 	 14.139.925,55 -
DEPORDT	 De 22101106a* cAursmo E Dm- comumg. 	

_
imideeengimmiemi
	 S91A3

30.222,50 J.3.00.504,721 

0$ .M95 .40.49047,
/

p.
‘3491ata. Carie@ NoweiteiLebi

• JUSEIRE
aélAo oculte/4'r ZUM

211•001

Mem. Punira /íamo
Prealde0.5

.adad.OLTOBandelaroWan4,
"Mor

•Admira Terra culdmixa	 Luta perlo. Soares de Sousa 89.4.9411
„amor •	 Diretor



Quinta-feirs, 8 DIARIO OFICIAL (Seção — Parte II) Junho de 1972 2221
AAP	

750 moto%

CAPITAL 	
FUNDO DE RESERVA 	
710100 0* murvIsAo 	
rumo PlAUKEWO 22 CAPITAL 	
yuxco Da CORRE00 MONETÁRIA 	
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 	
RESERVA ESITICIAL 	

DEPRAiIACOMI E 2nons0112
•

DEPR2CLAÇO22 DE INSTAGAÇOSS 	
DEPRECIAÇSJE DE BENS MOVEIS 	
ptymougocx DE IMOD. VINCULADAS AO FUNDE:PM 	
DERAEGIAÇOES DE IMOS VINCULADAS AO PUDIM 	
101400 DE ASSISTUCIA MEDICO-SOCIAL • .•., 	
VUNDO DA APOSENTADORIA E PENSOU 	
FUNDO, DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 	
FUNDO OWSCIAL	 FINANCIAM:MD 22 CAPTAI, DE or20-22m0r140

PaoivEL A CURTO PRAZO. 	
•

~firma sz tosse:no 	
DEPÓSITOS VIICUIADOS 	
DEPÓSITOS DOS FUNDOS ESPECIAIS 	
CREDITOS DA FORNECEDORES 	
MATOSA PAGAR 	
ADIO/ORAIS DO IMPOSTO DE ENDA - /*ereto-UI O2/66 	
WERAÇCAS DE REPASSE POR CONTA DA TERCEIROS 	
ousou VALORES EXIDIVEI8 	 ff

P...~_lssemta
YINAIMAMENTOS POR ENTIDADES AACIODAIS 	
ITIÁNCIÁMENDDS POR ENTIDADES Esyymontai 	
FUNDO XACIONAL DZ INVESTIMENTOS 	
ADICIONAIB DO IMPOSTO DE RENDA 	

	ussOsisos compuLtsiss st CIAS. st MOO E cAPrrskrZA00 	

nMe

OUTAAN RECEITAS IMAIDDATEO

4.40.910.530,0*
4:1:11U:"

:t64
.000,00

uti.ocomo,00 6414,,WYWAID

• 754.)19,0

1¥5.010,63
7.553.718,74

223.217,
3.082.349,

177.764,
0,338.607.Ot	 a9.80,00.,4•

J5.428.5914
0,7.37T.426

9,3.199.412,3
72.701,05

1.247.06o,im

.61.2 .gasho 06.xlq.en,OL

n1.508.352,11
49r.8T3.711044
404E8.276,05
234.60.06,64

6.995.701.19 14£0.844101,411

16,441.NIEJO.
PONTAS DE PESUIRADO

num Do ~RE 	 so. 	 38.1E2 lo6,4

Mie!~01""
	 _TOTAL 	  Ot

8 biESZYQ4 'Ç„.1	 ° 	40n••nn•••+•••••••

11.860.7E6,
-	 4,1.954

7 .84.26o,
',173.1500,0

.34.00.00,00
iE 1,4 926,31 jraiskylisiáig£11

~Ma

riervirs4810DOSO Merart011

4.020.967.978,59
COMPROMISSOS DE rzsmermorros
IMPLEMMI IIIOCTES. DE soporvritradi 	 	

2.24.557.142,1
30.510.03,

RESPOSSADILIDAM Dl INOCTSÁS DD IMODOKIA mias 	 	 3.737,_?
CARARITAS OTERICIDAS ICE 112,ANCIADOS A ATAIIMMENCHISFSMM	 431'29.091,2e,
~DRAW me emar22I041 	 	 4. 9.0 2,2,

, 122621To1 vrocuráros .- PAZEP 	 1.930. .,00	 4.619.0144140

SagniâNIX"~-1242iNt
.tssamborcoaMTVROS1:4712V401~19011 	  2.54(1.308.276.W
2várs A mos! 01:222r00b fatiogs Sgáéfro 	 	 996.798.733,e4
AVAIS E Fursm mosSitiszis tm ACNEO *tom MACADAME • 1.295.99.441,o6
Enza E TINAM GONCICIDDS	 lionogtr, aos 4
PIOCALITAÇXO 'o ANDO 	 	 In9.86o.7a6,30
VAILors ataxtsiox ONmisiodia 	 	 106.21-.0244.

'AVAL E FiAna PKOMTVIDA 	 	 ,26.843.60,82
ariorruss som:T .~0e aketarsussio 	 •	 21.173.000,00
Kees DE menus DESAPPOPPWris19.240.000,00
blINA0301908 ?MUROS DE PARTICIPAÇÁO $ochrSEEE *****	 ik.1,o„oc5.55

	

DESAPROPPIAÇÁO DA	

no1 rlut

2)Nrrsl SAs iffrassalra&N.S IS szaarasS3,

s lu casou!, 	

	

Os À rras,~ * atta ~PANO:ERA 	
so ta DE ~DOO 	 o 	

VS,IARFS 7..&.1 .___,,,,~ 	
CONTA	

R.
YidgEft rNçaicritr.- 

PASEP .. JACO.Mat: 2: ;Set4:Wkkgiço PÓRTICO.

wirmenankees PROVIRIAS -

	

ROVIRIAS	 •

PIIrÁACIAMENTOS A ~Ma 	
RO,~11;trots 07.04,7 i 151229a )24 isi 2022 Yr-4WD

áEiit,	 .tEgárt emál iid	 IDOS M loE*050)4,4 E/mia
122,520 ,. ,sósAs 	
BOO , 	ime le/0.4 Almoça ÁtEciUmbe 37/10OURO.
*pioria, A 1111CA1~0 DO 440 	
Igirufr~/* ta vem, BK numa 	
~40 é& x 7=
r	

74, 
u

•	 -
Mo ná"ruotSe t	 nutauoi gen= •••

pmerrun	 SWILTÁRIA8 A IITICIRAIM 	
ARÓPONUA	 VOE 	15ULTI/9'41!03

9.758,39~

Manto

SREzvIAP 071:1=1:15A8 por FINANCIADO& 1 AV/A.114DM! •••• q• 4.020.967.978,39
324.3,7.142,
30410.57E,

3.10,g
47.459.091,

4.Elo.oao,93
2.9347.652,6o 4.821.04.605,21

,96.7961.73),E4
2.8914ELE4t,04

•

TAILS;Ilart Souk IA ~ta -
lhe* Npubuwfit• Tiaaaseha.

Ex4i xauxuEr. Eaphop
Obst. aft, Devida al conk'bgfkoft

Costxdor 088.WIEE95

114,00 tlArfaiLit 10.112.511ZUNIIMO ECOXICK11
>lancete aa 33:49 s.aa03e és 1gra

A TIYO' 7A0SITD

M25.Urt
,

1ZPOIMILIDADES TO PA/11 	  122.133.478,58
USec0,011188 11,IDADES AS EXTSAIOA 	

ai TRÁSOITO 	 	 36.373.975,6¥
7:236.o43,42

- SileD08 AK ousvmso 	 f .	 136.349,21 . 14.801.146,8,

pgazing, Ermo *kW
r
. 3:Indignos Lura4slos A rumo 	 •	 2.519.850,38
gosusPcsossrrz ko PA141 	  171.668.356,90
iMAAGOO De 7INARCI4D0.8 E AVALIZADOS 	  10.440329,81 -
1110AR008 DE FINANCIADO!! 1 ATALIEADOI .• FIRSKI: 	 	 18.927 oxi,ya
IMARIE 11011RADON 	 	 V3.141.191,29
JOULTSIVICADOII-7"11 	 	 181•10.8,94
*torto ss ases 	 	 25.793,00

	

ILTDADER DD MOURO EAtroát  •	  227.532.529,5'
pearowsssutose !os AsUSTSIOrnar 	 	 83.599.58.5,2a
ippuroos DEFINA/CIADOS A AVALIZADOS ..."PUIAS 	 	 2.658.517,12
CUPROB moem A BEALIZAX A CURTO PRAZO 	 , 9.prf.751,56 2.025.e/5.1740F

L

ralnÉZKIZON",	 -
Maskucissams 	 -	  4.175.Coo.99v,42

1,ssuonsçClaseOCINTASIAS 	  2.629.389.361,hr
!Asracsgo 00 puno mordáLD2 lavgorriecom 	 	 71.867.082,00
I 72ms~rrw A 23212224 2 mdzkimmus 	 ,	 625.960.628,e
1.711MAOIAMENICS À PENAM A MEDIA ISIPPESAli (SEAPLIZAÇA0).• 	 6o.o32.41.2,c7

OfYIBOE VALORES A AMUAR Á /01103 PRAZO 	 277.020,00 740'497)44n
l	 ,

gmourrr22222 rÉcrras 	 	 21.o74:468,8v
Xpourtimpis TRAMOIRAO 	  246.221.07,52

ilsonurgoss v22224442 20 tt2R1P 	 	 29.934~43
: UornYZE, -, TIONCULCAS AD ~EM 	 3T5 959,74 3,07.804.i05,41
i

	

	 _ •
=EM

AMARAI rei ijo0r200 	 	 4~,66
arrItlflIABC.,:lke rterallDIDED42trAt-sxmoa	  irst.).42.53h,36

r CO 3.77.76140.

=
bD ISCORAMA lamatwa.aal	 61.522,20

ATM= romenym 	 v5.524.4* 114.4464,60,

COCAS Dg ~troo

Nom mo ~mi 	 1740.217.17

.
,202L1 	  ai 9.1•6:r:as4s,-36..28e8

•

rpriFiiire4i;w9 •

tilaram Ihretra ti***
PrApreesta

U. Maly ru ~mis	 ,
(CM

ExiiittlÁ Mi"
labox .

	

#1,a4Mre Saaagra MANAI	 JOmprEc Terra 01144111

Ramo	 •	 •	 Pinta
ZA41 fula Mos 4,	 thbittle



2222 Quinta-feira 8	 ••••
DIÁRIO OFICIAL (Sçcão 1 — Parte , II) Junho de 1972

MINISTÉRIO DO INTERIORBANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

Conselho de Administração
RESOLUÇÃO RC I4.9 13, DE 1972
O Conselho de Administos.ção do

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 18 de maio de
1972, usando das atribuições que lhe
E.'0 conferidas pelo artigo 29 da Lei
numero 4.380, de 21 de agosto de
1034, tendo em vista o dispristo no
ar:no 1.°, parágrafo 1.0, da Lei nú-
mero 5.762, de 14 de dezembro de
1971, resolve:

1. Criar (4) quatro vagas de
Atuario, Padrão CB-01, no Quadro
de s'essoal do Banco Nacional da
Heettação.

2. A presente Resolução entra em
viaor nesta data, evogando as dispo-
siçóes em contrário.
s Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972.
— Rubens Vaz da Costa, Presidente.
RESOLUÇÃO Re N.° 14, DE 1972
O Conselho de Adminisrraçao

Banco Nacional da Habitação, em
reueião realizada a 18 de maio de
l02, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo . 29 da Lei
número 4.3E0, de 21 de agosto de
1961, tendo em vista o disposto no
artigo 1:°, parágrafo 1.0. da Lei nú-
mero 5.762 •e 14 de dezembro de 1971,
e tenda em vista o disposto no artigo
15 do Regulamento aprovado pela
Re número 41, de 1971, resolve.

1. Os recarses do Fundo de Previ-
&neta dos Servidores do BNH pode-
rão ser utilizados no atendimento de
suas finalidades e aplicados nos se-
guintes tipos de inversões finan-
ceiras:

a) Financiamentos Imobiliários aos
Servidores do BNU (PI);

b) Cotas do Fundo de Estabiliza-
ção	 (Re-8, de 1971 e RD 18. de
19 dl) ;	 ,

c) Letras Imobiliárias;
di Obrigações Reajustáveis do Te.

souro Nacional;
e) Depósitos no BNH;
I) Empréstimos de Assistência

(EA).
2. A presente Resolução entra em

vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1912.
— Rubens Vez da Costa, Presidente.
RESOLUÇÃO RD N.° 33, de 1972
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reuniao realizada a 18 de maio de
1972,. asando das atribuições que lhe
são con2eralas pelo artigo 30 da Lei
número 4.380, de 21 de agosto de
1964, tendo em vista o art. 94 da Re

13-67, de 11 de inalo de 1967, e a
RD n.° 27-68, de 8 de maio de 1968, e
o disposto no art. 1. 0, parágrafo 1.0,
da Lei n.° 5.762. de 14 de dezembro
de 1971, resolve.

1. Estender os direitos do item 1
da RD numero 52, de 1970 aos servi-
dores requisitados que, na forma do
artigo 8.° da Lei número 5.762, de
14 de dezembro de 1971, optarem peio
Banco Nacional da Habitação e pas-
sarem a integrar o Quadro de Pessoal
do mesmo.

2. Para efeito da apuração dos
benefícios, será levado em conta G
tempo de serviço do servidor no BNH
como requisitado.

3. Os adicionais de que trata esta
Resolução serão devidos somente a
partir da data do ingresso do servi-
dor no quadro de Pessoal do BNH
na forma do artigo 8.0 da Lei número
5.762, de 1971.

4. A presente Resoluçao entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1972..
— Rubens Voz da Costa, Presidente.

• DIRETORIA

RESOLUÇÃO RD N. 34, DE 1972
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 11 de maio de
1972, usando das atribuições que Me
são conferidas pelo artigo 30 da Lei
numero 4.380, de 21 de agosto de
1964, tendo em vista o disposto no
artigo 1.°, parágrafo 1.0, da Lei nú-
mero 5.762, de 14 de dezembro de 1971,
lesolve:

1. Fica aprovado o Orçamento -
Caixa do BNH para o período de id
de maio de 1972 a 30 de abril de
1973, na forma dos anexos da pre-
sente Resolução, publicados no Bo-
letim de Serviço do . Banco.

2. A presente Resolução	 entra
em vigor a 1.0 de maio de 1972, revo
gando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972.
— Rubens Vaz da Costa, Presidente.
RESOLUÇÃO RD N.° 35, DE 1972
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 17
de maio de 1972, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 30, da Lei número 4.380, de 21
de agosto de 1964, e tendo em vista
o disposto no artigo Le, parágrafo le,
da Lei número 5.762, de 14 de de-
zembro de 1971, resolve:

1. O iteni 1 e o subitem 1.4, da
RD número 40, de 1969, passam Z1

vigorar com a seguinte redação:
1. Fica criada a Comissão de Se-

leção de Documentos Arquivados —
CDA, que funcionará junto ao De-
partamento de Administração e que
terá a seguinte composição:

a) um representante do Departa-
mento de Administração;

b) um representante do Departa-
mento Jurídico;

c) um representante da Seção de
Arquivo;

d) um representante da Seção de
Microfilmagem,

e) um representante de cada uma
das Unidades Centrais do Banco.

TERMOS
MINISTÉRIO

DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

Têrmo de Convênio celebrado entre o
Instituto Nacional de Co/onização e
Reforma Agrária referente aos tra-
balhos de Promocao, Assistência e
Fiscalização do Cooverativismo, vi-
sando ao seu desenvolvimento e
aplicação da legiblação específica.

Aos 14 dias do mes de dezembro de
1971, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma agrária, Autarquia
vinculada ao Ministério da Agricultu-
ra, doravante apenas mencionada
INCRA-MA, neste ato representada
por seu Presidente Dr. José Francisco
de Moura Cavalcanti e o Governo do
Estado da Paraíba doravante desig-
nado por GOV-PB uáste ato represen-
tado pelo Excelentíssimo Senhor Go-'
vernador do Estado, Sr. Ernani Ag-
res Satyro e Souza iesolveram assinar
o presente de acôrdo com a legislação
vigente, cuja "Minuta-Padrão' foi
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor
Ministro da Agricultura, conforme , có-
pia arquivada na inspetoria Geral de
Finanças do mencionado Ministério e
mediante as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Pelo presetne
Convênio, fica o GOV-PB, pelo seu
Departamento de Assistência ao Co-

operativimso — DAC-PB, incumbido
da execução, articulado com a Dele-
gacia Regional do INCRA-MA, dos
serviços relativos à promoção, assis-
tência e fiscalização do cooperativis-
mo e aplicação da legislação especi-
fica, em tôda área territorial dessa
Uniaade da Federação.
• Cláusula Segunda — Ao INCRA-

MA compete:
a) contribuir com a importância de

Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros),
colocando-a à disposição do CoordeJ
nador do Convênio, sendo que essa
contribuição correrá à conta eia suba-
tividade 02.06.2.110.01 do Orçamento.
Programa do INCRA-MA para o exer-
cício de 1970, a qual sé poderá ser mo-
vimentada depois de aprovado pela
Divisão de Cooperativismo, um Plano
de Trabalho Integrado do qual resul-
tará o Plano da Aplicação;

b) designar, pelo seu Presidente,
um Coordenador para o presente Con-
vênio que será o Delegado Regional do
INCRA-MA ou outro funcionário da
Delegacia Regional que representará o
INCRA-MA junto ao Órgão Executor,
ficando responsável pelo recebimento,
aplicação e prestação de contas dos
recursos financeiros Cocados ao Con-
vênio pelo INCRA-MA.

Cláusula Terceira — A Delegacia
Regional do INCRA-MA compete:

a) acompanhar a execução do Con-
vênio;

b) participar na seleçãc dos técni-
cos a serem contratados para presta-
ção de serviços no p-esente convênio;

c) participar na elaboração dos
Planos de Trabalho; 	 -

d) colaborar, dentro das suas pos-
sibilidades, com pessoal epectalizw.

do na execução de serviçosrelativos
a pianos é projetos especificos, vin-
culados aos objetivos do presente
Convênio;

e) conduzir estudos sobre avalia-
ção dos resultados alcançados, bem
como velificar a efieiencia das ativi-
dades do Convênio e disto dar conhe-
eimento ã Divisão de Cooperativismo;

1) dirigir-se às entidades vincula-
das ao Convênio, ou outras que even-
tualmente colaborem na sua execução,
solicitando as providências necessárias
ao bom andamento ca) trabalho;

g) manter um sistema de arquivos
contendo as informações sobre o mo-
vimento cooperativista na área de sua
jurisdição;

Ir) estabelecer um mecanismo de
informaçoes trimestrais à Divisão de,
Cooperativismo, através de relatórios
que cientifiquem do andamento dos.

ti.êt
liioalh	 es; os relativos ao presente Con-v

i) analisar, opinar e remter à Di-
visão de Cooperativismo, os processos
relasivos a autorização, os processos
mento de cooperativas e demais do-
cumentos recebidos do órgão exe-
cutor do Convênio;

1) estabelecer entrosainento com O
órgão de treinamento') do INCHA-MA
com vistas à capacitação do pessoal,
bem como sugerior aeterminadas mo-
dalidades de treinamento.

a) designar para Executor um téc-
nico cooperativista de reconhecida
capacidade, preferentaalmente porta-
dor de diploma universitario;

b) executar os trabalhos previstos
no presente Conveido, utilizando ór-
gão próprio vinculado, sempre que
possível, à Secretaria ou Departa-
mento de Agricultura;

c) assumir as obrigações legais
com o .pessoal convocado à execução
do presente Convênio, excetuados 011
servidores do INCRA-MA;

d) empenhar-se em dosar o órgão
executor da estrutura que se adapte à
dá Divisão de Cooperativismo do ...
INCRA-MA, organizendole de forma
a permitir-lhe o de.seuipenho a con-
tento, entre outras, das a(ividades de:
estucio, orientação, promoção, fiscali-
zação, estatistica, planejamento, as-
sistência organizacional e administra-
tiva reierente ao cooperativismo;

e) fazer observar as instruções que'',
tenham sido ou venham a ser baixas
aas pela Divisão de Cooperativismo do
INCRA-MA, e as expressas no pre-
sente Convênio;

1) promover a Jivuigação da dou-
trina e o aprimoramento do sistema
COUpti'd,LIVISGO, utilizanuo meios de di-
fusão, estrutura escolar e outros;
g) estimular e promover congres-

soa, seminários, encontros de dirigen-
tes de cooperativas e de lideres, para
melhor articulação e orientação das
atividades sócio-econóraicae;

Ir) promover eneantros de coope-
rativas da mesma espécie ou com ati-
vidades afins, para estudo e solução
de problemas comuns;

1) realizar estudos econômicos e'
sociais que venham a oferecer subsí-
dios para o desenvolvimento do co-
opera tivismo ;

1) proporcionar a necessária assas-.
tência técnica e administrativa para
fundação, funcionamento, intervenção
e liquidação das cooperativas; •

1) • promover o trtenamento dos di-
rigentes das cooperativas e, sempre
que possível, o aprimoramento dos co-
nhecimentos dos seus associados;

m) remeter à DitelleCRA-MA, pa-
ra exame e encaminhamento à de-
cisão superior, documeotação comple-
ta com vistas à autuilzação de fun-
cionamento de cooperativas, bem co-
mo os demais documentos probató-
rios de constituição, reforma estatu-
tária, pedidos de intervenção, liquida-.
ção e qualquer outro relacionado coni
o movimento coopeeativista;

n) instituir um sistena . para o re-
cebimento e análise rie documentos,
contábeis e administrativos das coo/
perativas;

DE CONTRATO

1.4 — Ao Repreeentante da Uni=
dade Central cabereopinar sobre a
inutilização •de docuinentos que te-
nham relação com a área- que re-
presentem, devendo, para esse fim,
apresentar parecer escrito, com visto
do Chefe da Unidade (Gerente ou
Chefe de Deparamen-to) .

2. A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrários

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972:
— Rubens Vaz da Costa, Presidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 30 DE MAIO
DE 1972

O Diretor-Geral do . Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do artigo 78, do
regimento aprovado pelo Decreto
número 1.487, de 1 de novembro de
1962, e tendo em vista o que consta
do Processo número 16.219-66, re-
solve:

N.° 107 — Exonerar "ex officio", a
partir de 1 de março de 1966, no Qua-
dro de Pessoal deste Departamento,
de acordo com o artigo 75, item II,
da Lei número 1.711, de 28 de outu-
oro de 1952, Valter José de Melo, Es-
criturário, AF.202.8A, metr. número
2.133.104, lotação do 5.° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento. —
(Proc. 15.219-66).

N.° 108 — Exonerar, a pedido, a
partir de 19 de fevereiro de 1972, do
Quadro de Pessoal deste Departa-
mento, de acordo com o artigo 75,
item I, da Lei número 1.711, de 98
de outubro de 1952, Manfredo José de
Moraes, Engenheiro TC 602.22.B, ma-
tricula número 2.070.896, lotação do
5.° Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento. — (Proc. 5710-72). — Car-
los Krebs Filho.



tratante ee reserva o direito de ceceie
cor.

Cláusula Sexta — Caso a contra»
tecla não execute integralmente as
suas' obrigações a contento, reserva-
se a Chefia do Grupo de Adminis-
tração o direito de optar a qualquer
tampo, pele. contratação da segunda
colocada, respondendo a Contratada
faltosa poio ônus resultante da dife-
rença de preços verificada, além de
ficar sujeita às sanções legais caba.
veia.

Cldosula Sétima — A Contratada,
ao caso de inadimplemento de qual-
quer condição imposta neste Con-
trato, fica sujeita à muita de 10%
(dez por cento) do valor do Empe-
nho respectivo.

Cláusula Oitava — A Contratada
faltosa fica sujeita às sanções legais
previstas no artigo 155 do Decreto-
Lei número 200, de 25 de fevereiro
de 1967.

Cláusula Nona' — A proposta apre-
sentada pela Contratada no Pro- ;
cesso INCRA número 0450, de 1971
constitui também parte integrante
do presente Contrato, naquilo que
não contrariá-lo expressa ou tacita-
mente.

Cláusula Décima --- O presente
Contrato vigorará a partir de 8 de
fevereiro de 1972 até 8 de fevereiro
de 1973, prorrogável sob identicas
condições e por igual período, desde
que nenhuma das partes denuncie
o Contrato com a antecedência mí-
nima de 90 (noventa) dias. 	 •

Cláusula Décima Primeira — Por
Igual, passam a fazer parte integrane
te do presente Contrato as condições
estabelecidas no supracitado processo,
inclusive as disposições não trans-
critas.

Cláusula Décima Segunda — Os
serviços ora contratados custarão iro
Contratante a importância mensal ne
Cr$ 15.200,00 (quinze mil e duzene
tos cruzeiros) a ser paga mediante
a apresentação da respectiva fatura,
devendo a despesa correr à conta, do
Elemento 3130 da Atividade 	
04.2.04.04 — Secretaria de Adminis-
tração, assim discriminada:

a) Ealficio do 11/47 D— • _ • _ o	 • • •

Cr$ 7.800,00
b) Edifício Venanclo III — ...N

Cr$ 6.200,00

C) Garaem e Oficina do INCRA
— Cr$ 1.200,00
• Cláusula Décima Terceira — Para

os fins previstos no Decreto-Lei nu-
mero 185, de 23 de fevereiro de 190,
discriminamos abaixo, as parcelas
correspondentes à mão-de-obra su-
jeitas a reajustamento:

a) Edifício
Cr$ 5.460,00

b) Edifício
Cr$ 4.340,00

c) Garaem
Cr$ 840,00

do D.N.D.E. — ,...4

Venáncio III —

e Oficina do INCRA

Clausula Décima Quarta — Fica
eleito o fôr° da Cidade de Brasília,
para dirimir qualquer dúvida
-controvérsia originária da interpree
tação deste Contrato.

E, por estarem de acordo as partes
contratantes; lavrou-se o presente
contrato em 7 (sete) vias, de igual
teor e para um só efeito, que ora
firmam, por seus representantes le-
gais, em presença de 2 (duas) teste-
munhas que também o assinam ime.
diatamente abaixo.

Brasília, 8 de fevereiro de 1972.
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do INCRA. — Luiz Vi-
cente de Araújo, APECE — Adminis-
tração Planejamento a Construções
Ltda.
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o) fazer cumprir á legislação vi-
gente e as normas aplicáveis às coopea
Tativas, assim como flecalizar o fundo_
namento de cada entidade, pelo menos
'uma vez por ano, dando sempre ime-
diato conhecimento à DR/INCA-MA
das irregularidades aparadas, bem co-
rno das providências adotadas;

p) lavrar os autos ne infração de-
correntes de não cumprimento da le-
gislação cooperativista em vigor e fa-

-zer a devida comunicação à 	
DR/INCRA-MA;

q) comaarecer às assembléias-ge-
rais de cooperativas na eientualidade
de ocorrerem motivos necessários à
normalização doeu funcionamento;

r) propor ao INCRA-MA, através
de sua Delegacia Regional, a inter-
venção em cooperativas nos casos e
pela forma prevista na legislação, jus-
tificando-a devidamente;

s) enviar à DR/INCRA-MA soli-
• citação de cancelamento da autoriza-

ção de funcionamento das cooperati-
vas, acompanhada de relatório cir-
cunstanciado; •

t) proceder ao exame contábil das
cooperativas para verificar se estas
observam as instruções e normas téc.

- nicas estabelecidos pelas determina-
. ções estatutárias e legas;

tia coletar e processar dados esta-
tísticos e informações referentes ao
movimento cooperativista, para eleito
'de estudo e divulgação, encaminhan-
do-os anualmente à DR/INCRA-MA;

v) colaborar na elaboração da Po-
lítica de Ação do INCRA-MA nos as-
suntos pertinentes ao cooperativismo;

x) manter atualiza:1e v sistema de
Relaterio do Convênio e os arquivos
relacionados com o mesmo, bem como
um fichário contendo irrormações so-
bre as entidades cooperetivas;

• y) elaborar relaterias especiais
quando solicitados pele INCRA-MA;

z) organizar e encaminhar à ..
1R/INCRA-MA, até ttitria dias após
o término do "ano convênio", relato-
ri- circunstanciado e ciocementado dos
trabalhos desenvolvidos

Clausula Quinta — o GOV-PB se
, compromete a colocar à disposição ao

Executor do presente Convenio a im-
portância de Cr$ 40.000,00 (quarenta
anil cruzeiros) necessária à cosnple-
anenta.ção para execução cio Plano de
Trabalho Integrado, independente de
outras formas de participação.

Cláusula Sexta — O piesente Con-
Svêniv terá a duração de um (1) ano
a partir da data de sua publicação no
Diário bjicai da União, denominado
sano convênio' e pode:á ser renovtído
por igual periodo uesde que, os resul-
tados obtidos assim o aconselhem.

Cláusula Sétima — O nome do 	
INCRA-MA constará ao lado do 	
430V-PG em todos os trabalhas, im-
pressos, publicações, veiculos, e mate-
riai de inforinação que se referirem
aos objetivos do Convênio.

Cláusula oitava -- sem prejuízo da,
autonomia administrativa, operacional
e financeira das partes contratantes,
o Ministério da Agricultura, através

" de seus órgãos centrais, exercerá a
fiscalização e coutróle do presetne
Instrumento.

Cláusula Nona — Todos os bens de
natureza permanente que venham a
ser adquiridos com recursos do
INCRA-MA, a êle reverterão após O
término ou rescisão do presente Con-

,.Vênio,	 •
• Cláusula Décima — Este Convênio
poderá ser rescindido, automatica-
mente, por inadimplernento de qual-
quer de suas cláusulas eu denuncia-
do quando do interesse de qualquer
das partes convenentes.

Cláusula Décima-Primeira — Ficam.
também sujeitos às mesmas Aspa*

ções da Cláusula Oitava os Temem
Aditivos e a rescisão deste Convênio.

Cláusula Décima-Segunda — Fica
eleito o Foro de Brasília, Distrito Fe-
deral, com exclusão de qualquer outro,
por mais especial que seja, para so-
lução das questões relativas a este ins-
trumento, quando as mesmas não pu-
derem ser resolvidas de comum acor-
do entre as partes signatárias.
' E, para clareza e validade do que
ficou convencionado, •lavrou-se este
termo,que, lido pelas partes convenen-
tes e testemunhas presentes e achado
conforme, vai por elas assinado. —
José Francisco de Moura Cavalcanti„
Presidente. — Ernani Sátyro, Gover-
nador do Estado da Paraíba.

Testemunha: W alter Ramos da
Costa Porto,

Of. 259.
Contrato de Locação de serviços,

que na forma abaixo, e de acordo
com a tomada de Preços número
2, de 1971, entre si fazem como Lo-
cadora a Firma APECË — Adminis-
tração Planejamento e Constru-
ções Ltda. — estabelecida nesta
cidade, no Ed. JK, Salas 136/37,
aqui denominada simplesmente
Contratada • e, como Locatário o
Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária — INCRA,
aqui mencionado simplesmente
Contratante.
Cláusula Primeira — O objeto des-

te Contrato é a prestação pela Con-
tratada de serviços gerais de lim-
peza e conservação das segilintes
dependências ocupadas pelo Contra-
tante:

a) Edifício do D.N.D.E. — 14.°,
15.° e 16.° andares;

b) Edifício Venâncio III — lojas
04, 14, 20, 28, 52 e 60 (andar térreo)
mais as de números 04, 14, 20, 28, 52
e 60 (L° e 2.° subsolos) e a área
terraço; -

c) Garagem e Ofciina do INCRA
— localizadas no Setor de Garagens
Oficiais de Brasília, Quadra 4, Lotes
07 e 08.

Cláusula Segunda — São compre-
endidas com obrigações da Contra-
tada:

1. Material
a) Fornecimento de papel higiêni-

co, papel toalha e sabonete liquido
para abastecimento de todas os ga-
binetes sanitários e lavatórios, ca-
bendo-lhe também a instalação e
manutenção de saboneteiros e caixas
apropriadas para uso do papel toa-
lha;

b) Todo o material necessírlo aos
serviços de limpeza e conservação,
deverá ser sempre de boa quali-
dade.

2. Serviços
a) Diariamente: verme° gerai de

todas as dependências com retirada
do lixo'- e papéis; -lavagem geral das
Instalações sanitárias, com desinfec-
ção; espanação gerai dos móveis e
utensílios com passagem de flanela
ligeiramente umedecida sobre os
mesmos; aspiração dos pisos atape-
tados, • poltronas, capachos, persia-
nas, cortinas etc; lavagem dos balis
de elevadores e escadas; passagem
de enceradeira em todos os pisos
encerados; limpeza das guarnições
das cadeiras, mesas etc; linweza das
borrachas que ficam sobre as mesas;
limpeza de metais, cinzeiros, peitoris,
caixas de areia, coletores de papéis,
pedra-mármore, frisos, balcões, be-
bedouros, etc., serviços complemen-
tares;

b) Semanalmente: enceramento
dos. pisos taqueados, precedido de
raspagem, sempre que necessária;
limpeza de vidros internos e exter-
nos; /impem de eitquadrias, pertas,

Janelas, lavagem de azulejas dos ba-
nheiros e cozinhas; limpeza de ven-
tiladores, forro de poltronas em plás-
tico ou vulcouro; serviço de remoção
de manchas de paredes, portas, ja-
nelas, mesas etc;

c) Quinzenalmente: vasculhação
em geral dos tetos, paredes e apare-
lhos de iluminação, passagem de
óleo nos móveis e ..tratamento de
lambris, com material adequado, uso
de cera "Polyflor" na conservação
das mesas da Diretoria.

Cláusula Terceira — Os serviços
anteriormente especificados deverão
ser executados da seguinte maneira:

a) Edifício do D.N.D.E. noi-
te, a partir das 18 (dezoito) horas,
até a 1 (uma) hora da manhã por
uma equipe de um mínimo de 7
(sete) serventes e 1 (um) encarre-
gado devidamente uniformizados; no
horário diurno (8 às 17) horas, pos
uma equipe composta de 1 (um) en-
carregado e um mínimo de 6 (seis)
serventes, uniformizados e prepara-
dos para quaisquer atendimentos e
mais 1 (um) elemento em cada Por-
taria, num total de 3 (três) para
atendimento à Administração, 	 e

b) Edifício Venâncio III —
noite, a partir de 18 (dezoito) horas
até a 1 (uma) hora da manhã, por
uma equipe de um mínimo de 6
(seis) serventes e 1 (um) encarre-
gado, . devidamente uniformizados;
no horário diurno, (8 as 17) horas,
por uma equipe composta de 1 • (um)
encarregado e um mínimo de 6 (seis)
serventes, uniformizados e prepara-
dos para quaisquer atendimentos,
além do serviço de limpeza e conser-
vação das depedências.

c) Garagem e Oficina do INCRA
— do horário, diurno (8 às 17) horas,
1 (um) servente para limpeza e con-
servação, devidamente uniformizado;
à noite, 1 (um) servente devidamen-
te uniformizado, que além do ser-
viço de limpeza c conservação, vi-
giará o imóvel da Autarquia de 18
(dezoito) horas, às 8 (oito) horas do
dia seguinte.

Cláusula Quarta — Cumprirá à
eentratada:

a) Responder pelos danos even-
tualmente ausados às instalações
dos prédios, mobiliário, máquinas e
todos os demais pertences "ainda
quando involuntários" praticados por
seus empregados;

b) "manter seus empregados devi-
danfEnte uniformizados;

c) submeter à Chefia do Grupo
de Administração relação dos empre-
gados, acompanhada de documentos
que cÇmprovem a identidade;

cl) promover substituição do em-
pregado quando solicitada pela Che-
fia do Grupo de Administração;

e) assumir inteira responsabilidade
por quaisquer acidentes que possam
ser vitimas seus empregados quando
à serviço;

f) manter em atividade o número
de empregados indicados na cláusu-
la terceira do referido Contrato;

g) aceitar a fiscalização do INCRA
por parte dos serviços a serem exe-
cutados.

Cláusula Quinta — Independente-
mente de interpelação judicial ou
extra-judicial, sem qualquer indeni-
zação por parte da Contratante, será
também rescindido . este Contrato se:

a) a Contratada transferir as ta-
refas objeto deste -Contrato, no todo
ou em parte, sem autorização ex-
pressa do Contratante;

b) falir ai entrar em liquidação,
concordata -ou dissolução;	 -

e) impedir ou embaraçar de algu-
ma forma, a fiscalização que o Con-



A Comissão de Concorrência Públi-
ca designada pela Portaria munero
966, de 15 de 'maio de 1972 (D. O.
de 17 de maio de 1972 — Seção I —
Parte II — pág. 1974) em aditamento
ao Edital de Concorrência n9 02/1972,

_ publicado no D. O. de 17 de maio de
1972 — Seção I — Parte II — pág.

1991, esclarece aos interessados que,
em reunião realizada em 30 de maio
de 1972, estabeleceu:

19) em relação ao item 4 — Dis-
posições Gerais, subitern 4.11, que

será- aceito, tameem, como depOsito-
caução, o recolhimento de fiança ban-
cária.

29) em relação ao item 5 — Das
Propostas, subitem 5.1, que as pro-

Junho de 1972

postas deverão ser entregues it

às 15 horas, no mesmo local estabe
missão,' no dia 11 de julho de 19724

lecido no Edital anteriormente pu,
blicado.

39) em relação ao item 9 —
sições Pinais, subitem 9.4, que, no.
termos da Lei n9 4.370, de 28 'de juÂ
lho-de 1964, os preços propostos poi;
(lerão ser reajustados.;

Dias 5. 7 e 8

(Oficio n9 253)
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO , E REFORMA
AGRÁRIA

-COMISSAO DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 02/1972 "USINA

DE AÇÚCAR DE ALTAMIRA"

EDITAL

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASII:

EMENDA

PROMULGADA EM 17 DB OUTUBRO DE 1962

Co133 !adice Alfabético-Remisshra

DIVULGAÇÃO N.* 1.161,

Preço; Cr$ 3,5Q.

VENDA

Na Guaaabara

:15e43. de Veadas: Av. Rodriguée Ah," 9,

Agíncia
Ministéril: da Fazenda

WijAcie-u * pedidos pelo Serviço de ResAkIllao Podai

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

_cc5aDia-c:,_ -Dm i=vitep.A.
DIVULGAÇÃO Ni 1.00Il

Preço NCr$ 0,40

1 A Vendas n,
Na Guanabara '

Agência Ministério da Fazettdi
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alva. T

Atende-se a medidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN ,

,g_REÇO, PESTE EXEMPLAR — çal La O


